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SÉRIE LIVRO-TEXTO

A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), pautada pelos prin-
cípios da democracia, da transparência, da qualidade e do compro-
misso social, assume a Educação Superior como um bem público 
e um direito de todas e todos. Nesse sentido, estimula a melhoria 
das condições do trabalho docente, a inserção de metodologias de 
ensino inovadoras e a articulação dos conhecimentos teóricos e prá-
ticos nas diferentes áreas do saber como instrumentos de promo-
ção de uma formação científica, humanística e artística que prepare 
nossos estudantes para a intervenção na realidade, segundo o com-
promisso com o desenvolvimento integral e sustentável, a equidade 
e a justiça social. Assim, a UFPE, por intermédio da Pró-Reitoria de 
Graduação e da Editora UFPE, oferta à comunidade acadêmica e à 
sociedade mais uma seleção da Série Livro-Texto, com o objetivo de 
contribuir para a formação da biblioteca básica do estudante de gra-
duação e para a divulgação do conhecimento produzido pelos docen-
tes desta Universidade. Os 34 livros selecionados para esta cole-
ção, que contemplam diferentes áreas do saber, foram aprovados 
segundo as condições estabelecidas no Edital 14/2021 (Edital simplifi-
cado de incentivo à produção e publicação de livros digitais Prograd/
Editora UFPE) e representam o esforço de discentes (de graduação 
e pós-graduação) e servidores (docentes e técnicos) e da gestão da 
Universidade em prol da produção, sistematização e divulgação do 
conhecimento, um de seus principais objetivos.
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APRESENTAÇÃO

O livro intitulado “Os Múltiplos Olhares do Laboratório de Educação 
das Relações Étnico-Raciais da UFPE” é uma coletânea de textos ela-
borados por autoras e autores, membros do Laboratório de Educação 
das Relações Étnico-Raciais da Universidade Federal de Pernambuco 
- LABERER/ UFPE e membros de grupos parceiros.

Lotado no Centro de Educação da UFPE, o Laberer teve seu “sopro” 
de vida no dia 25 de julho de 2018 por iniciativa da Professora Maria da 
Conceição dos Reis e seus orientandos do Programa de Pós-graduação 
em Educação da UFPE. O Laboratório não poderia ter nascido em dia 
mais apropriado, afinal, o dia 25 de julho foi instituído através da Lei 
nº 12.987 em 2014, pela então Presidenta Dilma Rousseff, como o dia 
Nacional de Tereza de Benguela e da Mulher Negra. 

Tereza de Benguela ou Rainha Tereza, como costumava ser cha-
mada, viveu no século XVIII e foi uma mulher negra e líder quilom-
bola do Quilombo do Piolho, também conhecido como Quilombo do 
Quariterê que se localizava entre o rio Guaporé e a atual cidade de 
Cuiabá, no Estado do Mato Grosso. O quilombo chefiado por Rainha 
Tereza de 1750 a 1770 foi o maior do Estado, abrigando mais de 100 
pessoas negras e indígenas.

Não obstante, o novo “Quilombo” Laberer ganhou força e com 
pouco mais de 2 anos de existência acumula intervenções e ações 
nos níveis de pesquisa, ensino e extensão; protagonizando proje-
tos robustos a exemplo do projeto Autoria Negra na Construção do 
Conhecimento que promoveu a visibilidade das autorias negras no 
âmbito da ciência, destacando suas contribuições para as pesquisas 
em educação e possibilitando a aproximação de referências episte-
mológicas/teóricas de autoras e autores negras e negros na tentativa 
de combater a hegemonia do eurocentrismo epistêmico.
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Nesse sentido, o Laberer tem como objetivos centrais o fortale-
cimento da Educação das Relações Étnico-Raciais, o processo forma-
tivo antirracista, construção da identidade negra e a formação das 
pessoas negras para sua inserção e inclusão acadêmica e social, o 
que reverbera inevitavelmente em produções acadêmicas, sejam 
por temas desenvolvidos no âmbito das pesquisas de mestrado e 
doutorado orientadas pela líder do Laberer, sejam através de produ-
ções diversas do Laboratório: artigos, apresentações em congressos 
e outros, assim como acontece na proposta dessa coletânea.

Os esforços do Laberer ao reunir os textos aqui apresentados, 
materializam-se no sentido de socializar as experiências do labora-
tório, entendendo que os problemas de pesquisas aqui apontados 
servirão não apenas para situar o pensamento teórico-metodológico 
do coletivo, mas para contribuir de forma didático-pedagógica na for-
mação de estudantes de graduação, pós-graduação e servidores.

Os textos são resultados de pesquisas diversas, porém, todas, 
indistintamente, discutem a Educação das Relações Étnico-Raciais 
com aprofundamento teórico-metodológico. Ao olhá-los com aten-
ção lembrei-me dos ensinamentos de Wiht Mills (1982), o autor 
chama de “artesanato intelectual” as inquietações que permeiam o 
universo de cada pesquisador. 

Lembrei-me também do filme colcha de retalhos, a trama de 
Whitney Otto 1995, dirigida por  Jocelyn Moorhouse, narra as expe-
riências de vida de um grupo de mulheres longevas que costumam 
reunir-se a cada ano para confeccionar uma colcha de retalhos. Cada 
uma delas borda um pedaço de pano que se relaciona a um senti-
mento do passado, ao final, elas unem todos os pedaços formando 
uma linda colcha artesanal, o que não foi muito diferente da essência 
da nossa empreitada.

Essa é uma grande oportunidade para que jovens pesquisa-
dores apresentem seus problemas de pesquisa, mas sobretudo, é 
uma oportunidade para que a academia e a sociedade entendam 
um pouco mais sobre a temática da Educação das Relações Étnico-
Raciais. Digo isso por entender que os textos que compõem essa 
obra dão conta de um amplo leque de possibilidades.

O primeiro texto, de minha autoria, intitulado a escola de samba 
gigante do samba: um espaço não formal da educação das relações étnico 
raciais, apresenta uma breve análise sobre a Escola de samba Gigante 
do Samba e suas contribuições para Educação de seus adeptos e 
comunidade. Discuti a escola de samba como um mecanismo de 
Educação não formal tentando entender como a Educação acontece 

https://www.google.com.br/search?sxsrf=ALeKk038s0t7XwAYbDiENk9f6hDUpNrmkQ:1616949083151&q=Whitney+Otto&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LUz9U3MC0qN7VQ4gIzy_OMDcu1hLOTrfTTMnNywYRVcUl-UeUiVp7wjMySvNRKBf-SkvwdrIwAsELPnUAAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwjV9eHdtNPvAhVbI7kGHWYLA-cQmxMoATAeegQIJBAD
http://www.adorocinema.com/personalidades/personalidade-26784/
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nesse espaço, quem são os agentes e quais os recursos da prática 
educativa. Procurei também demonstrar que as escolas de samba 
resguardam saberes próprios que se relacionam com o sagrado, 
sendo esses talvez os mais complexos e de difícil acesso. Por fim, 
faço uma digressão histórica investigando o sentido estético das 
escolas de samba, sinalizando inclusive, que estas serviram em um 
determinado período de nossa história para transmitir mensagens 
nacionalistas as grandes massas populares no Brasil.

O segundo texto, das professoras Irene Kessia das Mercês do 
Nascimento e Mayra Barbosa dos Santos Rocha, intitulado afrocen-
tricidade: um debate com o projeto político pedagógico, é um estudo de 
caso sobre o Projeto Político Pedagógico de uma escola da rede 
Municipal do Município de Paulista, Cidade da Região Metropolitana 
do Recife. Nela, as pesquisadoras discutem, fundamentado na teoria 
da afrocentricidade proposta por Asante (2009), como refletir sobre 
a presença da afrocentricidade no espaço escolar tendo como foco 
o Projeto Político Pedagógico. Afirmam as autoras que a teoria pro-
posta por Assante (2009) pode ser utilizada na Escola como ferra-
menta de combate ao racismo.

No texto intitulado educação permanente, cuidado em saúde da popu-
lação negra e afrocentricida os professores José Carlos da Silva e Vilde 
Gomes de Menezes falam sobre a Educação permanente em saúde 
da população negra em diálogo com a teoria da Afrocentricidade 
de Asante (2009) e com o pensamento de Educação emancipató-
ria de Paulo Freire (2002). O estudo discute ainda o conceito de cui-
dado numa dimensão de aprendizagem no cotidiano do trabalho 
em saúde e humanização. Por fim, aponta a necessidade da valo-
rização dos saberes do povo negro na Educação permanente em 
saúde e o cuidado da saúde da população negra no Sistema Único 
de Saúde.

O quarto texto, escrito pelo professor Euclides Ferreira da Costa 
intitulado educação das relações étnico-raciais e a educação nas prisões: um 
instrumento importante para o processo de ressocialização de pessoas negras 
privadas de liberdade, alerta-nos sobre a importância da educação de 
jovens e adultos no cárcere, destacando a necessidade de uma for-
mação continuada das/os professoras/es envolvidos na Educação 
nesses espaços. O autor aponta que a prática docente precisa enten-
der as especificidades da educação de jovens e adultos – EJA no 
ambiente prisional, sendo a centralização dos estudantes a meta a 
ser atingida, ou seja, uma educação das relações étnico-raciais como 
suporte teórico estabelecendo diálogos com a legislação brasileira.
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No capítulo intitulado carolina maria de jesus e a educação para afir-
mação da identidade de mulheres negras, as professoras Tamires Carneiro 
da Silva, Mayra Euzebio dos Santos e Maria da Conceição dos Reis 
apresentam os resultados de uma pesquisa realizada no ano de 
2015, que teve como objetivo investigar como a obra da autora 
Carolina Maria de Jesus influencia na educação para a afirmação da 
identidade de mulheres negras. As autoras trazem reflexões sobre a 
construção e afirmação da identidade de mulheres negras e a rele-
vância da obra de Carolina Maria de Jesus nesse processo na vida de 
cinco mulheres negras que leram a obra.

Não obstante o trabalho das professoras Rafaela Alcântara Barros 
de Oliveira e Maria da Conceição dos Reis com o título o surdo e sua 
dupla identificação: construindo a identidade negra, nos convida a refle-
tir sobre a construção identitária de pessoas negras surdas que são 
perpassadas pela dupla identificação. A partir de pesquisa bibliográ-
fica baseada na análise de dissertações escritas sobre a temática que 
envolve o recorte surdez-raça, o artigo investiga a construção identi-
tária desses sujeitos. Nesse sentido, as autoras propõem caminhos 
possíveis para a valorização cultural negro-surda.

No mais, considerando as parcerias que o Laberer tem realizado 
no desenvolvimento de suas ações, foram convidados dois grupos 
para socializar suas experiências e produções neste livro: o Grupo 
de Estudos ERÊ – Educação e Relações Étnicos Raciais na Educação 
Infantil – coordenado pela professora Nanci Helena Rebouças Franco, 
da Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia (FACED/
UFBA) e o Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação, Gênero e 
Relações Étnico-Raciais (NEGRER) liderado pela professora Cícera 
Nunes da Universidade Regional do Cariri- URCA. 

O artigo das professoras Nanci Helena Rebouças Franco, Eliane 
Fátima Boa Morte do Carmo e Juliane Vitória Jesus dos Santos, que 
recebeu o título de educar para as relações étnico-raciais na educação 
infantil: a experiência do erê, tem como objetivo analisar a experiên-
cia formativa de educar para as Relações Étnico-Raciais desenvol-
vida no Grupo de Estudos e Pesquisas ERÊ, a partir da participa-
ção de crianças, estudantes em formação e professoras e profes-
sores da Educação Infantil. Os resultados apontam que o grupo 
vem se construindo como um espaço democrático que acolhe as 
diferentes presenças a partir das categorias raça e gênero, possibi-
litando a livre expressão das múltiplas linguagens das crianças, das 
mulheres negras pesquisadoras e de todas e todos os integrantes 
do grupo. 
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Por fim, encerrando essa coletânea de profícuos aprendizados, 
temos o texto da professora Cícera Nunes e do professor Cícero 
Joaquim dos Santos, intitulado por uma poética museal nas comunida-
des quilombolas do cariri/ceará, o texto apresenta reflexões sobre o 
Cariri cearense. Os autores chamam atenção ratificando que o Cariri 
agrega parte significativa do patrimônio cultural material e imate-
rial afro-brasileiro do Estado do Ceará, que se expressa, sobretudo, 
na estrutura arquitetônica das cidades, nas danças tradicionais da 
região: como os reisados, congos, o coco, maracatu, na religiosidade 
de matriz africana, na presença das irmandades negras em devoção 
à Nossa Senhora do Rosário, comunidades rurais negras e quilom-
bolas da região, na luta antirracista protagonizada pelos coletivos 
negros, nas juventudes negras que se expressam nos movimentos 
de artes contemporâneos, dentre outros.

Vale dizer que esta obra se completa com outro livro produzido 
pelo Laberer, publicado também através da aprovação no Edital da 
PROGRAD/UFPE, Educação das Relações Étnico-Raciais numa abor-
dagem Afrocentrada, organizado pela Professora Maria da Conceição 
dos Reis. Trata-se de uma coletânea de textos, produto de pesquisas 
desenvolvidas por membros desse laboratório e estudantes que dis-
cutem a Educação das Relações Étnico-Raciais.

Assim, segue ao público uma coletânea de escritos de signifi-
cativa importância em que jovens pesquisadores apresentam suas 
inquietações e problemas de pesquisa. Espero que os leitores encon-
trem nessa publicação bons motivos para tornar desse livro um con-
vite a novos estudos sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais. 
Digo isso tendo em vista que a temática permite análises e investiga-
ções riquíssimas que não podem e não devem estar aprisionadas ou 
limitadas. Aqui por exemplo, jovens pesquisadores tentam mostrar 
com versatilidade e robustez alguns caminhos, mas não os únicos, 
afinal, não se escrevem vidas em apenas um samba.

Paulo Roberto Pergentino das Candeias
Doutorando e Mestre em Educação/UFPE

Membro do Laberer/UFPE



A ESCOLA DE SAMBA GIGANTE DO SAMBA
um espaço não formal da Educação das 
Relações Étnico-Raciais

Paulo Roberto Pergentino das Candeias1

ABRINDO O DESFILE

O presente texto propõe apresentar uma breve análise sobre a Escola 
Gigante do Samba e suas contribuições para Educação de seus adep-
tos e comunidade. Entendendo a instituição Escola de Samba como 
um espaço de Educação não formal, procurei responder as seguin-
tes questões: como a Educação acontece na Escola Gigante do Samba 
e quais os recursos utilizados para propor a prática educativa. Para 
tanto, utilizei os achados da minha pesquisa de mestrado intitulada 
Os Saberes da Escola Gigante do Samba e das primeiras aproximações 
da minha pesquisa de doutorado, oportunidade que concentro meus 
esforços em investigar como se dá a construção da identidade negra e 
a centralização do povo negro a partir das escolas de samba do Recife. 

Nesse sentido, a presente investigação sinaliza que a escola de 
samba Gigante do Samba é um espaço de educação não formal2, e 
muitas vezes o único que seus adeptos têm acesso, tendo em vista 
que muitos não são alcançados pela educação formal ou escolarizada.

1  Licenciado em Educação Física, Técnico administrativo em Educação (UFPE), Mestre 
e Doutorando em Educação (UFPE) – E-mail: paulo.pergentino@ufpe.br 

2  Trabalho com o conceito de educação não formal de Gohn (2010), (2015) e Brandão 
(2013).

mailto:paulo.pergentino@ufpe.br
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É importante dizer que as escolas de samba têm aparecido em 
alguns momentos nos trabalhos acadêmicos para demonstrar que 
foram um importante instrumento de controle utilizado pelo Estado 
no passado, sobretudo no estado do Rio de Janeiro. De acordo com 
IPHAN (2007) e Neto (2017), por volta dos anos 1930, o governo do 
então presidente Getúlio Vargas, exigia das escolas de samba enredos 
que retratassem o patriotismo, utilizando dessa forma as escolas de 
samba como mecanismo “educacional” para as classes mais populares, 
conforme previam as intervenções do então estado Novo de Vargas. 

Não obstante, em Pernambuco (por volta dos anos 1950, 1960 e 
1970) as escolas de samba sofreram repressões por parte dos inte-
lectuais da época. Segundo Silva (2011), essas não eram bem-vindas 
no carnaval do Recife sob acusação de serem uma cultura “externa”; 
ficando subtendido nos escritos de Silva (2011) que: “quem gostava 
de samba, bom pernambucano não era” (SILVA, 2011. p. 27). 

Ainda segundo o autor, os intelectuais pernambucanos defen-
diam que o carnaval deveria ser preservado em sua tradição histó-
rica, da qual as escolas de samba não faziam parte, assim “o que 
estava em debate para uma parcela da intelectualidade era a defesa 
de uma festa marcada pelo regionalismo” (SILVA, 2011. p. 26).

Seja como for, os sambistas pernambucanos não se renderam 
as ideias dos então intelectuais, travando uma batalha de resistência 
em prol da cultura do samba em terras pernambucanas, o que culmi-
nou com a inclusão da União das Escolas de Samba de Pernambuco 
(UESP) no ano de 1955 na organização e promoção dos festejos 
de Momo; tendo inclusive, a partir desse ano, incentivo financeiro 
advindo dos cofres públicos conforme constam das Leis Municipais 
do Recife: Lei 3346/55 e decreto-Lei 1332/56. 

Assim, a partir do ano de 1955, agora com respaldo legal, as esco-
las de samba ganham força no carnaval do Recife tendo como uma 
das protagonistas a escola Gigante do Samba. Fundada em 1942, a 
Gigante como é popularmente e carinhosamente conhecida, encon-
tra-se atualmente sediada no bairro da Bomba do Hemetério – Zona 
Norte do Recife; sendo uma das mais importantes e mais antigas em 
atividade. 

De acordo com os estudos de Teles (2008), a Gigante começou 
como a turma Quente, fundada em 1937 no bairro de Água Fria por 
um grupo de amigos. No carnaval de 1938, saiu com outro nome: 
Garotos do Céu. Em 1942 adotou o nome de Gigante do Samba. Na 
minha pesquisa de mestrado procurei entender como surgiu o nome 
Gigante do Samba. Na ocasião, um de meus entrevistados afirmou 
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que os ensaios aconteciam no quintal de um homem que traba-
lhava como estivador no porto do Recife, por ser muito alto e forte 
ele (segundo o entrevistado) carregava um saco de cimento em cada 
braço o que lhe conferiu o apelido de “gigante”. Assim, os ensaios 
da escola de samba aconteciam na casa de gigante, “o Gigante do 
Samba”3. 

A Gigante desenvolve atualmente várias atividades que fazem 
parte da Educação de seus adeptos, são elas: ensaios gerais, ensaios 
da bateria, oficinas de instrumentos, formação de passistas, forma-
ção de mestre-sala e porta-bandeira, atividades com as velhas baia-
nas; cuidando assim da manutenção dos saberes do samba. Ora! isso 
também é educação. 

É obvio que me refiro aqui a um modelo específico de edu-
cação, a educação não formal. Brandão (2013) alerta que ninguém 
está livre da Educação e todos os dias nossas vidas se confundem ou 
mesmo se misturam com ela. A educação está na rua, na escola, no 
clube, na igreja e é claro, também na escola de samba.

Cabe dizer que a educação não formal é um conceito ampliado 
que se liga diretamente à cultura. Suas características estão associa-
das ao ensinar e aprender a partir de vivências mediadas pela “inter-
pretação e assimilação dos fatos, eventos e acontecimentos que os 
indivíduos fazem, de forma isolada ou em contato com grupos e 
organizações” (GOHN, 2011. p. 106).

Souza (2018) diz que, se de alguma forma as escolas de samba 
colaboram com a educação de sujeitos e coletividade e se elevam 
ao serem objeto de investigações acadêmico-científicas, isso nos faz 
acreditar, mesmo por hipótese, que as escolas de samba sejam tal-
vez uma das táticas4 mais bem sucedidas na manutenção de cultu-
ras maternas afro-brasileiras e da resistência por exemplo do povo 
negro no Brasil.

Ainda de acordo com Souza (2018), a prática dançante do samba 
surgiu nos terreiros de candomblé5, no Rio de Janeiro nas atividades 
pós-rito sagrado, ou seja, ao término do culto ancestral eram 

3 Entrevistado Luiz Mário Bezerra. Entrevista realizada no dia 14 de fevereiro de 2017 
na quadra da escola Gigante do Samba. A autorização para utilização da entrev-
ista consta no apêndice E, pág. 146 da dissertação Os Saberes da Escola Gigante do 
Samba.

4 Me refiro aqui ao conceito de tática conforme o conceito construído por Michel de 
Certeau (2019). Nesse caso a tática reverbera em articulações astutas tendo como 
objetivo superar as imposições dos que resguardam o poder. 

5 Religião afro-brasileira que pode receber outros nomes a depender de sua dis-
posição geográfica, Campos (2013).
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iniciadas rodas de samba utilizando os mesmos instrumentos dos 
cultos, dessa vez sem as divindades ancestrais (sem que o santo “bai-
xasse no terreiro”). 

Já as escolas de samba, segundo o IPHAN (2007), iniciam sua his-
tória no começo do século XX também no estado do Rio de Janeiro:

Excluídas de participação plena nos processos produtivos e políti-
cos formais, perseguidas e impedidas de celebrar abertamente suas 
folias e sua fé deram forma a um novo samba, diferente dos tipos 
então conhecidos, que viria a ser chamado de samba urbano, samba 
carioca, samba de morro ou simplesmente samba. Elas também cria-
ram as escolas de samba: espaços de reunião, troca de experiências, 
estabelecimento de redes de solidariedade, criação artística e festa 
(IPHAN, 2007. p. 9).

Como podemos observar, as escolas de samba surgem a partir 
da necessidade de resistir às imposições sociais impostas pela classe 
dominante carioca, sendo essa uma tática de sobrevivência da cul-
tura e das camadas populares na época.

Neto (2017), revela-nos que devido às perseguições sofridas nas 
primeiras décadas do século XX, vários compositores de samba, em 
sua maioria negros, foram presos. Foi então nesse tenso período de 
perseguição que o termo “escola de samba” surgiu pela primeira vez. 

O IPHAN (2007) diz que uma das líderes das rodas de samba era 
a baiana Tia Ciata6, que por ocasião, decide usar uma tática para 
driblar as autoridades policiais, “Conta-se que foi Ciata que, tendo 
organizado um pagode numa escola das redondezas da Praça Onze, 
dá como senha para driblar a polícia: “o pagode vai ser na escola”” 
(IPHAN, 2007. p. 19). Ciata era a grande responsável pela aglutinação 
de sambistas no morro do Estácio7 e região, mas foi a partir da gra-
vação do primeiro samba de grande sucesso, Pelo Telefone em 1917, 
que o movimento ganhou força.

6 Hilária Batista de Almeida, mãe-pequena do candomblé de João Alabá no morro do 
Estácio. Tia Ciata e a casa de Alabá, segundo (IPHAN, 2007) tinham ligações com o 
candomblé do Ilê Axé Opô Afonjá de Salvador, fruto de uma dissidência do Ilê Ixá 
Nassô do Engenho Velho, onde tinha sido feita Ciata.

7 Comunidade carioca que está entre as comunidades mais antigas da cidade do Rio 
de Janeiro. Sua ocupação foi incrementada com o deslocamento do povo que vivia 
no Morro do Castelo, demolido na década de 1920, e pela população desalojada 
com as extinções de ruas para a construção da atual Avenida Presidente Vargas, 
na década de 1940. http://multirio.rio.rj.gov.br/index.php/leia/reportagens-artigos/
reportagens/603-estacio-um-espaco-democratico.
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A gravação do primeiro samba a fazer grande sucesso, o Pelo 
Telefone, em 1917, completando a articulação lundu-maxixe-samba, 
sucesso absoluto no carnaval, é acompanhada por rumorosos e 
emblemáticos acontecimentos. Sua criação coletiva se dá numa reu-
nião do rancho Rosa Branca na casa de Ciata, presentes, além da 
própria, Hilário Jovino, o emergente Sinhô, Donga dos Oito Batutas 
e outros. Donga registra o samba e dá parceria ao influente jornalista 
Mauro de Almeida (IPHAN, 2007. Pág. 19).

Assim surge, a partir dessas rodas de samba, a ideia de promo-
ver “os mestres do samba como professores de “aulas teóricas e prá-
ticas”, sendo mais tarde os sambas-enredo formas privilegiadas de 
comunicação com as massas” (IPHAN, 2007, p. 19).

Como podemos observar, a perseguição que sofreu o samba e 
consequentemente o lugar onde as rodas aconteciam, nada mais foi 
do que a tentativa de impor, de forma violenta, um padrão de poder 
e retirar a identidade cultural de um povo, sendo talvez a estratifica-
ção cor da pele o elemento estruturante para a investida. 

Nos antigos carnavais do Rio de Janeiro por exemplo, havia um 
lugar reservado para o povo negro. Observem:

Os negros, sempre na rua, limitavam-se a uma participação como 
assistentes vigiados, sendo praticamente impedidos de se reunir e 
se divertir nas ruas e avenidas do Centro, o que por vezes era trans-
gredido por grupos de jovens favelados, como os Arengueiros da 
Mangueira, que desafiavam a sociedade e a polícia desfilando com 
música, cachaça e porrada (IPHAN, 2007, p. 19).

Seja como for, percebo na escola de samba um cenário facilitador 
para a educação. Entendo dessa forma que essa, tendo em vista o 
poder de atração que ela causa nas pessoas, é uma verdadeira moti-
vação pela arte e criatividade. Talvez a adesão se dê pelo fato de ser a 
escola de samba escolhida pelo indivíduo e não imposta, como acon-
tece com o currículo escolar. 

Como lembra Arroyo (2015), o lugar de educação reservado aos 
segregados é o escolhido pelos detentores do poder e resguardam 
marcas de segregação social e racial.

Embora entenda que a educação não formal seja um caminho 
para reparar velhas e novas formas de segregação social e racial, con-
cordo com Gohn (2010) quando a autora lamenta que a educação não 
formal ainda não seja reconhecida, na maioria das vezes, como educa-
ção simplesmente por não fazer parte da educação escolarizada. 
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De qualquer forma, cabe lembrar que a educação não formal, ao 
contrário do que muitos pensam, resguarda intencionalidades, o que 
significa dizer que mesmo estando fora da escola há um objetivo no 
aprendizado. Gohn (2015) ratifica que a educação não formal é res-
ponsável por processos de formação de indivíduos inclusive a partir 
da arte.

Porém, uma das bandeiras de luta das classes conservadoras, 
segundo nos alerta Arroyo (2015), é a manutenção da “ordem”; o 
que nos faz refletir sobre que “ordem” está em pauta. Me preocupa 
esse lugar de fala, tendo em vista que o samba, conforme demons-
tra Santos (2012), configura um complexo cultural no Brasil, herdado 
principalmente da cultura negra. Daí a necessidade de um modelo 
educacional que dê conta das demandas sociais como um todo, não 
apenas sendo pensado para atender a demanda dos dominantes. 

No entanto, mais uma vez orienta Arroyo (2015), que uma rup-
tura só será possível quando as políticas educacionais alinharem 
uma lógica de inversão, ou seja, sem a negação ao direito igualitá-
rio da educação. Talvez um caminho prudente seja a resistência na 
manutenção de espaços livres de segregação e produtores de sabe-
res diversos. 

A ESCOLA DE SAMBA E A EDUCAÇÃO

Pensar o que é educação, mesmo que atualmente, ainda é um 
enorme desafio, até mesmo para os trabalhadores da educação. 
Parece-me que há certo alvoroço por parte dos educadores quando 
se fala em educações, sempre existem dúvidas afinal, que educa-
ção pode acontecer na igreja, nos culto as divindades ancestrais, no 
clube, na escola, na escola de samba? 

Brandão (2013) alerta que ninguém está livre da educação e 
todos os dias nossas vidas se confundem ou mesmo se misturam 
a ela, essa prática está na rua, na escola, no clube, na igreja e em 
outros tantos lugares.

Seja como for, a educação acontece inclusive onde não há escola 
e até mesmo sem que o indivíduo deseje. Assim concordo que “por 
toda parte pode haver redes e estruturas sociais de transferência de 
saber de uma geração para outra” (BRANDÃO, 2013, p. 13). 

O compartilhamento do espaço da escola de samba com a sua 
comunidade proporciona, sem dúvida, conhecimentos que contri-
buem para o desenvolvimento geral dos sujeitos e tais conhecimentos 
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são perpassados por intermédio de um modelo específico de educa-
ção: a educação não formal. 

Diz Gohn (2015), que a educação não formal é um processo de 
cidadania que está presente, por exemplo, nos movimentos sociais 
e, como já disse, resguarda intencionalidades, o que significa dizer 
que mesmo estando fora da instituição escolar há um objetivo no 
aprendizado. 

Entende-se por educação não formal aquela que contribui não 
com índices ou estatísticas, mas com mudanças efetivas na eman-
cipação humana, conferindo por vezes ao indivíduo criticidade e 
consciência de seu papel na sociedade. Ao refletir sobre as pos-
sibilidades de aprendizagem na educação não formal, pensei nos 
saberes perpassados entre gerações nas sociedades tribais mais 
antigas. Nesses grupos “todas as relações entre a criança e a natu-
reza, guiadas de mais longe ou mais perto pela presença de adultos 
conhecedores, são situações de aprendizagem” (BRANDÃO, 2013, 
p. 18).

Diferente da educação formal, na não formal o educador não é 
necessariamente o professor. “Há a figura do educador social, mas o 
grande educador é o “outro”, aquele com quem interagimos ou nos 
integramos” (GOHN, 2010, p. 16-17). Essa educação materializa-se 
a partir da organização de determinados grupos, sendo assim uma 
educação adquirida.

O processo de aprendizagem na educação não formal constitui-
-se nas vivências de situações-problema (desafios que precisam ser 
enfrentados e superados). Fato é que há sempre intencionalidades 
no processo de construção do conhecimento. Diz Gohn (2010):

A educação não formal ocorre em ambientes e situações interati-
vas construídos coletivamente, seguindo diretrizes de dados grupos, 
usualmente a participação dos indivíduos é optativa, mas pode ocor-
rer por força de certas circunstâncias da vivência histórica de cada 
um, em seu processo de experiências e socialização, pertencimentos 
adquiridos pelo ato de escolha em dados processos ou ações coleti-
vas” (GOHN, 2010, p. 18).

Em nenhum momento a educação não formal compete com a 
formal. Segundo Gohn (2015), a educação não formal não se preo-
cupa em repassar certezas, mas sim fazer com que o indivíduo reflita 
diante de tantas possibilidades, exercendo dessa forma um raciocí-
nio crítico sobre a sua realidade social.
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Trilla (2008), por sua vez, analisa a educação não formal sem-
pre a contrapondo à educação formal. Diz a autora que uma difere 
da outra na perspectiva de que a educação formal resguarda uma 
legislação específica e sua prática é sempre pautada pela organiza-
ção curricular e pela verificação de aprendizagem normatizada por 
critérios específicos. De forma diferente, a educação não formal é 
um processo de aprendizagem e não uma estrutura “edificada”. Ela 
ocorre a partir de um diálogo tematizado, o que significa dizer que 
esse é o modelo de educação presente na escola de samba.

Como podemos observar, a educação não formal acontece em 
locais espontâneos e não formais de educação. Ela está ligada a pro-
cessos naturais experimentados pelos indivíduos no âmbito de suas 
atividades cotidianas e pelo princípio de comunidade. Assim, tudo 
que “é importante para a comunidade existe como algum tipo de sabe, 
existe também como algum modo de ensinar” (BRANDÃO, 2013, p. 23).

Os saberes de cada comunidade, o que todos de alguma forma 
conhecem ou vão conhecer, reverberam em saberes próprios, a 
exemplo dos saberes dos homens, das mulheres e das crianças. 
Ninguém está livre. Brandão (2013) é enfático ao afirmar que a edu-
cação acontece independente do desejo do indivíduo, conforme já 
afirmamos nesse texto.

Percebi que, embora os indivíduos tenham, na escola Gigante do 
Samba, liberdade para escolherem o que desejam fazer ou aprender, 
a intencionalidade está presente, seja na confecção das fantasias, na 
pintura das alegorias e adereços e até mesmo quando o indivíduo 
tenta aprender a tocar um instrumento musical. Percebam que seja 
qual for à atividade escolhida o saber repassado terá uma só finali-
dade: a manutenção dos saberes da escola na escola.

Chamo atenção ainda para a importância dos conhecimentos 
construídos e compartilhados na escola de samba que extrapolam 
conhecimentos técnicos adquiridos em ensaios ou oficinas. São 
conhecimentos não explícitos, mas que existem e contribuem para a 
formação integral dos indivíduos. São eles: o planejamento, a gestão, 
a logística, a forma de organização da escola, dentre outros. Assim, a 
convivência diária oferece um verdadeiro “leque” de atividades viven-
ciadas, sendo esses conhecimentos imateriais. 

SOU GIGANTE DO SAMBA E NO SABER

Tudo que eu aprendi foi aqui em Gigante. Aqui eu 
aprendi o samba de verdade. Minha mulher até 
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reclamava e ainda reclama. Ela diz que eu só vivo 
aqui e quando eu brigava com ela, vinha dormir aqui 
na quadra (risos) (RAMINHO, 2017)8. 

Concordo com as orientações de Lima (2005) quando nos ensina 
que tudo que acontece em uma escola de samba (ensaios gerais, 
ensaio de bateria, confecção de alas, culto a bandeira) acaba se con-
cretizando em transmissão de conhecimento. No caso específico de 
nossa pesquisa, posso assumir que é impossível não aprender algo 
na Gigante do Samba.

A impressão que tive ao acompanhar os ensaios da bateria mirim, 
por exemplo, foi que aos poucos ela vai crescendo e mais garotos 
vão chegando. Nos dias atuais, as crianças que fazem parte da bate-
ria mirim podem ter acesso a instrumentos não só específicos, mas 
de boa qualidade, sendo essa uma das ações de manutenção dos 
saberes da escola e eleita como uma das prioridades pelos diretores. 
Participando das atividades da bataria mirim, as crianças não apren-
dem apenas a tocar um instrumento, mas também a respeitar as 
regras previamente estabelecidas, como por exemplo: respeitar os 
horários dos ensaios, respeitar e ser solidário ao iniciante que chega, 
não ter baixo desempenho escolar, etc.

Além da bateria, outros grupos realizam ensaios e atividades na 
escola Gigante do Samba: passistas, casal de mestre-sala e porta-
-bandeira, baianas e rainhas de bateria; sendo esses os componen-
tes dançantes da escola.

Os ensaios desses grupos acontecem em paralelo com os ensaios 
da bateria (a bateria toca, eles dançam). Os grupos dançantes tam-
bém foram evoluindo ao longo dos anos na Gigante, a exemplo do 
que aconteceu com a bateria. Esses ensaios eram repletos de impro-
visações, mas a comunidade sempre recorreu a táticas para ir repas-
sando os saberes entre as gerações, compondo, consequentemente, 
as experiências de vida de cada integrante.

Segundo Gohn (2006), são nos processos que englobam as expe-
riências de vida desenvolvendo as autonomias das crianças. Esse 
desenvolver ocorre muitas vezes em espaços coletivos de trocas 
de experiências. As crianças na escola Gigante do Samba ensaiam 
sempre interagindo umas com as outras. Nas festas da escola, elas 

8  Entrevistado Severino Ramos da Silva. Entrevista realizada no dia 07 de dezembro 
de 2018 na quadra da escola Gigante do Samba. A autorização para utilização da 
entrevista consta no apêndice D, p. 145 da dissertação Os Saberes da Escola Gigante 
do Samba.
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utilizam as fantasias e se apresentam como se estivessem no desfile 
oficial da escola, os ensaios são literalmente ensaios para o desfile da 
escola no carnaval.

Diante do que falo sobre as atividades na Gigante, lembrei de 
Gadotti (2005) quando nos diz que fora da educação formal, o indi-
víduo aprende o que tem vontade de aprender e não depende de 
escolhas que não sejam as dele. O que diz Gadotti (2005) corrobora 
com a fala de uma das entrevistadas na minha pesquisa, vejam:

Aqui a gente não obriga ninguém a nada. As crianças são livres para 
escolher. Tem meninas que querem ser: baianinhas, porta-bandeira, 
mulata. Da mesma forma, tem menino que quer ser ritmista, mestre-
-sala, passista. Tem de tudo (MARIZE, 2017)9.

De qualquer forma, percebi que as crianças sempre se fizeram 
presentes nas atividades da Gigante do Samba. Vejam o que encon-
trei nos arquivos do museu da Cidade do Recife: 

FIGURA 1: Desfile da escola Gigante do Samba no carnaval de 1955 na Praça da Indepen-
dência (Região Central do Recife)
FONTE: acervo do Museu da Cidade do Recife (1955)

9 Entrevistado Marize Felix. Entrevista realizada no dia 07 de dezembro de 2018 na 
quadra da escola Gigante do Samba. A autorização para utilização da entrevista con-
sta no apêndice D. p. 145 da dissertação Os Saberes da Escola Gigante do Samba.
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Em meio aos desfilantes da Gigante, podemos observar um 
garoto (à esquerda) segurando uma placa que diz: Mesmo batendo 
em uma lata de doce. Sou o velho gigante. Pra seu governo! 

Embora o letreiro da placa tenha chamado a minha atenção, eu 
não consegui encontrar, em jornais ou arquivos públicos, algo que 
explicasse o que de fato significou a mensagem. No entanto, decidi 
que diante do que eu tinha acabado de encontrar, fazia-se necessá-
rio entender o cenário.

Após vasculhar alguns arquivos, dessa vez utilizando a legenda 
mesmo batendo em uma lata de doce. Sou o velho gigante. Pra seu 
governo! encontrei algumas informações. Como já sinalizei nesse 
texto, as escolas de samba do Recife sofreram perseguições dos inte-
lectuais locais. Os estudos de Silva (2011), falam da aversão que os 
intelectuais pernambucanos tinham às escolas de samba. 

Formado em direito, o jornalista Mário Melo escreveu para vários 
jornais no Recife: “Folha do Povo, Correio do Recife, Jornal Pequeno, 
A Província, Diário de Pernambuco e Jornal do Comércio, dentre 
outros” (SILVA, 2011. p. 25). Ainda segundo a pesquisa de Silva (2011), 
Mário Melo tinha tanta aversão ao samba no carnaval do Recife que 
no ano de 1956, em um texto escrito para o Jornal do Comércio, o 
nobre jornalista diz que incentivar as escolas de samba no carnaval 
do Recife equivalia a um câncer contra o frevo10. 

Não obstante, não é raro perceber nos desfiles das escolas de 
samba mensagens de protesto ou até mesmo de críticas sociais. No 
ano de 1988, por exemplo, a escola Estação Primeira de Mangueira 
do Rio de Janeiro trouxe para a avenida o enredo “Cem anos de liber-
dade, realidade ou ilusão?”. Diz uma passagem do samba:

Será que já raiou a liberdade 
Ou se foi tudo ilusão 
Será, oh, será 
Que a lei áurea tão sonhada 
Há tanto tempo assinada 
Não foi o fim da escravidão 
(Samba Enredo 1988 - 100 Anos de Liberdade, Realidade Ou Ilusão - 
G.R.E.S. Estação Primeira de Mangueira).

A escola Estação Primeira de Mangueira, na ocasião, chamou 
atenção para a inviabilização e para a falta de acesso imposta ao 

10  Jornal do Comércio, 07 de janeiro de 1956, p.02. (Departamento de Microfilmagem 
da Fundação Joaquim Nabuco – FUNDAJ), essa informação encontra-se na pesquisa 
de Silva (2011).

https://www.letras.mus.br/mangueira-rj/
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povo negro no Brasil mesmo passados 100 anos do término do pro-
cesso escravocrata no país. O debate travado pela escola na ave-
nida girou em torno da discussão sobre a abolição e a falta de políti-
cas públicas de reparação e inserção social do povo negro, uma vez 
que essa ausência reverberou em desigualdade e marginalização do 
negro no Brasil.

Não obstante, a escola Gigante do Samba trouxe para o carnaval 
de 2018 o tema: “A energia de Olorum faz festejar a lenda das Yabás”. 
Esse tema foi bem divulgado nas redes sociais por meio de um cartaz 
virtual conforme apresentado na figura a seguir. 

FIGURA 2: Cartaz de divulgação virtual do tema do carnaval 2018 da Gigante do Samba 
Fonte: Facebook da escola Gigante do Samba
FONTE:  O autor

O tema central do carnaval 2018 da Gigante, como podemos 
observar, foi as divindades ancestrais – Deuses – do candomblé11. 
Ao centro no cartaz temos uma imagem que faz alusão a Olorum, 
Senhor da imensidão, segundo o samba enredo. Prandi (2001) diz 
que Olorum é tido para o candomblé como o Deus da criação do 

11 Religião afro-brasileira que pode receber outros nomes a depender de sua disposi-
ção geográfica Campos (2013). Tem como referências espirituais os Orixás. Botelho 
(2005).
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mundo. Diz a mitologia Iorubá12 que Olorum criou o mundo e seres 
imateriais: os orixás13 que receberam de Olorum a missão de povoar 
o mundo.

Os orixás foram concebidos entre divindades masculinas e femi-
ninas. As divindades femininas, segundo Botelho (2005), são denomi-
nadas Yabás. Ainda de acordo com Botelho (2005), o culto aos orixás 
chega ao Brasil trazido pelos africanos e ao longo dos anos foi pas-
sando por ressignificações e reinterpretações que resultaram no que 
chamamos hoje de candomblé.

Toda a construção da Gigante do Samba no ano de 2018 foi no 
sentido de apresentar as divindades femininas do candomblé, pro-
porcionando aos seus adeptos, comunidade e público em geral esse 
conhecimento, que sem dúvidas é um saber de difícil acesso. 

Assim, penso que quando uma escola de samba de muita tradi-
ção como a Gigante do Samba se propõe a falar sobre o candomblé 
no seu desfile, há uma significativa contribuição para a educação 
das relações étnico-raciais, pois a sociedade pode apropriar-se des-
ses saberes de forma espontânea, seja nas atividades realizadas no 
barracão da escola, na divulgação do tema e do samba enredo via 
redes sociais ou ainda no desfile da escola no carnaval.

Sobre o sagrado no samba, Miranda (2012) ressalta que pode ser 
atribuído um sentido religioso pelo fato dele ter nascido nos terrei-
ros a partir dos batuques e do próprio candomblé. A benção que 
acontece na Gigante do Samba na festa das baianas talvez seja o 
que Souza (2018) fala, lembrando que os sambas só avançavam as 
ruas à medida que acontecia no terreiro a benção das divindades 
ancestrais. 

Ao refletir sobre as bênçãos concedidas aos sambas e escolas 
de samba nos terreiros, conectei-me, mesmo sem querer, ao desfile 
da escola Estação Primeira de Mangueira que levou no ano de 2016 
para a avenida o tema: Maria Bethânia, a menina dos olhos de Oyá 
(enredo que homenageia a cantora brasileira Maria Bethânia). 

Na ocasião do desfile, o analista de carnaval Milton Cunha14 , 
falando sobre as curiosidades da escola, relatou que Maria Bethânia 

12 Grupo étnico e linguístico composto por milhões de indivíduos, os Iorubás são 
oriundos do continente africano. Os Iorubás estão unidos pelo princípio de comuni-
dade interligando-se pela mesma cultura e tradição. Verger (1981).

13 Divindades ancestrais africanas, hoje readaptados no Brasil como divindades dos 
cultos afro-brasileiros denominados Candomblé. Botelho (2005).

14  Informação verbal fornecida nos comentários do desfile do carnaval das escolas do 
grupo especial do Rio de Janeiro em 08 de fevereiro de 2016.
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foi iniciada15 no terreiro de Mãe Menina de Gantois, na Bahia16, e que 
a escola Estação Primeira de Mangueira só pôde iniciar os prepara-
tivos para o desfile 2016 após consultar e ter a liberação das divin-
dades que orientam os trabalhos no terreiro onde Maria Bethânia 
foi consagrada filha de Iansã. Diz Botelho (2005) que Iansã, a “Deusa 
guerreira dos ventos e das tempestades, também cumpre a fun-
ção de encaminhar os espíritos desencarnados a Orun” (BOTELHO, 
2005, p. 55).

É possível observar que as escolas de samba resguardam uma 
certa facilidade e leveza ao trazer temas que protagonizaram e pro-
tagonizam algumas tensões. Nesse sentido, diz Gohn (2015) que a 
linguagem da arte permite um universo voltado para o sensível de 
forma lúdica e criativa, oferecendo novos horizontes que visam a 
ampliação no campo da cidadania, uma vez que o conteúdo nas artes 
é construído, como já sinalizei, “pelo agir e pensar coletivo” (GOHN, 
2015, p. 70).

De acordo com Barbosa (2005), a educação que se dá através da 
apropriação de saberes contidos nas artes, acontece à medida que o 
indivíduo é capaz de decodificar a informação de forma consciente. 
Gohn (2015) ensina que os saberes são incorporados de forma cons-
ciente, mesmo com ausência de intencionalidade e este é, na ver-
dade, mais um atrativo para a apropriação do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS

Nesse texto, procurei mostrar que a educação está em toda parte, 
inclusive na Escola de Samba. Procurei também demonstrar que a 
escola de Samba Gigante do Samba é um espaço de educação não 
formal e, muitas vezes, o único que alguns de seus adeptos e comu-
nidade têm acesso.

Não obstante, tentei mostrar também a importância do samba e 
das Escolas de Samba enquanto instrumento de resistência da cul-
tura e história do povo negro. Assim, o samba trabalhado nesse texto, 
é uma construção coletiva que possibilita aos indivíduos experiências 
contribuindo de forma significativa para sua formação integral.

15  Segundo Verger (1981) é o período que o indivíduo passa pela preparação com rit-
uais específicos a partir de saberes específicos que não são revelados. Trata-se não 
de um preparo intelectual, mas de um reencontro com o comportamento atribuído 
ao seu Deus.

16  Um dos terreiros de candomblé mais antigos do Brasil fundado em 1949.
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Por outro lado, os ensaios e atividades abertas de uma Escola de 
Samba, assim como acontecem na escola Gigante do Samba, ofere-
cem oportunidades para que um conhecimento tido como de difí-
cil acesso seja facilmente acessado, sendo essa educação que res-
guarda o samba: a educação não formal.

Seja como for, a prática dançante do samba, a partir das rodas de 
samba pós rito sagrado, vivenciada nos terreiros de candomblé que 
certamente reverberou na criação dessas escolas, confere as Escolas 
de Samba um enraizamento com a educação pelo samba do povo 
negro no Brasil.

Por fim, acredito ser o samba um dos poucos elementos da cul-
tura africana que o colonizador não conseguiu “roubar”. Digo isso por 
entender que o samba, por estar ligado diretamente aos cultos religio-
sos, a exemplo do candomblé, faz parte da memória coletiva do povo 
negro e esta jamais será roubada.
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AFROCENTRICIDADE
um debate com o projeto político pedagógico 
escolar

Irene Kessia das Mercês do Nascimento1

Mayra Barbosa dos Santos Rocha 2

INTRODUÇÃO 

O presente texto trata-se de um estudo de caso sobre o Projeto 
Político Pedagógico de uma escola da rede Municipal da cidade do 
Paulista, em Pernambuco. Portanto, busca-se através desse, compre-
ender como a ações afrocentradas se faz presente neste documento 
e como a gestão efetiva essa teoria em suas práticas. 

Sabe-se que a Lei Federal nº 10.639/2003 foi uma conquista do 
movimento negro no Brasil, após uma luta de anos para que fosse 
incluída a temática étnico-racial nos currículos das escolas de edu-
cação básica. Supõe-se que com a efetivação da lei, os/as alunos/
as possam ter mais possibilidades de compreender suas raízes no 
processo de formação da cultura brasileira e encontrem nas escolas 
espaços de diálogo para o combate ao racismo.

Como resultado das lutas e resistências do Movimento Negro, 
apenas no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em janeiro 
de 2003, a Lei foi aprovada, alterando, assim, a LDB - Lei de Diretrizes 

1 Pedagoga e Mestranda do Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Pernambuco. E-mail: irene_kessia@hotmail.com

2 Pedagoga e Mestranda do Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Pernambuco. E-mail: mayra_barbosa_@hotmail.com
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e Bases da Educação. Em seus artigos 26 A, e 79 B, ela indica a inser-
ção de questões étnico-raciais nos currículos da educação básica. 
Essa Lei, traz uma importância necessária na conquista para cons-
truirmos uma educação que propicie o conhecimento de nossas raí-
zes e a construção de uma identidade igualitária, livre de discrimina-
ção entre os indivíduos (BRASIL, 2003).

Desta forma, em 09 de janeiro de 2018 a Lei completou 15 anos 
de existência. No entanto, muitas coisas ficaram a desejar após sua 
efetivação, como foi constatado por Reis e Martins (2015), ao apre-
sentarem dados importantes sobre as ações para implantação da Lei 
no estado de Pernambuco, no período compreendido entre 2013 e 
2015. As autoras publicaram na ANPEd (Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação) os resultados de seu estudo, 
intitulado A Lei Nº 10.639/2003 nas escolas Pernambucanas: políticas e 
práticas curriculares para sua implementação.

Dessa forma, o interesse nesse estudo surgiu através das discus-
sões apresentadas no resultado do artigo de Trabalho de Conclusão 
de Curso, que reflete sobre Lei 10.639/2003 nos projetos políticos 
pedagógicos (PPP) no espaço escolar sob a luz da Afrocentricidade. O 
resultado desta pesquisa aponta que é possível observar que as ins-
tituições de ensino contemplam em seus projetos políticos pedagógi-
cos elementos da cultura negra como os especificados na referida lei.

Diante de tal problemática elaboramos a seguinte questão cen-
tral, a fim de nortear nosso estudo: Com identificar a presença da 
afrocentricidade e a lei 10.639/03 nos projetos políticos pedagógicos 
no espaço escolar?

Entendemos que com a aprovação da Lei Federal 10.639/03, as 
escolas são obrigadas a incluírem em seus currículos a temática étni-
co-racial, seja em projetos pedagógicos e nos documentos legais 
da escola, nas vivências em sala de aula, nos registros das aulas e 
demais ações pedagógicas. 

Com isso, supúnhamos que a escola deveria estar voltada para o 
fortalecimento da afrocentricidade, centralizando o lugar da popula-
ção negra, sua cultura e ancestralidade no ambiente escolar.

Diante desse pressuposto, constituímos como objetivo geral 
analisar como a afrocentricidade se efetiva no projeto político 
pedagógico do espaço escolar. E, especificamente, buscamos veri-
ficar como a afrocentricidade está presente no Projeto Político 
Pedagógico escolar assim como compreender de que maneira a ges-
tão da escola contribui para o fortalecimento da afrocentricidade no 
espaço escolar. 
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Para respondermos aos objetivos propostos, optamos por um 
caminho metodológico voltado para uma pesquisa descritiva e qua-
litativa, caracterizada como um estudo de caso, tendo como instru-
mentos de coleta de dados uma análise documental e uma entre-
vista narrativa.

A pesquisa teve a intenção de contribuir para o avanço dos estu-
dos afrocêntricos no campo da educação, na perspectiva de uma 
gestão escolar democrática e afrocentrada, visando à compreensão 
da importância de efetivar a Lei nº 10.639/03 nas escolas do municí-
pio do Paulista, de forma comprometida com o combate ao racismo. 

Tomamos como base a Teoria da Afrocentricidade que surge no 
século XX, através da perspectiva do teórico Molefi k. Asante. O filó-
sofo estadunidense traz o conceito da afrocentricidade a partir da 
centralidade dos povos do continente africano e diaspóricos. A pro-
posta é que esses povos atuem como sujeitos agentes da sua própria 
história, construindo uma consciência sobre suas ações, atuando cri-
ticamente sob as imposições dos padrões sociais eurocêntricos. 

Esse conceito é bem definido por Reis e Fernandes (2018) ao afir-
marem que:

A afrocentricidade demonstra que o eurocentrismo não somente 
arrogou-se modelo universal para a humanidade, como instalou o 
sentimento de inferioridade nos povos não europeus e em suas cul-
turas. Assim, a afrocentricidade procura demonstrar as limitações do 
modelo de universalidade proposto pelo eurocentrismo, assinalando 
que a universalidade é arbitrária e ideológica, ou seja, não passa de 
mitologia criadora das assimetrias racial, econômica, intelectual e 
política (REIS; FERNANDES, 2018, p. 104).

Portanto, a crítica afrocêntrica não provoca invisibilidade a 
nenhuma cultura, diferentemente do que aconteceu durante o pro-
cesso colonial eurocêntrico. Mas tem como possibilidade viabilizar a 
valorização e o reconhecimento da importância dos povos africanos 
e diaspóricos na formação humana, destacando o despertar para a 
libertação, onde cultura, identidade e aspectos sociais são considera-
dos elementos importantes, contribuindo para que tais sujeitos con-
sigam agenciar sua própria história e constituir sua identidade de 
forma consciente em uma perspectiva africana.

Através desse aparato teórico buscamos analisar, de uma forma 
geral, como a Afrocentricidade se efetiva na escola em questão. Em 
particular, verificamos como a afrocentricidade está presente no 
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projeto político pedagógico e fizemos o esforço de compreender 
como a gestão da escola contribui para o fortalecimento da afrocen-
tricidade no espaço escolar. 

A PRESENÇA DA AFROCENTRICIDADE NA GESTÃO ESCOLAR

A escola é uma instituição que não se limita apenas a transmissão 
do conhecimento, pois atua diretamente na formação do indivíduo, 
cooperando de maneira ativa com seu desenvolvimento individual 
e social. É através da escola que o educando se apropria da sua cul-
tura e se constitui politicamente, entendendo “o político no sentido 
amplo de produção da convivência entre grupos e pessoas” (PARO, 
2008, p.129). 

Em sua estrutura, a escola é um espaço inserido na sociedade, 
integralizada por uma comunidade escolar, que constitui e atua 
diretamente no seu funcionamento. Essa comunidade está dividida 
entre alunos, professores, gestão, coordenação, pais e vizinhança. A 
escola, por sua vez, tem que atender todos os segmentos da comu-
nidade escolar, alinhando-se a uma educação democrática e emanci-
patória, tornando-se, assim, um lugar de acesso ao conhecimento e 
à representatividade. Nessa direção, de acordo com Petry e Sudbrack 
(2015):

Na e pela escola, homens e mulheres podem mudar percursos exis-
tenciais individuais e coletivos. Dada a sua complexidade, no campo 
da gestão de seus processos, é inimaginável fazê-lo sem um bom 
planejamento, sem um plano estratégico orientador, capaz de levar 
adiante e com sucesso processos de construção de aprendizagens 
(PETRY; SUDBRACK, 2015, p. 4).

Nessa perspectiva, a gestão escolar tem papel fundamental 
para que haja uma educação de qualidade, pois é através dos diá-
logos produzidos com a comunidade escolar, que se estabelece o 
PPP (Projeto Político Pedagógico), um elemento norteador das ações 
designadas nesse espaço. Através do PPP são desenvolvidos os obje-
tivos e intencionalidades do processo formativo. 

O Projeto Político Pedagógico é constituído democraticamente de 
maneira participativa pela comunidade escolar. Nele são elaborados 
planos que deveriam atender a todos de maneira significativa, por 
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meio de traços que cada indivíduo carrega na sua identidade, como a 
sua cultura e história. Através dessa construção coletiva é que se esta-
belece a autonomia da escola para práticas que visam emancipar, dar 
visibilidade e transformar seus educandos socialmente (PARO, 2002).

Diante disso, o Projeto Político-Pedagógico é um documento impor-
tante que dá suporte para a formação da identidade da escola, mos-
trando os caminhos a serem seguidos e as metas a serem atingidas, 
embasados sempre pelos princípios democráticos, no sentido de ges-
tar o trabalho pedagógico de forma organizada. Nele devem estar 
expressos com clareza os ideais de homem e de sociedade que se 
pretende formar. Esses ideais devem estar pautados nos princípios 
democráticos de formação do cidadão, por meio da igualdade, liber-
dade, autonomia, qualidade e responsabilidade, garantindo o acesso 
e permanência do aluno na escola com um ensino de qualidade e res-
peito à diversidade (GONÇALVES, 2017, p.3).

Quando discutimos sobre o respeito à diversidade, evidenciamos 
os desafios enfrentados pela educação das relações étnico-raciais, 
pois, muitas vezes, os padrões eurocêntricos são hegemônicos na 
educação. Essa predominância acaba não considerando a diversi-
dade étnica presente em nossa sociedade. 

A educação americana, porém, não é cêntrica; é eurocêntrica. 
Consequentemente, estudantes não brancos são levados a verem a 
si mesmos e seus grupos como “passivos”. Raramente eles lêem ou 
ouvem sobre pessoas não brancas como participantes ativas na his-
tória (ASANTE, 2019, p. 137).

Essas práticas revelam ser excludentes e discriminatórias, oca-
sionando reproduções que impulsionam a invisibilidade e acabam 
estereotipando, marginalizando e negligenciando saberes. Assim, 
em contraposição a essa ideologia: 

A Afrocentricidade como ideia articula uma poderosa visão contra-he-
gemônica que questiona ideias epistemológicas que estão simples-
mente enraizadas nas experiências culturais de uma Europa particu-
larista e patriarcal (Id., 2016, p. 11).

Assim, sendo a Afrocentricidade é uma teoria que rompe com os 
paradigmas eurocêntricos, questionando as ideias das experiências 
culturais europeia, centralizando o ser negro em seu próprio espaço. 
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É importante salientar que este estudo permite compreender 
como a afrocentricidade está inserida no âmbito escolar, através do 
PPP da escola, manifestado por meio de práticas pedagógicas e ini-
ciativas que visam combater o preconceito e a discriminação, par-
tindo, assim, da valorização e centralidade na formação dos povos de 
origem africana, sendo eles agentes e atuantes do seu enredo. 

Quando relacionamos o PPPE e a Teoria da Afrocentricidade, 
entendemos que esse documento precisa orientar o desenvolvi-
mento de ações voltadas para uma prática que visa romper com os 
padrões sociais da colonização, tendo em vista que os povos de etnia 
africana e afro-brasileira se sintam representados e legitimados atra-
vés da sua cultura, identidade, história e ancestralidade. Quando 
ocorre o reconhecimento e a identificação nesse processo de apren-
dizagem, isso faz com que esses indivíduos busquem afirmar seus 
direitos diante da sociedade.

Uma escola que promove esse tipo de atuação através do pro-
tagonismo do povo de origem africana, se preocupa em atuar por 
meio da

[...] localização psicológica, cultural, histórica ou individual das pes-
soas; o compromisso com a descoberta do lugar africano como 
sujeito; a defesa dos elementos culturais africanos; o compromisso 
com uma nova narrativa da história da África (Id., 2009, p.96). 

Entendemos que, seguindo esses princípios, o espaço educacio-
nal abre um diálogo com o que a teoria propõe. Esse tipo de educa-
ção permite aos educandos uma reflexão sobre sua realidade e con-
texto, conduzindo esse processo para que haja libertação das opres-
sões e dominação históricas impostas pelos colonizadores. Pois, 
“uma pessoa oprimida está deslocada quando opera de uma localiza-
ção centrada nas experiências do opressor” (FREIRE, 1974). Por isso, 
é importante que ocorra uma tomada de consciência através de uma 
educação esclarecedora, promotora de resultados que impulsionem 
para uma autoafirmação, emancipação e resistência por parte dos 
sujeitos. 

Por isso, Asante (2019) afirma que: 

Na configuração educacional afrocêntrica, porém, professores não 
marginalizam as crianças afro-americanas criando nelas proble-
mas de autoestima porque a história do seu povo raramente é con-
tada. Para verem a si mesmos como sujeitos e não como objetos da 
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educação seja a área de estudo de biologia, medicina, literatura ou 
estudos sociais os alunos afro-americanos verão a si mesmos não 
apenas como aqueles que buscam conhecimentos, mas como partici-
pantes integrais na construção dele (ASSANTE, 2019, p.137).

Dessa forma, a afrocentricidade também pode ser compreen-
dida como uma conscientização sobre a agência dos povos africa-
nos, fazendo com que a pessoa possa se deslocar do lugar de vítima, 
num processo de recentralização (ASANTE, 2009). Isso pode ser visto 
como um objetivo explícito da educação afrocentrada, buscando 
atuar na recuperação da identidade do povo negro, operando direta-
mente na ascensão dos povos de origem africana, numa perspectiva 
de respeito e tolerância. 

Isso contribui com a proteção e valorização dos elementos da 
cultura e história dos africanos e afro-brasileiros. “Mesmo uma pes-
soa branca educada neste sistema não assumirá superioridade 
baseada em noções racistas. Assim, uma educação verdadeira-
mente cêntrica é diferente de uma educação eurocêntrica, racista 
(Id., 2019, p. 137).”

Portanto, para que fossem desenvolvidas práticas afrocêntri-
cas nos espaços escolares, foi importante a implementação da lei 
10.639/2003, trazendo a obrigatoriedade do ensino da história e cul-
tura afro-brasileira no sistema educacional. Quando ocorre a aplica-
ção dessa lei nos Projetos Políticos Pedagógicos da escola, a gestão 
escolar assume uma posição que visa manifestar nos seus educan-
dos africanos e afro-brasileiros a sua negritude, reconhecendo suas 
identidades, agenciando sua própria história. Isso ocorre mediante 
um processo formativo que se destina a combater o racismo, através 
de uma educação antirracista. 

METODOLOGIA

Buscamos autores de grande referência como Bogdan (1994), Minayo 
(1994), Gil (2006) e Bardin (2006) para nortear os passos necessários 
para realização da pesquisa. 

De acordo com Minayo (1994), a metodologia vai além da fase 
exploratória de campo, implicando definição de espaço e grupo de 
pesquisa, bem como escolha dos critérios, definição dos instrumen-
tos e procedimentos para análise dos dados. 
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A presente investigação assumiu um caráter descritivo, pois teve 
como objetivo descrever as características de um fenômeno em uma 
determinada população estabelecendo relações entre variáveis (GIL, 
2006).  

Descrevemos a realidade na escola estudada, destacando a 
presença da afrocentricidade no PPPE-Projeto Político Pedagógico 
Escolar. Priorizamos fazer uma análise de como se dá a dinâmica da 
referida escola em relação ao trabalho coletivo dos sujeitos/as envol-
vidos no cumprimento da proposta da Lei nº 10.639/03. 

Quanto ao delineamento da pesquisa, se trata de um estudo de 
caso, uma vez que investigamos um fenômeno atual dentro do seu 
contexto de realidade, onde utilizamos várias fontes de evidência 
(YIN, 2010). Para tanto, lançamos mão de questionários, entrevistas e 
análise documental como instrumentos de coleta de dados.

Após a coleta de dados, realizamos a análise de acordo as técni-
cas de conteúdo propostas por Bardin (2006), entendendo tal proce-
dimento como

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens. A intenção da análise de conteúdo é a inferência 
de conhecimentos relativos às condições de produção (ou eventual-
mente, de recepção), inferência esta que recorre a indicadores (quan-
titativos ou não) (BARDIN, 2006, p. 38).

Com a análise de conteúdo, relacionamos as informações coleta-
das aos objetivos da pesquisa a fim de compreender a realidade do 
campo de estudo investigado e assim concluir totalmente as análi-
ses, com todas as informações coletadas.

Salientamos que o pesquisador não deve perder de vista o seu 
foco de investigação, por isso fizemos uso de tais instrumentos meto-
dológicos a fim de encontrar as informações necessárias as quais 
contemplem o que foi proposto nos objetivos deste estudo.

CAMINHOS DA PESQUISA NO CHÃO DA ESCOLA

Em 2018 foi realizada uma pesquisa para cumprimento do Trabalho 
de Conclusão do Curso de Pedagogia na UFPE, sobre a presença da 
lei 10.639/03 nos projetos políticos pedagógicos da rede municipal 
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de ensino do Paulista. As autoras Nascimento e Silva (2018) utili-
zaram instrumento de questionário com as gestoras dessa rede. 
Após coletar informações dos questionários, as autoras passaram 
para a segunda parte dos procedimentos metodológicos da pes-
quisa, com a realização de entrevistas entre os meses de abril e 
maio de 2018. 

O roteiro das entrevistas foi elaborado pelas autoras com as 
seguintes perguntas: 

 
1) Referente à Educação das Relações étnico-raciais presente na 

Lei nº 10.639/2003 e nas Diretrizes Curriculares, o que consta 
escrito no Projeto Político Pedagógico da escola?   

2) Os PPP’s das escolas municipais do Paulista são referências 
para a prática pedagógica? 

3) Que práticas pedagógicas favorecem o trabalho com a Lei nº 
10.639/2003 e suas Diretrizes? 

4) A escola registra no Projeto Político Pedagógico ações para 
serem cumpridas durante o ano letivo que estejam de acordo 
com a Lei? Como é feito este registro. 

Essas perguntas foram fundamentais para o caminho traçado 
para essa pesquisa, no entanto, também realizamos a análise docu-
mental, uma vez que precisávamos verificar a presença da afrocentri-
cidade no texto do Projeto Político Pedagógico da escola.

AÇÕES ANTIRRACISTA NO CONTEXTO ESCOLAR EM DIÁLOGO 
COM A AFROCENTRICIDADE 

A escola que foi objeto estudo desta pesquisa, está localizada no 
bairro de Pau Amarelo, é considerada de pequeno porte e funciona 
com nove turmas. Destas, cinco pela manhã e quatro à tarde. 

Durante a citada pesquisa de TCC, ela apresentou resultados sig-
nificativos sobre aspectos da cultura negra em sua gestão escolar. 
Foi possível observar essa presença através das entrevistas realiza-
das com a gestora da escola e com os professores. Verificamos tam-
bém o Projeto Político Pedagógico da Escola. 

Ações antirracista verificadas no projeto político pedagógico con-
tribui para que os/as alunos/as se empoderem e se libertem de toda 
a forma de opressão ocasionada pelo eurocentrismo.
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Quando a escola insere ações antirracista, contribui com o com-
bate ao racismo no ambiente escolar, dando lugar a identidade afro-
cêntrica e as expressividades da cultura dos/das estudantes.

A Inserção da temática da cultura africana e afro-brasileira, pode 
se tornar fortalecida quando professores/as acolhem a temática 
negra dentro do ambiente escolar, vivenciando-a em sua prática 
escolar e realizando registros nos documentos legais da escola. 

O diálogo com a gestora da escola foi extremamente importante 
para verificarmos a presença de ações antirracistas e afrocentra-
das na gestão escolar. É possível observar no trecho abaixo a forma 
como a equipe gestora se organiza para a efetivação de uma gestão 
afrocentrada:

Trabalhamos a lei 10.639/03 com mais intensidade na semana da 
Consciência Negra. Atualmente, a escola tem incluído no conteúdo 
programático, o que deve ser trabalhado ao longo do ano, como 
reflexão sobre a formação do povo brasileiro (GESTORA, 2018).

Diante do relato proferido pela gestora vimos que não apenas 
durante a semana da consciência negra, mas ao longo do ano, a 
escola tem incluído a temática da formação do povo brasileiro, cen-
tralizando o povo negro e suas origens identitárias na formação da 
cultura brasileira.

A escola que se preocupa com a inclusão das origens identitá-
rias do povo negro, conhecendo sua cultura e tradições, fortalece as 
raízes identitárias dos alunos/as, centralizando a formação do povo 
negro na história desse país.

No entanto, despertar essa consciência apenas na semana da 
consciência negra não é suficiente. É necessário certamente refletir 
com os alunos durante todo o ano letivo, apresentar quem foram os 
intelectuais negros que deram importância a população negra e luta-
ram para que se rompesse o silêncio ocasionado pelo racismo.  

Vejamos o relato da gestora sobre o planejamento da escola com 
a inclusão da temática negra: “Geralmente são elaborados projetos, 
onde a escola prioriza a conscientização da importância do afrodes-
cendente na nossa história e atualmente” (GESTORA, 2018).

Diante desse relato, vejamos que a escola se preocupa com a 
inclusão da temática negra durante as suas práticas escolares. Essas 
preocupações estão presentes quando a mesma se atenta em incluir 
em seus projetos a conscientização para importância da afrodescen-
dência em nossa história. 
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Nessa perspectiva, Asante destaca que

[...] não se pode assumir uma orientação voltada à agência africana 
sem respeitar a dimensão criativa da personalidade africana e dar um 
lugar a ela. Deve haver a compreensão dos elementos africanos lin-
guísticos, psicológicos, sociológicos, filosóficos e dos valores, hábitos, 
costumes e religião sem impor interpretações eurocêntricas ou não-
-africanas (ASANTE, 2009, p. 98).

Com a inclusão da temática afrodescendente nos projetos dessa 
escola, se abrem espaços para dar lugar de destaque as dimensões 
criativas das personalidades africanas, compreendendo assim os ele-
mentos linguísticos, psicológicos, sociológicos e filosóficos dos valo-
res humanos, como também as crenças, costumes e religião, sem 
impor espaços para interpretação e tradições eurocêntricas.

Com isso, podemos ver como a proposta da escola está centrada 
em inclusão de projetos afrodescendentes que fortalecem a centra-
lidade do povo negro, destacando suas raízes culturais e ancestrali-
dade, e, ao mesmo tempo, valorizando a cultura africana e afrobrasi-
leira no espaço escolar de forma afrocêntrica.

Essa inclusão, como foi possível observar, está presente também 
no Projeto Político Pedagógico da escola. O PPP foi disponibilizado 
sem nenhum problema pela gestora. Embora a versão a qual tive-
mos acesso não fosse correspondente ao ano de 2018, período de 
realização da pesquisa, fizemos a análise, uma vez que se tratava do 
documento que seguia sendo utilizado pela escola naquele ano. 

Como roteiro para análise, fizemos um quadro que continha as 
seguintes palavras chaves: Lei Nº 10.639/2003;  Diversidade; 
Negros e Negras; Educação das Relações Étnico-Raciais e 
Diretrizes Curriculares para Educação das Relações Étnico-Raciais.

Ao analisar o PPPE, percebemos a existência das palavras chaves 
em várias partes do documento. Não encontramos apenas palavras 
relacionadas a negros e negras. Entretanto, as demais palavras foram 
encontradas, fortalecendo assim a presença da temática negra afro-
centrada no PPPE, pois conforme Asante (2014).

Afrocentricidade é um modo de pensamento e ação no qual a centra-
lidade dos interesses, valores e perspectivas africanos predominam. 
Em teórico é a colaboração do povo africano no centro de qualquer 
análise de fenômenos africanos. [...]. Em termos de ação e compor-
tamento, é a aceitação/observância da ideia de que tudo o que de 
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melhor serve à consciência africana se encontra cerne do comporta-
mento ético. Finalmente a Afrocentricidade procura consagrar a ideia 
de que a negritude em si é um tropo de éticas (ASANTE, 2014, p. 3).

Portanto, percebemos, diante da presença das palavras chaves 
no PPPE da escola em que realizamos este estudo, que se fortalece a 
identidade negra afrocentrada em sua escrita, contemplando a cen-
tralidade dos interesses e valores nas perspectivas dos interesses 
africanos. Ao analisar o PPP, notamos em sua proposta ideológica 
que a afrocentricidade se faz presente. 

A consagração da negritude se faz presente no espaço esco-
lar estudado, quando a mesma se propõe a abraçar a educação 
das relações étnico-raciais conforme as orientações das Diretrizes 
Curriculares da Educação das Relações Étnico-Raciais no campo 
escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos concluir que a escola onde realizamos esse estudo, em sua 
prática de gestão, valoriza e centraliza o ser negro, levando em consi-
deração toda a sua história e crença. 

A gestão se organiza e planeja projetos e ações voltadas para as 
temáticas negras, efetivando a Lei 10.639/03, nas aulas reflexivas em 
sala de aula, quando a mesma se preocupa em apresentar para os 
alunos/as, como se deu a formação histórica do povo negro nesse 
país. 

Percebemos com esse estudo, que a gestão da escola está voltada 
para uma perspectiva de educação afrocentrada, pois esse ambiente 
é uma agência na veiculação da cultura negra, centralizando e locali-
zando o ser negro no seu espaço escolar. 

Em relação ao Projeto Político Pedagógico, ela também inclui 
a temática étnico-racial, de forma documentada. Nesse sentido, 
podemos levar em consideração que ações antirracista na ges-
tão da escola, em que realizamos esse estudo de caso, acontece 
quando se acolhe em sua prática e planejamento a centralização 
do negro no ambiente escolar, combatendo, assim, o racismo em 
sala de aula.
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EDUCAÇÃO PERMANENTE, CUIDADO EM SAÚDE 
DA POPULAÇÃO NEGRA E AFROCENTRICIDADE

José Carlos da Silva1

Vilde Gomes de Menezes2

INTRODUÇÃO 

Historicamente tem sido desafiador para os profissionais de saúde e 
da educação ligados ao campo da saúde, bem como para as lideranças 
dos movimentos da saúde da população negra, construírem de forma 
perene uma agenda de diálogo sobre as necessidades de produção de 
conhecimento e os processos saúde-doença da população negra que 
considere a importância de outras formas de fazer educação perma-
nente em saúde sobre a saúde dos descendentes africanos. 

Mesmo que consideremos os esforços das pessoas envolvidas 
no campo da educação em saúde, quer seja na academia, nos ser-
viços de saúde ou nos movimentos sociais, é possível observar que 
os processos educativos, incluindo aqueles inspirados em pensado-
res humanistas, a questão raça-cor não recebe a atenção necessá-
ria diante de parte das pessoas que atuam no sistema de saúde no 
Brasil e tem inspiração eurocêntrica. 
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mail.com
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A produção deste documento se inspira nas experiências do 
Laboratório de Educação das Relações Étnico-Raciais da Universidade 
Federal de Pernambuco (LABERER-UFPE), bem como, na pesquisa 
que conduzimos no âmbito da pós-graduação em educação da uni-
versidade supracitada, onde estuda-se a educação permanente em 
saúde da população negra tendo como base teórica, a Teoria da 
Afrocentricade (Asante, 2009) bem como, os estudos procedidos pelo 
Laboratório de Gestão de Políticas de Saúde, Esporte e Lazer, tam-
bém da UFPE. O que nos que possibilitou esforços comuns para pro-
dução documento em tela.

Trata-se de um ensaio que procura tecer reflexões acerca da edu-
cação permanente em saúde da população negra tendo como fio 
condutor a teoria da afrocentricidade, e um diálogo com a educação 
popular em saúde, defendendo a ideia de que processos educativos 
e o cuidado em saúde voltados para a saúde da população negra 
demanda, sob o nosso olhar, afrocentricidade decorrentes de diálo-
gos e saberes acerca de conhecimentos em saúde construídos histo-
ricamente pela população negra e nem sempre sistematizados pela 
ciência tradicional. 

Se coloca como premissa fundamental o diálogo necessário entre 
as concepções de educação, cuidado em saúde acerca da população 
negra e assim, os processos educativos sejam constituídos por con-
cepções de educação humanistas-antirracistas e fundamentadas em 
teorias de cunho filosófico afrocentrado. 

Nesse sentido, é importante expressar que a história da saúde, 
adoecimento e morte da população negra só pode ser compreen-
dida, entendendo que a história da  sociedade brasileira e a histó-
ria  da população negra,  sempre  estiveram ligadas ao modo como 
a classe social, política e econômica  hegemônica  do Brasil tratou a 
população negra, e consequentemente  sua  saúde, incluindo inclu-
sive a postura das autoridades sanitárias  que colocaram a saúde de 
negros e negras em patamares inferiores, inclusive no Sistema Único 
de Saúde - SUS.

Mesmo tendo a saúde como um direito plenamente garantido, 
fica a população negra subjugada, sem ser ouvida, apontando, pois, 
para o esquecimento das autoridades da saúde pública no país, 
tanto pela sua condição social, mas especialmente, por causa do que-
sito raça, que durante muito tempo sequer existia políticas de saúde 
que garantisse o direito a saúde do povo brasileiro, muito menos aos 
negros (LACERDA, 2012).
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE E EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 

É importante considerar que desenvolver atividades de educação e 
em saúde e /ou educação permanente acerca da saúde da popula-
ção negra, criando com tais atividades educativas, possibilidades que 
possam ajudar na compreensão do processo de construção coletiva 
de uma consciência crítica para uma vida saudável e consciente, das 
pessoas envolvidas, e muito particularmente, enfatizando o recorte 
de raça para a produção do conhecimento em saúde numa perspec-
tiva afrocentrada.

Silva (2018), aponta que é importante perceber os diferentes 
entendimentos acerca da saúde e da educação em saúde, mas loca-
liza que a forma de fazer saúde e educação em saúde quando desti-
nada à população negra ainda é desenvolvida na perspectiva da edu-
cação verticalizada, racista, permeada de preconceitos, que se sus-
tenta na ideia de transmitir conceitos de doenças, com pouca refle-
xão sobre a realidade do povo negro.

Inspira-nos pensar que, processos de cuidado em saúde, proces-
sos de educação em saúde e processos de educação permanente 
destinadas ou realizadas junto com a população negra, devem con-
siderar as necessidades de saúde, as problemáticas de adoecimento 
e os saberes e fazeres sobre saúde, construídos histórico e cultural-
mente pelo povo negro e seus descendentes. 

Educação em saúde deve ser compreendida por diferentes ver-
tentes filosóficas, e uma das possibilidades de conceber é que, tra-
ta-se de um processo de construção de conhecimento com vistas a 
pensar o que é saúde e como este pensamento e prática se expressa 
no cotidiano das vidas das pessoas. Pode ser desenvolvida para pro-
dução de conhecimento em saúde quer seja na academia, nos servi-
ços, no trabalho em saúde ou ainda com os movimentos ou grupos 
sociais focados na humanização e respeito à história das populações 
e suas demandas por saúde.

Em relação a educação permanente em saúde Meireles e Lanzoni 
(2011), nos indica que  é um processo de produção do conhecimento 
em saúde que se caracteriza como um conceito pedagógico e pode 
expressar uma relação entre ensino, ações e serviço de saúde, articu-
lando docência e atenção, tendo o trabalho em saúde uma dimensão 
pedagógica e educativa na produção do conhecimento e as práticas 
sociais no cuidado com as pessoas em suas experiências nos seus 
ciclos de vida,  o que inclui, seus processos de nascimento, vida, ado-
ecimento e morte.
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Para Ricardo Ceccim (2004), professor da Universidade do Rio 
Grande do Sul (URGS), e uma das referência do tema  a educação 
permanente em saúde, corresponde à educação em serviço, quando 
colocado à pertinência dos conteúdos, instrumentos, dispositivos  e 
recursos para a formação técnica dos profissionais de saúde, e tam-
bém quando submetido a projetos de mudanças institucionais ou da 
orientação da política das ações prestadas em dado tempo e lugar, 
pode significar que o ato educativo deve considerar aspectos teó-
ricos e aspectos dos serviços de saúde, constituindo de um certo 
modo, uma ética que coloca o trabalho enquanto um princípio peda-
gógico, centrando-se em uma nova forma de produção de saúde.

Feuerwerker e Ceccim (2004), ambos estudiosos e parceiros no 
campo  da educação permanente em saúde, consideram que, a edu-
cação permanente deve possibilitar a interação entre os segmentos 
da formação, da atenção, da gestão e do controle social em saúde, 
devem  dignificar as características locais, apoiar o desenvolvimento 
das potencialidades existentes em cada realidade e colaborar no 
estabelecimento de processo de aprendizagem que sejam significa-
tiva bem como o estímulo à produção de capacidade de crítica, além 
disso, deve estimular a produção de  sentidos e significado, como 
também aguçar a  autoanálise e apoiar processos de autogestão.

Considerando as contribuições desses pensadores, mesmo tendo 
nitidez que os mesmos não apresentam em suas contribuições de 
raça e cor, as múltiplas repercussões que se dão na relações ensi-
no-serviço e trabalho em saúde, é possível pensar que a educação 
permanente em saúde tem em seu cerne possibilidades de diferen-
tes diálogos entre os conhecimentos produzidos no setor saúde, que 
esses diálogos pode colaborar na formulação de uma ideia de educa-
ção permanente em saúde que seja equânime e valorize os diferen-
tes saberes e a diversidade étnica e cultural das pessoas envolvidas 
no processo de produção do conhecimento em saúde. 

A potencialidade maior da educação permanente na formação 
acerca da saúde da população negra pode ser vista na medida em 
que, trata-se de uma perspectiva de educação no campo da saúde 
que se realiza no cotidiano das pessoas, nos serviços de saúde e no 
trabalho em saúde, constituindo um espaço privilegiado de escuta, 
ensino, diálogos de saberes e produção de saúde que considere as 
necessidades e iniquidades da população negra. 

Silva (2006) segue na mesma linha de pensamento, defende ainda 
que a educação popular possa ser vista como uma possibilidade de 
pensar a educação no campo da saúde que deve se realizar a partir 
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da consideração das experiências e práticas, sua produção possa ser 
garantida a participação das pessoas, onde por sua vez essas pes-
soas possam produzir juntas um novo saber-fazer em saúde a partir 
dos saberes já existentes. 

No bojo da educação permanente em saúde existe a valorização 
da educação popular, podendo ser vista como uma forma especial 
de produção do conhecimento em saúde, considerando os saberes 
de cada pessoa envolvida na tessitura do saber-fazer, mas especial-
mente, aponta para a necessidade de constituir diálogo entre as pes-
soas e seus saberes, compondo assim uma horizontalidade entre 
estas pessoas e apostando no respeito aos diferentes saberes que 
circulam no processo da construção do conhecimento em saúde. 

O termo popular pode indicar a dimensão de liberdade e de auto-
nomia dos sujeitos que produzem o conhecimento, mas particular-
mente, também pressupõe uma certa radicalidade na experiência 
humana, colocando a democracia e a participação assertiva, também 
a produção de uma visão crítica da realidade onde as pessoas vivem, 
suscitando reflexões e produção de consciência profunda sobre a 
maneira de produção dos processos de saúde e doença. 

Considerando a dimensão da conscientização que se dá em 
comunhão, como nos sinaliza Paulo Freire (2002), também iremos 
encontrar na obra de Asante (2009) a defesa de tal dimensão, o que 
pode vislumbrar a possibilidade de um diálogo entre as contribui-
ções desses dois pensadores, e incorporar essas contribuições na 
educação permanente destinada a saúde da população negra. 

Nesse sentido, pode-se refletir acerca de uma das práticas sociais 
inerentes a qualquer sociedade é o cuidado com sua saúde. Isto 
posto, é possível pensar que cada sociedade constrói em si mesma, 
certas lógicas no tocante a saúde dos sujeitos constituintes. Nesse 
sentido, é necessário e importante compreender que à população 
negra diáspora do povo originário africano, histórico e cultural-
mente, produziu conhecimentos e práticas para cuidar de sua saúde. 

AFROCENTRICIDADE, EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DA 
POPULAÇÃO NEGRA

Considerando que a população negra tem seu legado acerca do 
conhecimento sobre saúde e formas de cuidado e prevenção faz-
-se necessário pensar que, a educação em saúde com a população 



| 46 |

negra precisa ser desenvolvida à luz de um pensamento que se ali-
cerce numa perspectiva africana, por isso, compreendemos que 
Afrocentricidade é um dos campos teóricos que também pode con-
tribuir na educação permanente em saúde acerca da mesma na 
população negra. 

A afrocentricidade é uma base teórica, e também uma maneira 
de pensar, uma postura ética e política vivenciada na perspectiva 
que percebe os africanos como sujeitos e agentes dos seus próprios 
interesses, mas também aponta para um novo paradigma civilizató-
rio que se guia no pensamento africano (ASANTE (2009); MAZAMA 
(2009).

Para Nascimento (2009) a possibilidade pensar e agir afrocentri-
camente, é estar de acordo com os africanos e seus descendentes, 
assim sendo, devem ser vistos como sujeito de sua história, podem 
construir e reconstruir a sua caminhada, orientando-se por lógicas 
de pensamentos advindas e construídas pelo povo africano e sua 
diáspora. 

Olhando por esse prisma, é muito importante considerar também 
a singularidade do povo africano no mundo, essas questões relati-
vas a esse povo carecem de reflexão e teorização desenvolvidas por 
eles próprios, fazendo com que saberes e práticas sejam revisitados 
pelos africanos e seus descendentes sem que tenham que necessa-
riamente recorrer ao pensamento eurocêntrico (BENEDICTO,20016).

Leituras na literatura tendo Mazama (2009) como referência teó-
rica, sentimo-nos inspirado a pensar que qualquer ação acerca da 
educação em saúde com a população negra deve tomar como ponto 
de partida os paradigmas civilizatórios negro-africano, a partir do 
paradigma afrocêntrico, proposto por Asante, sobre afrocentricade. 

Se por um lado, a perspectiva Freiriana é interessante acerca de 
uma orientação para a realização da educação em saúde, por outro, 
não aponta por razões singulares, tendo em vista que Paulo Freire 
deu sua contribuição na educação, e mais tarde, como sinalizamos 
anteriormente, os profissionais da saúde incorporam seu pensa-
mento no fazer saúde, isso também acontece por motivos singula-
res, Asante produz a sua obra na sociologia, mas que os profissionais 
da área de saúde tem tentado incorporar  seu pensamento na área e 
muito particular, nos  processos educativos sobre saúde. Neste sen-
tido, a teoria da afrocentricidade possa apoiar reflexões e teoriza-
ções acerca do pensamento no setor da saúde coletiva, que as ações 
de educação permanente em saúde da população negra possam ser 
realizadas numa perspectiva afrocentrada.
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Levando em consideração que Paulo Freire (2002) nos alerta 
sobre a concepção de educação bancária, ainda hegemônica, Asante 
(2009) nos instiga a pensar que a educação hegemônica é funda-
mentada na lógica eurocêntrica. Esta forma de pensar e agir exclui o 
povo africano e sua contribuição para a civilização. Se considerarmos 
as contribuições desses dois pensadores, precisamos compreender 
que é necessário construir práticas educativas humanizadas e edu-
cação antirracista, além de refletirmos sobre a necessidade de cons-
truir nitidez do prejuízo que educação bancária e eurocêntrica cola-
bora na normatização de condutas junto à população negra, apenas 
considerando o pensamento eurocêntrico como uma educação tec-
nicista e alienante. 

 Salutar pensar na importância das atividades educativas perma-
nente em saúde, que possam apontar as tantas lógicas que susten-
tam práticas hegemônicas eurocêntricas na educação permanente 
em saúde, tornar visível que muitos dos problemas de saúde para a 
população negra tem origem na forma de organização da sociedade, 
fortemente racista, que termina desvalorizando os modos de fazer 
saúde e as ações de educação permanente em saúde, quanto trata-
-se dos saberes afrodescendentes na saúde coletiva.  

No que concerne à educação permanente, no bojo da política de 
atenção à saúde da população negra, é explicitado que “conteúdos, 
metodologias e tecnologias”, bem como “os processos de educação 
permanente em saúde deve considerar a gestão, a atenção à saúde, 
a formação dos profissionais e o controle social”, esse último é uma 
das possibilidades da participação das pessoas negras na formula-
ção de processos de educação permanente (BRASIL, 2013).

Apontamos ainda que, a educação permanente desenvolvida 
para e com o povo negro, deve considerar aspectos culturais, sociais, 
históricos da população negra, e com isso, ressignificar o que pode vir 
a ser uma modalidade de educação permanente em saúde para esta 
população, possibilitando assim, novas formas de ensinar e apren-
der em saúde, mas, e especialmente, garantir que as vozes silencia-
das possam ecoar e anunciar o que pensa o povo negro sobre saúde 
e educação acerca da forma de pensar e agir sobre os processos de 
saúde-doença-saúde. 

Para construir uma possibilidade que incorpore novos pensa-
mentos e modos de realizar atividade de educação permanente em 
saúde sobre saúde da população negra, é possível que a teoria da 
afrocentricidade possa ser uma importante alternativa para revisão 
da maneira de desenvolver atividades educativas para o trabalho em 
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saúde com essa população. Sobre Afrocentricidade, Asante (2009), 
nos orienta a colocar os povos africanos e seus saberes em um lugar 
de valorização e desmitificando os motivos de desvalorização desse 
povo e dos seus saberes, e isso, pode ser aplicado na educação per-
manente, como forma de valorizar e reconhecer o povo africano, 
seus descendentes e seus saberes em saúde. 

Posto isso, de acordo com esse pensamento, compreende-se que 
deve haver uma busca de apoio no paradigma da afrocentricidade, 
que é uma perspectiva teórica que pode colaborar significativamente 
com um novo jeito de ensinar e aprender os cuidados com a saúde 
da população negra, e com isso possibilitar outras maneiras de pro-
dução do conhecimento em saúde, novas concepções de saúde e 
consequente de cuidado voltada para a população negra, partindo 
dos saberes dos povos africanos e sua diáspora. 

E para que os conhecimentos produzidos se ancorem numa pers-
pectiva integral e aconteça de forma a valorizar os saberes e os fazeres 
numa perspectiva do legado do povo africano, é fundamental que o 
processo educativo em saúde seja concebido a partir dos saberes afro-
centrados, e acolha a centralidade negra e os seus saberes, incluindo 
a perspectiva do pensar e agir afrocêntrico. E que essa mudança de 
postura no desenvolvimento de uma prática educativa no campo da 
saúde seja diferente das lógicas de saúde, de cuidado e de educação 
em saúde sustentadas pensamento hegemônico na saúde.

CUIDADO, EDUCAÇÃO PERMANENTE E AFROCENTRICIDADE 

Quando nos referimos ao termo cuidado, percebemos que é um 
termo que pode ser aplicado em muitas áreas do conhecimento e da 
vida humana, mas também dirigido aos cuidados com animais, pes-
soas, plantas, águas, mares e florestas.  É um termo com muitos sig-
nificados, mas aponta sempre para zelo, responsabilidade e atenção, 
podendo inclusive incluir modos delicados de lidar com as pessoas.

No campo da saúde, reforça-se a sua importância, ampliando e 
fortalecendo o seu sentido, especialmente porque na área da saúde, 
o lidar com a pessoa que busca prevenção de doença, recuperação 
da saúde ou produção da vida, tem um caráter muito especial, por-
que é comum que os profissionais da saúde tenham como missão 
apoiar a gestação, o nascimento, fases da vida, processos de adoeci-
mento e também o apoio para o momento de morte. 
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Para Vale e Pagliuca (2011) o cuidado pode ser visto como uma 
função fundamental para os profissionais de saúde, em especial, 
porque cuidar é um ato primordial para estes profissionais que no 
dia a dia seu trabalho é cuidar da existência humana que seja em 
momento de alegria do nascimento ou de tristeza com o sofrimento.

 Com os autores acima pode-se pensar na ideia de que o cuidado 
em saúde é uma relação mútua e de humanização, na medida em 
que se concebe o ser humano como um ser de relações e de trocas 
de apoio para garantir a existência deles no mundo. 

Importante pensar que o cuidado em saúde pode ser desenvol-
vido de várias maneiras, mas sempre carecerá de calor humano, 
escuta e delicadezas, mesmo que precise utilizar diferentes meca-
nismos, estratégias e tecnologias, podendo ser de formatos com-
plexos ou singulares, alta, média ou de baixa potencialidade de 
complexidade.

Para Cecílio (2011), fundamental é disponibilizar tecnologias que 
respondam as necessidades das pessoas, nos diferentes momen-
tos de suas vidas, desde que garantam o bem-estar, a segurança e 
conforto que possibilite tempo de vida com comodidade autonomia 
para saúde e felicidade, podendo apresentar nuances e pistas para 
o bem viver.

Também é necessário incluir diversos pensamentos para pensar 
e agir nos processos de saúde-doença-saúde, bem como os modos 
de fazer prevenção, promoção e recuperação da saúde, compreen-
dendo, pois, que a saúde e a doença são fenômenos singulares e 
indissociáveis, exigindo que as pessoas envolvidas nos processos de 
cuidado considerem a história de vida das pessoas e as dimensões 
sociais, culturais, políticas e econômicas que são determinantes de 
saúde e adoecimento. 

Para Silva (2006), é necessário que haja a inclusão de diferentes 
formas de pensar e agir em saúde, que essas formas sejam produzi-
das a partir do diálogo entre vários saberes e outras maneiras e racio-
nalidades em qualquer campo, incluindo o campo da saúde, por isso 
é importante considerar e respeitar todos os saberes e sua forma de 
aplicação para produzir ou promover saúde e bem-estar das pessoas.

Ainda de acordo com Silva (2006), o cuidado está intimamente 
ligado as formas de produção da cultura e das ideias que não está 
isento de intencionalidades e posturas na maioria das vezes, carre-
gadas de lógicas de construção social de gênero, raça e classe, não 
podendo, pois, os profissionais de saúde estarem alheios ou aliena-
dos acerca dessas questões. 



| 50 |

Carnut (2017), ao escrever sobre o cuidado em saúde, sinaliza 
que “o cuidado emerge como categoria central na prática de quais-
quer profissionais de saúde, exigindo, assim, que todos aqueles que 
se dedicam à área compreendam os ele mentos constitutivos do cui-
dado”, tornando pois o cuidado um ato constante de aprendizagem 
e prática no campo da saúde (CARNUT, 2017, p. 1179). 

O cuidado numa perspectiva da afrocentricidade deve conside-
rar a dimensão de humanidade e humanização das pessoas negras, 
garantindo em sua prática o pressuposto da integralidade que pos-
tula um olhar integral acerca da pessoa e dos seus processos de 
produção da vida e da saúde, compreendendo que a doença é uma 
construção social e o processo de cura como um processo que reco-
nhece a valoriza a ancestralidade do povo africano. 

Existem muitas possibilidades de pensar o cuidado em saúde, e 
isso também se aplica quando tratamos do tema saúde da população 
negra. É necessário compreender que qualquer forma de cuidado 
carece de reflexão sobre a cerne filosófica que ancora a maneira de 
pensar e agir, como por exemplo, se o pensamento hegemônico é 
eurocêntrico, afrocêntrico, americano etc., mas é importante eviden-
ciar que o pensamento hegemônico tanto da produção do conhe-
cimento quando na produção do cuidado em saúde é fortemente 
eurocêntrico. 

Cabe a incursão em um debate importante na área do cuidado 
e da atenção em saúde que é a necessidade da compreensão, por 
exemplo, que todas as formas de cuidar ou descuidar em saúde 
foram e são ensinados, construídos anos após anos em processos 
educativos e também de afirmação e de negação de conhecimen-
tos, formas de pensar a vida, a saúde. Assim, o pensamento afri-
cano ficou invisível, construindo, pois, a ideia que esse pensamento 
é menos valioso, o que nos recomenda que é importante valorizar os 
saberes ancestrais do povo africano sobre a forma de pensar e fazer 
o cuidado em saúde.

Para tanto, é importante considerar que “as assimétrias étnico-
-raciais possuem como pano de fundo o processo de colonização que 
aviltou a humanidade dos povos negros africanos na diáspora negra, 
que atualiza no contemporâneo por meio da Colonialidade” (ALVEZ, 
JESUS e SCHOLZ, 2015, p. 870).

 Para Quijano, (2010), Alvez, Jesus e Scholz (2015) de muitas for-
mas, são negados direitos e valores civilizatórios dos povos tradicio-
nais, cujo olhar preconceituoso e racista lançado a eles são rompidas 
relações e identidades civilizatórias e consequentemente, produz 
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vulnerabilidade da população negra, o que fortalece práticas sociais 
e vivências de subalternidade, podendo levar a adoecimento, entre 
estes adoecimentos, o psíquico e emocional.

Parece necessário que ao pensarmos o cuidado à luz da 
Afrocentricidade devamos nos ater a produção de um processo de 
consciência acerca do lugar do povo africano, colocando-os no cen-
tro do cuidado, sem prejuízos ou negação de outros povos e/ou 
outros conhecimentos em saúde. Isso requer processos de educa-
ção permanente em saúde que reconheça a origem e a contribuição 
do povo africano e seus descendentes para o campo da saúde, com 
isso, integrando os saberes do povo negro nas práticas de cuidados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se considerar que as práticas educativas em saúde podem ser 
vistas como estratégias de cuidados importantes, aliadas entre si são 
fundamentais para apoio na recuperação da saúde e prevenção de 
doenças juntos à população negra que muitas vezes padecem de 
adoecimento que podem ser evitadas com processos de produção 
de consciência acerca da saúde, da doença, modos de promoção da 
saúde e prevenção de doenças desenvolvida entre população negra. 

Deve ser evidenciado que o cuidado em saúde é uma construção 
social, ético e político, e assim sendo, é necessário reconhecer que 
em cada tempo da história do processo civilizatório, os diferentes 
povos construíram saberes e modos de operacionalizar o cuidado 
em saúde, o povo negro construiu o seu modo de pensar e realizar os 
processos de atenção e cuidado em saúde para com os seus e para 
com toda a humanidade numa perspectiva da integralidade. 

Nas leituras realizadas para a produção deste ensaio, foi possí-
vel notar que o cuidado em saúde carece e se dar também a par-
tir de processos educativos, sendo assim a educação, um dos ele-
mentos estruturantes na produção do cuidado, desde os ensinamen-
tos para que os profissionais de saúde possam ensinar e aprender, 
como também na promoção da saúde, na prevenção de doenças e 
na construção de um agir crítico no cuidado em saúde. 

É necessário que profissionais de saúde, professores na área 
da educação em saúde e da educação permanente em saúde, bem 
como, a população negra possa dialogar e trocar conhecimentos, em 
especial, os profissionais da área devem escutar qualitativamente os 
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descendentes do povo africano (povo negro) acerca dos seus sabe-
res e fazeres em saúde, e a partir dessa escutar, verificar as possibi-
lidades de centralizar os conhecimentos ancestrais nesses cuidados.       

Sem pretensão de esgotar os temas aqui refletidos, parece-nos 
salutar apontar que a educação permanente e o cuidado em saúde 
voltados para a população negra requer aproximações e incorpo-
rações de outras perspectivas teóricas, filosóficas e conceituais, 
apontamos a teoria da afrocentricidade e a educação popular em 
saúde como possibilidades de recriação do modo de fazer educação 
permanente. 
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EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-
RACIAIS E A EDUCAÇÃO NAS PRISÕES
um instrumento importante para o 
processo de ressocialização de pessoas 
negras privadas de liberdade

Euclides Ferreira da Costa1

INTRODUÇÃO

A educação de jovens, adultos e idosos se apresenta de maneira bas-
tante específica, no entanto, em se tratando da EJA nas prisões, essa 
especificidade se mostra de forma mais latente, dado ao contexto no 
qual se realiza a prática pedagógica, bem como o público atingido 
por essa prática. Por isso mesmo, queremos chamar atenção para a 
formação docente dos profissionais envolvidos com a prática peda-
gógica da escola no cárcere.

Temos ciência que não existe uma formação inicial que dê conta 
de uma ação educativa nos “intramuros” da prisão e por isso sabe-
mos da importância de uma formação continuada que garanta aos 
docentes da EJA do sistema prisional, desenvolvimento de habilida-
des e percepções para que possam ir para além do processo de uma 
mera escolarização que não garante os princípios básicos do pro-
cesso de ressocialização. 

Devemos considerar a história e as realidades das pessoas priva-
das de liberdade, a prática docente e o projeto político pedagógico 
da escola precisam levar em conta a necessidade de despertar um 
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compromisso por sua escolarização no estudante e tendo isso como 
peça fundamental para sua permanência na instituição. 

A escola do cárcere é uma agência legítima, é também o espaço 
institucionalizado responsável pela garantia do aprendizado das 
pessoas privadas de liberdade por uma educação que “liberte-o” de 
fato. Uma formação docente adequada ao ambiente prisional dará 
à escola a possibilidade de realização de sua função social de forma 
exitosa. 

Nesse sentido a educação das relações etnicorraciais é de funda-
mental importância, está na base da formação dos profissionais da 
educação, pois a política do encarceramento em massa tem pesado 
significativamente sobre um grande contingente da população brasi-
leira, em especial, homens negros, jovens e com baixa escolaridade.  

Apesar desse quadro bastante difícil, temos como pressuposto 
que uma prática docente de professoras(os) negras(os) ancoradada 
na educação das relações etnicorraciais proporciona a centralização 
do estudante negro tornando-o autor de sua centralização, diblando 
as armadilhas postas por uma sociedade pautada no racismo, pre-
conceito e discriminação.  

Acreditamos que as questões aqui levantadas podem levar à 
ampliação do debate acerca de uma educação afrocentrada nas pri-
sões, podendo fortalecer o processo de ressocialização das pessoas 
negras privadas de liberdade. Para isso, se faz necessário trilhar o 
pensamento de fronteira que, segundo Anzaldúa, é sair do lugar 
comum rediscutindo a importância de barrar o discurso hegemônico 
e criar possibilidades de construção de outros paradigmas.

Todos nós sabemos da importância do processo educativo para 
o ser humano e quando a questão é escolarização ou o que cha-
mamos de educação formal, ninguém se arisca dizer o contrário. O 
Brasil é marcado por diversas desigualdades, na verdade essas desi-
gualdades são a marca das mazelas sociais em nosso país, ou melhor 
dizendo, da nossa sociedade. 

Nesse sentido, podemos começar pela desigualdade racial, que 
ancorado no racismo determina o destino de quase 70% da popu-
lação brasileira, tornando assim como uma das principais forma de 
opressão, que durante longo tempo ficou escamoteada sob o dis-
curso da cordialidade tão propagado por Gilberto Freyre a partir de 
uma ideia baseada numa pseuda democracia racial.

A herança escravocrata mantém um pensamento e um imagi-
nário na desigualdade entre brancos e negros. O Brasil foi o último 
país do ocidente a abolir a escravidão e quando o fez manteve os 
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mecanismos perversos para continuar tamanha distorção, entre 
esses grupos étnicos, tratou de manter o status do grupo dominante, 
através de leis e práticas excludentes. É claro que esse fato teria con-
sequências negativas para o povo negro brasileiro, como um todo, 
pois é um equívoco pensar que tal prática não rebaterá em toda 
sociedade.

O produto de tal perversidade desemboca consequentemente 
numa política de exclusão, produzindo assim um enorme contin-
gente populacional a margem da sociedade, vilipendiados, vivendo 
em condições precárias em verdadeiros gueto social, como nos des-
creve Wacquan. Uma vez que ele nos alerta que a população carce-
rária é formada a partir da transposição do gueto social para o gueto 
judiciário. 

O racismo estrutural e institucional são os responsáveis pela exis-
tência e permanência do excesso do contingente de presos no Brasil. 
Primeiro, se produz as favelas ou comunidades como estou deno-
minando, essas localidades que têm como característica a ausência 
do estado; falta saneamento básico, habitações precárias indignas 
serem habitadas por seres humanos, sem escolas, creches, saúde e 
segurança pública; 

O perfil da população carcerária é o resultado de uma sequência de 
fatores, dentro dos quais está incluído a maior exposição de certos 
segmentos (homens, negros, jovens, pobres) a situações que levam 
ao crime, mas também um eventual tratamento desigual da justiça, 
aplicando penas mais ou menos rigidamente, dependendo do tipo de 
grupo de que se trate. Os indicadores desse setor, apesar de falhos 
em alguns pontos, não deixam dúvidas: homens negros (sobretudo 
os de cor preta) têm participação maior na população carcerária do 
que na população brasileira adulta. (CPI das prisões, 2008, p.94). 

É possível observar que o sistema racista atualiza suas práti-
cas de opressão desde a escravidão, tendo como base de atuação, 
entre outros, o sistema jurídico/penal. Estas práticas se entrecruzam 
com exploração sócio/econômica da população negra e as diversas 
expressões do racismo estrutural. Tal conjuntura se encontra ope-
rante nas mais variadas sociedades, configurando o que se chama 
de antinegritude.

O encarceramento, dentro do conjunto de opressões sofridas pelo 
povo negro, é a face mais cruel da máquina de controle e submissão 
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de corpos e subjetividades. O sistema prisional se encarregará de 
marcá-lo para o resto da vida, pois o negro egresso da prisão agrega 
mais um estigma que lhe impede de acessar condições necessárias 
a uma vida digna, tendo como patrocinador o Estado (ALEXANDER, 
2007). 

O racismo atua de for tão escancarado no sistema penal brasi-
leiro que foi impossível não perceber para quem é dirigido a política 
de encarceramento no país,

É interessante observar como padrão de silenciamento que preside 
a discussão sobre relações raciais no Brasil não foi capaz de alcançar, 
em sua radicalidade, o campo penal. Na terra da harmonia das raças, 
do senso comum ao formalismo acadêmico, circula, há muito, a per-
cepção de que o sistema se dirige preferencialmente ao segmento 
negro da população. Parece que foi mesmo impossível sufocar a voz 
e abalar os sentidos quando as massas encarceradas e os corpos caí-
dos estampavam monotonamente o mesmo tom (FLAUZINA, 2008, 
p.51). 

A prisão no Brasil já nasceu para os que já eram cativos, pois cui-
dava de aprisionar os escravizados recapturados ou aqueles que fos-
sem julgados como fora da lei e da ordem, essa cruel realidade faz 
transparecer que a prisão é o espaço natural para pretos e pardos, 
uma vez que existe um enorme contingente de pretos e pardos nes-
ses estabelecimentos. É preciso de fato criar políticas de desencarce-
ramento, pois no Brasil se prende muito e mal.

RACISMO COMO ELEMENTO ESTRUTURANTE DO 
ENCARCERAMENTO EM MASSA

O racismo é o fiel da balança, o estrutural cria e mantem as con-
dições adversas e o institucional legitima e torna concreta, naturali-
zando essas condições. Nesse sentido, os aparatos jurídicos e policial 
se estabelecem como aparelhos repressivos do estado para lembrar 
Althusser (1974). 

Um outro grande problema que vem como consequência é o 
extermínio e aprisionamento da juventude negra, favorecendo o 
aparecimento do processo de juvenilização do sistema penitenciário 
que cada vez aumenta o número de jovens aprisionados. 
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Sendo assim a população carcerária no Brasil tem idade e cor. 
Outra característica dessa política de encarceramento em massa é 
que, além da idade cada vez mais baixa e ter como predileção a raça 
negra, temos como produto desses racismos um contingente pobre 
e com baixa escolaridade. 

Segundo dados do levantamento nacional de informações peni-
tenciárias – INFOPEN (2019), a população carcerária brasileira é com-
posta de cerca de 68% de negros, o que significa que para cada 3 pes-
soas privadas de liberdade 2 são negras. Esses dados ainda trazem 
como informação preocupante que essa população é cada vez mais 
jovem, pois 55% da população encarcerada tem entre 18 e 29 anos, 
o que está caracterizando um processo de juvenilização do sistema 
penitenciário.

De acordo com a pesquisa de amostragem por domicílio – PNAD 
(2018), o percentual de pessoas negras na população geral é de 
55,8%, denunciando uma desproporcionalidade entre população 
geral e carcerária que se aproxima dos 14 pontos percentuais. No 
entanto, esse fato é invisibilizado na hora de propor políticas públi-
cas de ação afirmativa que possa minimizar essa realidade constru-
ída socialmente pelo racismo estrutural. 

O abismo entre negros e brancos no Brasil é possível perceber 
através dos demonstrativos sociais que sistematicamente apresen-
tam o povo negro em situação de desvantagem. Quando observa-
mos o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, IBGE, 2018, entre 
brancos e negros, vemos com bastante nitidez o aprofundamento 
da miserabilidade. É que O IDH do negro brasileiro se assemelha aos 
de países pobres africanos, enquanto o do branco brasileiro equi-
vale ao dos países ricos do continente europeu, (PNAD, 2018). Como 
a educação é um capital estremamente importante para a aquisição 
de uma mobilidade social, ela precisa ser estenssiva a todos com a 
mesma qualidade; 

O direito humano à educação é classificado de distintas maneiras 
como direito econômico, social e cultural. Também é tomado no 
âmbito civil e político, já que se situa no centro das realizações plenas 
e eficazes dos demais direitos. Nesse sentido, o direito à educação 
também é chamado de ― direito de síntese ao possibilitar e potencia-
lizar a garantia dos outros, tanto no que se refere à exigência, como 
no desfrute dos demais direitos (GRACIANO, 2005, p, 165). 

No Brasil, como na América Latina, existe uma concepção polí-
tica que visa favorecer o processo de ressocialização, pelo menos nos 
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documentos oficiais e em outros que documentos que nosso país é 
signatário. Em nossa constituição federal não temos prisão perpetua 
e nem pena de morte, nosso sistema jurídico/penal, em tese, prima 
pela recuperação da pessoa priva de liberdade. 

E nesse sentido, a escola situada no ambiente prisional, assume 
um papel muito importante, uma vez que é preciso garantir a todos 
os cidadãos esse direito inalienável, dentro dessa pretensão temos o 
desejo de garantir entre outros direitos, uma profissão a estes sujei-
tos, mas não só isso, que a escola se entendendo como uma institui-
ção formadora sabendo que deve ir além, muito além do habitual, 
sem discriminar, sem silenciar práticas racistas, bem como fomen-
tar e favorecer a pessoa negra privada de liberdade o pertencimento 
racial desses sujeitos envolvidos no processo de escolarização;

A educação tem merecido atenção especial das entidades negras 
como um direito paulatinamente conquistado por aqueles que lutam 
pela democracia, como uma possibilidade a mais de ascensão social, 
como aposta na produção de conhecimentos que valorizem o diálogo 
entre os diferentes sujeitos sociais e suas culturas e como espaço 
de formação de cidadãos que se posicionem contra toda e qualquer 
forma de discriminação (GOMES, 2012, p. 735).

No entanto, o ex-relator especial da ONU sobre Educação, Vernor 
Muñoz, nos apresenta três modelos educativos que predomina no 
atendimento educacional nas prisões da América Latina. O primeiro 
deles toma a educação como parte de um tratamento terapêutico, 
visando a cura das pessoas encarceradas. O segundo entende a edu-
cação em sua função moral destinada a corrigir pessoas intrinseca-
mente imorais. E o terceiro toma como base um caráter mais opor-
tunista ao restringir a educação nas prisões às necessidades do mer-
cado de trabalho. Muñoz alerta, assim, para o predomínio de um 
caráter utilitarista da educação nas prisões descomprometido com a 
afirmação da educação como direito humano das pessoas encarce-
radas, seguindo esse pensamento Scarfó afirma que: 

Reconhecendo que a educação é um dos requisitos para a reinserção 
social e contribuição ao desenvolvimento real e sustentável da socie-
dade que a põe em prática. Em definitivo, a educação é um direito 
humano e não uma ação terapêutica ou uma variável a mais de um 
tratamento. Um direito que permite às pessoas encarceradas faze-
rem escolhas e desenvolverem trajetórias educativas positivas, con-
cretizando o direito humano a um projeto de vida. A educação é um 
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direito chave que possibilita conhecer e exercer outros direitos, facili-
tando, inclusive, a se defender da vida na prisão (SCARFÓ,2008 apud 
in rel. DESCH. p 27). 

Diante do perfil da pessoa privada de liberdade no Brasil a escola 
ou a educação escolar passa a ter um caráter fundamental no pro-
cesso de ressocialização, essa instituição terá nas vidas dessas pes-
soas uma importância visceral, pois o sujeito inserido no contexto 
prisional terá que ressurgir dos escombros e se reinventar, pois a 
escola na prisão não poderá cometer os mesmos erros da sua coirmã 
do extra muro.

É que seus usuários já passaram por suas bancas e foram expul-
sos, já experimentaram o fracasso entre idas e vindas, já experimen-
tou todo o estranhamento oriundo do desconhecimento, da ignorân-
cia acerca de quem são, de onde vem e para onde querem ir. Essa 
última questão levantada talvez seja a mais importante. Essas idas 
e vindas os tornaram sujeitos marcados pelo “fracasso”, pois todo 
insucesso é culpa sua, exclusivamente sua. 

Da infância a adolescência tiveram encontros destituídos de 
sucesso e compreensão, o “fracasso” como marca registrada. Pois 
não se fez entender, não conseguiram se fazerem sujeitos aprenden-
tes, aqueles que não conhecem o modus escolar. Na verdade, o que 
parece é que a escola para eles utiliza um outro idioma aquele que 
não é o seu, a escola para esses sujeitos utiliza um idioma inatingí-
vel, inaudível, incompreensível e o tempo todo quer escolarizar esses 
“miseráveis” nessa língua ou em um idioma extraterrestre. 

Os discursos de deslegitimação da escola se orientar por um modelo 
cultural único, transmitido numa intencionalidade assimilacionista e 
homogeneizadora, têm vindo a fazer a apologia de uma selecção de 
conteúdos que contemple a diversidade sociocultural das populações 
escolares. Critica-se a escola por continuar a privilegiar os herdeiros 
de uma determinada cultura e a excluir todas as outras, tal como 
afirmavam, na década de 60 Bordieu & Passeron em Les Héritiers. E 
estes sociólogos sustentam que estes fenómenos de marginalização 
ou de desvalorização ocorrem sobretudo no campo cultural, já que 
o que se reproduz são formas de relação com a cultura dominante. 
Analisando a organização do sistema educativo e a cultura escolar, 
consideram que "toda a acção pedagógica é objectivamente uma vio-
lência simbólica enquanto imposição, por um poder arbitrário, de um 
arbítrio cultural" (FORQUIN,1989. p. 24).
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Agora uma vez preso que escola encontrarão na prisão? Será que 
essa escola é mesma do extramuros (do mundão), ou ela por estar 
nos intramuros da prisão transformou-se em um espaço capaz de 
formar esses usuários que agora se encontra em situação de priva-
ção de liberdade.

Escola na prisão é sobretudo EJA – educação de jovens e adul-
tos. Se EJA precisa ser entendida como uma modalidade que conta 
com sua especificidade diante de toda diversidade que existe, a EJA 
na prisão precisa ser entendida que sua especificidade ainda é mais 
latente. O desafio estar em descobrir as nuances dessa educação. 

Estudar na prisão entra no contexto das políticas compensató-
rias, sendo assim foi criada a figura da remição pelo estudo, isso sig-
nifica que a cada 12 horas que o aluno comparece ele tem 1 dia de 
sua pena reduzido, se o aluno for assíduo e comparecer o mês todo 
ele tem em média 7 dias de remição. 

No entanto o resultado não é tão animador assim, pois o índice 
de evasão é muito alto, a remição da pena pelo estudo não é tão atra-
ente como se esperava, a escola na prisão não tem a função principal 
da escolarização, se apresenta como lugar de refúgio, de paz e tran-
quilidade. O que será que acontece? A escola da prisão também fala 
russo? É verdade a tese de alguns professores que estes alunos não 
têm cultura escolar? Os métodos e técnicas das escolas na prisão são 
ineficazes para esses usuários?

O Brasil possui a 3ª maior população carcerária do mundo, fica 
atrás apenas dos Estados Unidos e da China, dados atualizados do 
INFOPEN de junho de 2020, consta que o total da população carce-
rária é na ordem de 860 mil. esse número compreende a soma dos 
820 mil sob a responsabilidade do sistema penitenciário e outros 40 
mil sob a responsabilidade das secretarias de segurança públicas e 
carceragem, essa última informação traduz que se é ruim no sistema 
penitenciário ainda pode ser pior, temos pessoas privadas de liber-
dade em delegacias, sobretudo os chamados presos primários aque-
les que ainda não foram julgados, que totalizam cerca de 341.469 
isso corresponde a 43% dos presos nos dois sistemas. 

Atualmente a população carcerária brasileira é maior que muitas 
cidades temos como exemplo Aracajú tem cerca de cem mil habitan-
tes a menos e se projeta para 2025 uma população igual a de Porto 
Alegre. Esse é o maior sinal do fracasso das políticas públicas e o que 
caracteriza o racismo institucional. 

Ainda lidando com os dados estatísticos, temos um déficit de 
303.112 de vagas, pois os 860 mil são aprisionados em 423.242 vagas 
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e que torna o sistema penitenciário brasileiro superlotado, pois esses 
dados nos apresenta uma taxa de ocupação na ordem de 171,62%, 
tornando inviável que medida socioeducativa ou ressocializadora, 
seres humanos tratados como bichos, sem sua dignidade humana 
preservada.

Acreditamos que esse número seria suficiente para começar 
uma discussão sobre o desencarceramento e partimos para outras 
práticas de cumprimentos de penas. Nesse contexto a escola tem 
que conviver com seus históricos problemas e com os problemas 
do cárcere. No entanto não podemos aceitar que não se faz mais 
porque a situação é precária, pois o sistema penitenciário é de res-
ponsabilidade do governo executivo e a rede escolar nas prisões 
também. 

A escola para o adulto e principalmente para esse adulto que se 
encontra em privação de liberdade precisa ser perfeita, não pode 
errar. A escola precisará superar o duplo papel que lhe impuseram, 
ela não pode servir a dois senhores, pois como atender esses interes-
ses sem faltar com seu compromisso a uma das partes. 

Nesse jogo de se dividir e atender aos senhores tem se compro-
metido com uma escola que produz seres para atender o mercado as 
necessidades das demandas utilitaristas, esquecendo ou pouco con-
tribuindo para o fomento de construir seres integrais, uma educação 
voltada para solidariedade e comprometido com a cultura da paz. 

Olhar para a escola em sua dupla história revela uma tensão em 
seu próprio tecido: uma tensão entre a necessidade de atender às 
demandas da sociedade e a necessidade de preservar-se destas. 
Pode-se dizer, portanto, que é um tipo de serva de dois senhores, 
como na famosa peça de Goldoni (BIESTA, PICOLI, 2018. p. 21).

Educar é mais do que instrumentalizar, é mais que treinar para 
usar as novas tecnologias e usos das máquinas, a escola tem que tra-
balhar no processo de humanização de seus usuários que estão na 
sua incompletude, seres em formação, podemos dizer que um dos 
caminhos inexoravelmente passa pala formação de seus profissio-
nais, mas não só isso, será preciso uma mudança de paradigma.

A educação deve ser democrática e universal, como consequên-
cia teremos uma escola que valorize as especificidades de cada con-
texto. A escola precisa ser multiforme, não homogênea, valorizar o 
contexto no qual ela está inserida, sem perder, seus objetivos e dia-
logando com os vários dialetos existentes em seu entorno. Dito isso 
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tem a missão de levar conhecimento a todos os sujeitos garantindo-
-lhes aquisição de novos aprendizados. 

A educação pode ser uma atividade que reproduz a ideologia da demo-
cracia-liberal-burguesa, reforçando as desigualdades sociais, ou pode 
contribuir para desvelar as contradições das estruturas sociais, polí-
tica e econômica na perspectiva classista de luta para emancipação 
humana diante da lógica da contradição (GONÇALVES, 2008. p. 65).

Nesse sentido lembramos o que está posto por Bourdieu (1998) 
a escola privilegia quem tem capital de cultura o que ele chamou 
de capital cultural, pois as classes dominantes conferem valo-
res e significados a essa cultura elitizada e dá significados que por 
sua vez orienta a valorização dessa cultura que se torna legitima e 
naturalizada.

Esses grupos “superiores” se beneficia do chamado capital cultu-
ral poder manter seus privilégios e ampliá-los garantido assim que 
as diferenças nunca caiam ou mesmo tende a aumentar. É aí que a 
escola acaba servindo aos interesses dessas classes para a manuten-
ção do status quo dos mais ricos, a cultura passa ser um instrumento 
de dominação. 

Segundo Bourdieu, (1998) “para que sejam desfavorecidos os mais 
favorecidos, é necessário e suficiente que a escola ignore, no âmbito 
dos conteúdos do ensino que transmite, dos métodos e técnicas de 
transmissão e dos critérios de avaliação, as desigualdades culturais 
entre as crianças das diferentes classes sociais. Tratando todos os 
educandos, por mais desiguais que sejam eles de fato, como iguais 
em direitos e deveres, o sistema escolar é levado a dar sua sanção 
às desigualdades iniciais diante da cultura” (BOURDIEU, 1998. p. 53).

As classes privilegiadas usaram a cultura signo dos seus status 
e que as classes menos favorecidas serão obrigadas a seguirem o 
ideal a ser seguido, a cultura legitima, que é branco eurocentrista, 
judaico cristã, heteronormativa. é evidente que escola é um compo-
nente desse engendramento, outros aparelhos ideológicos também 
atuam na consolidação desse modus existencial.

Bourdieu vai chamar essa dominação pela cultura de arbitrá-
rio cultural dominante, que é simplesmente a imposição dessa 
cultura tida como superior sobre as demais. Então a escola situ-
ada no ambiente de privação de liberdade no Brasil, não poderá 
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repetir práticas excludentes, terá necessariamente que se rein-
ventar para que possa garantir aos seus usuários possibilidade de 
emancipação. 

A educação deveria estar orientada para o desenvolvimento integral 
da pessoa e incluir, entre outras coisas, o acesso dos(as) reclusos(as) 
à educação formal e informal, aos programas de alfabetização, à edu-
cação de base, à formação profissional, às atividades criadoras, reli-
giosas e culturais, à educação física e esportes, educação social, edu-
cação superior e aos serviços de bibliotecas (MUÑOZ, 2011, p.62).

Pra isso uma nova roupagem aparecerá nessa escola, um redi-
recionamento da prática pedagógica, vista no modelo de Souza que 
nos traz como concepção de prática pedagógica, a partir de quatros 
elementos básicos da estruturação da instituição escola, primeiro 
ele traz a prática do professor, chamada de prática docente, depois 
ele alerta para os usuários das ações da escola que são os alunos 
e chama de prática discente, como alicerce do funcionamento ele 
apresenta a pratica gestora, a qual envolve os aspectos pedagógicos 
e burocráticos, por fim, a tão importante quanto a prática epistemo-
lógica que media e orienta as demais práticas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Será preciso estabelecer um exercício cotidiano de ação e reflexão 
em movimento contínuo para garantir essa quebra de paradigma na 
qual a escola pode até ser para todos, mas nunca democrática, pois 
no contexto brasileiro a escola tem se colocado num distanciamento 
entre o que é e no que deveria ser. Ela é fruto de uma sociedade 
desigual baseada no racismo, discriminação e preconceitos... anco-
rada num estado que opera o racismo institucional mantenedor das 
mazelas sociais.

É um senso comum acreditar que nas escolas todos estejam usu-
fruindo das mesmas oportunidades. Todavia a qualidade das relações 
nesse espaço pode ser geradora de graves desigualdades. Pesquisas 
estampam a existência de acontecimentos no espaço escolar que difi-
cultam e até mesmo impedem o desenvolvimento satisfatório de par-
cela de alunos/as negro/as (CAVALLEIRO, 2001, p. 143).
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É mais que urgente que tenhamos um projeto de educação para 
cidadania, uma educação que forme pessoas para sua completude, 
e que a escola possa ser uma agência que vá para além de formar 
recursos humanos que vise só atender o mercado. Sabemos a impor-
tância de que precisamos dominar as técnicas e termos habilidades 
laborais, mas somos mais que isso. A educação e o motor das trans-
formações numa sociedade democrática, porém é preciso ressaltar 
que a educação tem sido usada para aumentar as distancias entre 
ricos e pobres, brancos e não brancos e entre mulheres e homens.

Gostaria de poder tecer umas breves considerações finais para 
dizer da importância que é poder pensar uma educação emancipató-
ria em ambientes de privação de liberdade, uma vez que as pessoas 
que lá estão cumprindo suas penas não perderam todos seus direi-
tos e sim o de ir e vir, por um tempo determinado, que a escola situ-
ada nesse ambiente seja promotora de possibilidades libertarias e 
emancipadora, Adorno;

Pressão inimaginável exercida sobre as pessoas, seja simplesmente 
pela própria organização do mundo, seja num sentido mais amplo, 
pelo controle planificado até mesmo de toda a realidade interior pela 

indústria cultural. cultural.” (ADORNO, 1995, p.181).

Importante lembrar das comemorações da libertação de aus-
chwitz como as prisões não podem se tornar um campo de concen-
tração, que  processo de ressocialização seja pleno não só para as 
pessoas privadas de liberdade que, o desejo de emancipação atinja 
todos os sujeitos envolvido no trabalho prisional, seja ela professor 
ou professora e os demais trabalhadores se transformem em educa-
dores, pois a pessoa que se encontra privada de liberdade retornará 
ao mundo livre uma vez que não temos prisão perpetua.

Como sabemos as condições atuais de encarceramento se nota-
biliza pela tortura e abandono, espaços precários, muito semelhante 
aos campos de concentração. A prisão não pode se caracterizar 
como uma vingança do estado para quem estar privado de liber-
dade. Nesse sentido ela deve se apresentar como um ambiente pro-
picio ao processo de ressocialização, capaz de favorecer aos sujei-
tos que ali se encontram a possibilidade de ressignificar suas vidas, 
fomentar a necessidade de buscarem outras trajetórias, deve tratá-
-los como cidadãos, gozando de todos os direitos inerentes a pes-
soa humana.
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Deve ter compromisso em educar as massas sem truques e sem 
vícios, pois essa pseudodemocracia que apresenta ou aparenta faz 
um estrago muito grande e suas consequências são extremamente 
perversas para as classes trabalhadora. Sobretudo nas periferias 
capitalistas, onde além do acúmulo de capital financeiro, temos o 
chamado acúmulo do capital social se retroalimentando.
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INTRODUÇÃO

A escolha de se debruçar sobre a obra de Carolina Maria de Jesus 
se deu, entre outros, por um motivo principal, o fato de sermos 
Mulheres, Negras e Periféricas. Conhecendo a condição da mulher 
negra e pobre no Brasil ao nos deparar com os escritos de Carolina, 
nos sentimos impactadas, pois percebemos que aquela realidade, 
descrita pela autora, muito se assemelha à realidade das negras peri-
féricas brasileiras, como nós e tantas outras que conhecemos e con-
vivemos cotidianamente. 
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Estudiosas como Geny Ferreira Guimarães; Mariana Santos de 
Assis; Flávia Rios4, entre outras, já revelaram que o importante na obra 
de Carolina não é “o quanto” ela produziu, mas sim, “o quê”. Vasta é 
a quantidade de escritos e os desejos contidos neles (livros, músicas, 
poesias, teatro e etc.), mas o que nos impressiona mesmo é o conte-
údo de sua produção literária. “A força e lucidez emitidas por meio de 
suas palavras escritas representam espelhos refletindo cada uma de 
nós. Por isso, somos todas Carolinas!” (GUIMARÃES, 2014, p. 78).

Ainda no século XX Carolina rompeu com o lugar imposto à 
mulher negra pela sociedade, tendo consciência de sua negritude 
e assumindo-a, se impondo frente ao machismo e ao racismo, que 
naquela época apresentavam-se de outras formas, mas ainda assim 
tão violentos e cruéis como hoje. A mulher negra e periférica que nar-
rou, como nunca havia sido feito antes, o cotidiano da periferia brasi-
leira, teve seu primeiro livro O Quarto de Despejo, publicado em 1960 
com mais de um milhão de cópias vendidas, traduzido para 13 idio-
mas e distribuído em cerca de 40 países, segundo dados do IPHAN. 
Sua obra, apesar do sucesso, não agradou aos críticos da Literatura 
Brasileira da época, sua escrita foi subjugada e considerada inferior 
as “grandes literaturas” brasileiras.

Carolina Maria de Jesus nasceu em 1914 em Sacramento/MG, 
onde viveu durante sua infância e parte da adolescência, descendente 
de escravizados que mudaram para a região de Sacramento durante 
a mudança das atividades econômicas da região do ouro para ativi-
dades agropecuárias. Atualmente existem algumas obras biográficas 
sobre a autora, dentre elas, referenciamos o livro Cinderela negra: a 
saga de Carolina Maria de Jesus de Levine e Meihy, que nos ajudou a 
conhecer um pouco mais sua história.

Considerando as amarras do racismo na sociedade brasileira, 
que perpetuam ainda no século XXI, desvalorizando, subjugando e 
inferiorizando a produção cultural das pessoas negras, entendemos 
a importância de evidenciar, inclusive dentro do espaço acadêmico, 
tais produções. Levando em consideração também que o processo 
educativo se concretiza de diversas formas, acreditamos na impor-
tância desta escrita de autoria feminina, negra e periférica, na for-
mação e afirmação da identidade das negras que se entregam a tal 
leitura. Negras que assim como nós, se reconhecem nas memórias 
de Carolina. 

4 As três possuem escritos sobre Carolina Maria de Jesus, seus artigos compõem o 
livro Onde estaes felicidade? que reúne artigos de estudiosas da obra e alguns textos inéditos de 
Carolina.
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Diante de tal realidade, a questão que se anuncia é: de que forma 
a obra de Carolina Maria de Jesus influencia no processo educativo 
de construção e afirmação da identidade das mulheres negras que a 
leem? Pois, sabemos que a identidade é construída e ainda afirmada 
ou negada no convívio em sociedade, através de experiências diver-
sas como leituras, vivências, músicas ouvidas e todas as formas de 
interação dentro e fora da escola.

Dessa forma, foi estabelecido como objetivo geral da pesquisa: 
identificar a influência da obra de Carolina Maria de Jesus no pro-
cesso educativo para a afirmação da identidade de mulheres negras. 
E como objetivos específicos: identificar elementos educativos na 
obra de Carolina Maria de Jesus; apontar elementos de afirmação da 
identidade de Mulher Negra na obra da autora; verificar os impactos 
de sua obra no processo de afirmação da identidade de suas leito-
ras negras.

Vale ressaltar a importância das pesquisas e estudos sobre pes-
soas negras, bem como suas histórias e memórias, como forma 
resgatar tais histórias que foram durante tanto tempo ocultadas e 
que na academia ainda são pouco faladas. Essa pesquisa também 
assume o papel de representatividade da mulher negra dentro da 
universidade, que dentro das estatísticas ainda aparece em menor 
número e mesmo ocupando aos poucos o espaço acadêmico se acha 
pouco representada na academia. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE EDUCAÇÃO

Entende-se que a educação acontece em diferentes espaços sociais, 
processos educativos acontecem a partir da troca entre os sujeitos 
em espaços coletivos como a escola, a rua, igreja, na família, entre 
outros. E por vezes, ainda o encontro com a educação acontece fora 
do espaço coletivo, tal encontro também pode ocorrer na leitura de 
um livro, na escuta de uma música, em um filme assistido. 

Em todos esses espaços aprendemos conceitos, posturas, valo-
res, ideias e ideologias que permeiam contextos culturais e sócio-
-históricos. Nesse sentido, compreende-se que existem educações 
e como nos mostra Brandão (2007), a educação será, como outras, 
uma fração do modo de vida dos grupos sociais que criam e recriam 
processos educativos, entre tantas outras invenções de sua cultura, 
em sua sociedade.
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Nessa perspectiva, o pensamento Freireano nos chama aten-
ção para a compreensão de que não existe educação neutra. 
Estabelecendo-se em sociedade, todo processo educativo irá refle-
tir as condições e contradições sociais, políticas e econômicas da 
mesma.  

Na verdade, porém, não é a educação que forma a sociedade de 
uma certa maneira, mas a sociedade que, formando-se de uma certa 
maneira, constitui a educação de acordo com os valores que a nor-
teiam. Mas, como este não é um processo mecânico, a sociedade 
que estrutura a educação em função dos interesses de quem tem o 
poder, passa a ter nela um fator fundamental para sua preservação 
(FREIRE, 1981, p.118).

Na prática, podemos observar, a todo instante, como o pensa-
mento freireano, a respeito da educação, é coerente com a reali-
dade e como os princípios de uma sociedade que se organiza sob 
uma lógica eurocêntrica, cristã, heteronormativa e capitalista se tra-
duzem, de forma a influenciar fortemente os diversos mecanismos 
educativos como a escola, a literatura, a mídia e outros espaços de 
aprendizagens.

Porém, para que os sujeitos percebam tais relações de poder pre-
sentes nos processos educativos se faz necessário que a educação 
assuma sua função política se tornando instrumento de conscienti-
zação. E nesse contexto, Freire (1981) afirma que a educação deve ter 
como um de seus objetivos libertar as pessoas das correntes que os 
impedem de se conhecerem e se reconhecerem enquanto sujeitos 
históricos. E só então serão capazes de descobrir os caminhos para 
transformar a sua condição. 

Dessa forma a educação não pode ser apenas mera transmissão 
de conhecimento ou conteúdo. Mas, segundo Freire (1996), ela deve 
se apresentar enquanto processo contínuo que orienta e que conduz 
os indivíduos às novas descobertas, para que os mesmos possam 
tomar suas próprias decisões dentro de suas capacidades. E dessa 
forma o sujeito vai transformando o mundo ao mesmo tempo em 
que transforma a si.

 UMA COMPREENSÃO DA INDENTIDADE

Antes de iniciar a discussão sobre identidade é necessário considerar 
que os processos educativos estão intimamente ligados a construção 
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das identidades dos sujeitos. Identidades estas que se constroem e 
se afirmam através das relações entre indivíduo e sociedade.

A esse respeito, buscamos as reflexões de Elias (1994), de que a 
identidade dos indivíduos se faz a partir da relação “eu-nós”. O autor 
considera que as concepções morais, temporais e sobre a natureza 
são aprendidas e apreendidas socialmente. Assim, o conceito da 
identidade humana, para Elias está relacionado com um processo 
social. Dessa forma mesmo o que pensamos ser mais íntimo e pes-
soal se desenvolveu em meio às relações sociais. 

De acordo com Reis (2003) para obter uma melhor compreensão 
do processo de construção da identidade negra, não se deve estudar 
a pessoa negra de forma isolada. Uma vez que tal processo acon-
tece na relação indivíduo e sociedade, se faz necessário estudar o 
desenvolvimento individual e coletivo da população negra, levando 
em consideração o processo histórico desse povo no contexto social, 
político, econômico e educacional, entre outros.

Desde a colonização, a população negra é atingida por uma repre-
sentação negativa de sua imagem, o que resulta até os dias atuais 
em uma sociedade carregada de preconceitos raciais, que explicita-
mente impossibilita o sentimento de pertencimento. Ao refletir sobre 
o processo de embranquecimento, que pretendia extinguir a popu-
lação negra, Munanga (1999) menciona que este processo visava 
um embranquecimento físico e psíquico da população e, mesmo 
tendo fracassado no método físico, até hoje o processo psíquico de 
embranquecimento se perpetua na população brasileira.

Souza (1983), retrata como o preconceito racial foi implantado 
de forma tão cruel, violenta e eficaz no subconsciente da população 
negra que, ainda atualmente, impede que a pessoa negra empode-
re-se da real concepção do que é ser uma pessoa negra. O racismo 
faz com que a ideia da brancura seja o ideal desejável a qualquer ser 
humano. Como afirma a autora, a ideia de brancura transcende o 
branco. 

O negro sabe igualmente que, hoje como ontem, pela fome de lucro 
e poder, o branco condenou e condena milhões e milhões de seres 
humanos à mais objeta e degradada miséria física e moral. O negro 
sabe de tudo isto e, talvez, muito mais. Orem, a brancura transcende 
o branco. Eles – indivíduo, povo, nação, ou Estado Brancos – podem 
“enegrecer-se”. Ela, a brancura, permanece branca. Nada pode macu-
lar esta brancura que, a ferro e fogo cravou-se na consciência negra 
como sinônimo de pureza artística; nobreza estética; majestade 
moral; sabedoria científica etc. O belo, o bom, o justo e o verdadeiro 
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são brancos. O branco é, foi e continua sendo a manifestação do espí-
rito, da idéia, da razão (SOUZA, 1983, p.5).

Entende-se que o processo de construção da identidade negra 
vai muito além da cor da pele, é preciso uma identificação com a cul-
tura, a história, a religião e a resistência. Nesse sentido, ressaltamos 
a importância do Movimento Negro, que de forma organizada vem 
lutando para desconstruir estereótipos relacionados à população 
negra e recriar narrativas, que com base nas memórias desse povo, 
recuperam uma negritude física, histórica e cultural.

BREVE REFLEXÃO SOBRE A MULHER NEGRA NO BRASIL

O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015 chama 
nossa atenção para a maneira como o sexismo e racismo estão arti-
culados e incidem de forma implacável sobre o significado do que é 
ser mulher negra no Brasil.

O racismo constrói uma postura hierárquica que ser negra significa 
ser inferior. O sexismo por sua vez desqualifica a mulher, hierarquiza 
as relações de gênero, impõe a heteronormatividade como única 
forma do exercício da sexualidade e considera desviante e negativo o 
exercício das relações sexuais entre pessoas do mesmo sexo (BRASIL, 
2011, p. 84).

Ao refletir sobre a condição da mulher negra na sociedade brasi-
leira, Munanga; Gomes (2006) acrescentam: 

Apesar das transformações nas condições de vida e papel das mulhe-
res em todo o mundo, em especial a partir de 1960, a mulher negra 
continua vivendo uma situação marcada pela dupla discriminação: a 
de ser mulher em uma sociedade machista e a de ser negra em uma 
sociedade racista (MUNANGA; GOMES, 2006, p. 133).

Nesse contexto, compreende-se que a situação da mulher negra 
no Brasil, apesar de alguns avanços, ainda tem muito que mudar. “A 
negra que, durante o período escravista atuava como trabalhadora 
forçada, após a abolição, passa a desempenhar trabalhos braçais 
insalubres e pesados.” (MUNANGA; GOMES, 2006, p. 133).
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A mulher negra tem sido, na maioria dos casos, a base de sua 
família, que muitas vezes se constitui dela mesma e dos filhos. Essa 
mesma mulher que sustenta sua família é quem vai cuidar da casa e 
dos filhos de outras mulheres (na maioria brancas), para que estas 
possam cumprir uma jornada de trabalho fora de casa. Nesse sen-
tido Munanga e Gomes (2006) alertam que ao falarmos sobre uma 
das características da mulher moderna, que sai do espaço doméstico 
da casa para ganhar o espaço público da rua, do mundo do trabalho, 
temos que ponderar que, na vida e história das mulheres negras, a 
ocupação do espaço público da rua, o trabalho fora de casa já é uma 
realidade muito antiga.

Hoje, a condição de pobreza e marginalidade a que está subme-
tida à mulher negra, reforça o preconceito e a interiorização da con-
dição de inferioridade, que na maioria das vezes vai inibir a reação 
de luta contra as discriminações sofridas. E sabemos da importância 
de tal reação, que se constituí como fator fundamental da constru-
ção de uma identidade que se encontra em processo desde a aboli-
ção da escravatura no Brasil e que tem mostrado avanços, inclusive 
pela própria organização desse grupo de mulheres no cenário nacio-
nal, que se apresentam cada vez mais questionando as relações de 
poder que estruturam a sociedade.

As mulheres negras têm ocupado espaços e questionado as rela-
ções de poder e a lógica imposta pela atual estrutura social de várias 
formas, seja na militância dos Movimentos Negros e Movimentos de 
Mulheres, seja na ocupação de cargos públicos, em suas comunida-
des, espaços religiosos ou outros espaços. 

PROCEDIMETOS METODOLÓGICOS

A opção pela pesquisa de campo qualitativa acontece devido ao fato 
de tal abordagem se preocupar muito mais com o processo do que 
com o produto, como ressaltado por Ludke e André (1986, p. 13). 
Neste tipo de pesquisa a interação com o campo é de extrema impor-
tância e deve ocorrer de forma contínua, são estudadas as relações 
que os sujeitos estabelecem com o meio e se atribui atenção especial 
ao valor que as pessoas dão as coisas e a sua vida. 

A história oral foi a metodologia escolhida, por valorizar os depoi-
mentos de sujeitos, que no caso dessa pesquisa é fator fundamen-
tal para análise e discussão da problemática. Segundo Alberti (2005),
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a história oral é o método de pesquisa (histórica, antropológica, socio-
lógica, etc.) que privilegia a realização de entrevistas com pessoas que 
participaram de, ou testemunharam, acontecimentos, conjunturas, 
visões de mundo, como forma de se aproximar do objeto de estudo. 
Como consequência, o método da história oral produz fontes de con-
sulta (as entrevistas) para outros estudos, podendo ser reunidas em 
um acervo a pesquisadores (ALBERTI, 2005, p. 18).

Nesse sentido, foram feitas entrevistas semiestruturadas, 
enquanto fontes orais dessa pesquisa, com mulheres negras que 
leram ou leem Carolina Maria de Jesus e a utilizam como referência 
de escritora negra brasileira. Outro caminho trilhado pela pesquisa 
foi à busca por fontes escritas, através da pesquisa bibliográfica, que 
segundo Fonseca (2002) é inerente a qualquer trabalho científico. De 
acordo com o autor todo trabalho científico inicia-se com uma pes-
quisa bibliográfica, que vai permitir ao pesquisador conhecer o que 
já se estudou sobre o assunto.

Dessa forma, além das pesquisas previamente desenvolvidas 
sobre Carolina Maria de Jesus, durante o trabalho nos debruçamos 
sobre a obra Quarto de Despejo, a fim de identificar os aspectos edu-
cativos e elementos de afirmação de identidades presente em tal 
obra.

Os dados obtidos durante a pesquisa serão explorados com base 
na análise temática de conteúdo, que de acordo com Bardin (1979) 
permite uma percepção mais crítica do que está sendo analisado.

Os procedimentos utilizados para o método de análise seguirão 
as três fases propostas por Bardin (1979), que compreendem a pré-a-
nálise; a exploração do material; o tratamento das informações obti-
das com as entrevistas, e a interpretação.

Durante a pesquisa, como dito acima, foram realizadas entrevis-
tas com cinco mulheres negras, de diferentes idades e que atuam em 
diferentes espaços sociais. Mulheres com histórias de vida distintas, 
mas com um ponto em comum: o gosto e interesse por literatura de 
autoria feminina negra.

Segundo Alberti (2005), não se pode pensar em história oral sem 
pensar em biografia e memória. Assim, num momento de entre-
vista, se privilegia a biografia e a memória das entrevistadas.  Com a 
intenção de valorizar essas memórias, que são tão subjetivas e ainda 
assim coletivas, no sentido que apresentam um caráter de perma-
nência entre as mulheres negras, optamos por revelar a identidade 
das entrevistadas, pois sabemos que nesse processo esse lugar de 
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fala de cada mulher também vai refletir em suas memórias e cons-
truções coletivas. Para tal, cada entrevistada autorizou o uso e divul-
gação das entrevistas, como também de sua identidade, através de 
uma declaração de direitos de uso e divulgação de relato oral.

As entrevistas aconteceram durante o mês de outubro no ano de 
2015, em dias diferentes e em lugares distintos, como o ambiente de 
trabalho; evento acadêmico; em casa e na própria universidade. A 
seguir apresentamos um breve perfil dessas mulheres negras.

PERFIL DAS ENTREVISTADAS

Maria Cristina do Nascimento
É professora da Rede Municipal de Ensino do Recife. Com 47 anos, 
Cris Nascimento, como é conhecida popularmente, trabalha com 
educação das relações étnico-raciais no GTERE dentro da equipe de 
formação de professores e professoras da rede. Também faz parte 
do Fórum de Mulheres de PE, das Loucas de Pedra Lilás e de uma arti-
culação nacional chamada AMB (Articulação de Mulheres Brasileiras), 
recentemente compôs o Comitê Pernambucano da Marcha de 
Mulheres Negras. Cristina ressalta que ser mulher negra é ser uma 
mulher que tem na pele escura e em cada fio de cabelo a história de 
muita força, de muita resistência, de muita festa, de muito axé, de 
muita fortaleza, de muita criatividade. Elementos que fazem parte do 
seu dia a dia, no trabalho, na militância, na vida.

Danyelle Cristina Vieira de Oliveira
Tem 27 anos e é estudante de pedagogia da UFPE. Danyelle busca 
uma formação voltada para a educação das relações étnico-raciais, 
valoriza seus saberes que antecedem a academia, como as participa-
ções em grupo culturais diversos. Em sua trajetória de vida, destaca 
que o reconhecimento de sua negritude veio muito cedo nos espaços 
sociais por ela frequentados e ao chegar na universidade, essa iden-
tidade negra vai se colocar como forma de resistência no dia a dia de 
uma estudante, mulher negra, em um espaço contraditório que é a 
academia.

Iracema Soraya da Silva
Tem 33 anos e possui formação em Educação Artística com 
Habilitação em Arte Cênicas pela UFPE. Atualmente seus trabalhos 
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envolvem teatro, circo e arte-educação. Em 2014 Soraya estreou o 
espetáculo Olhos de Café Quente, baseado em textos de Carolina 
Maria de Jesus e Elisa Lucinda. Seu processo de construção de identi-
dade enquanto mulher negra foi acontecendo aos poucos, segundo 
ela através de estudos, e de suas interações sociais com amigos 
e o próprio trabalho. Soray hoje encara sua arte como forma de 
militância e acredita que ser mulher negra é ter a consciência do 
próprio potencial humano, e saber que este, é independente da cor 
de pele.

Inaldete Pinheiro de Andrade
É feminista e militante do Movimento Negro. Umas das precursoras 
do Movimento Negro em Pernambuco.  Inaldete é formada em enfer-
magem pela UFPE e com mestrado em serviço social pela mesma 
universidade. Atualmente é escritora de literatura infantil e outros 
textos relacionados às temáticas de gênero e raça, além de atuar ati-
vamente nas articulações de mulheres e no movimento negro de 
forma geral. É reconhecida nacionalmente pela relevância de seus 
escritos e sua atuação na militância. Ela destaca que o reconheci-
mento de sua negritude aconteceu desde muito cedo na sua família 
e que esse reconhecimento ela levou para sua vida e sua militância. 
Para Inaldete, ser uma mulher negra é ser uma Carolina, com sua 
independência, com sua liberdade, com sua coragem de enfrentar o 
mundo como for possível e se renovar também.

Marília Gabriela Santos
Tem 30 anos e é assistente social de formação. Atualmente assume 
o trabalho de educadora social enfatizando as questões de gênero 
e ministrando oficinas sobre tráfico de pessoas e outras temáti-
cas a questão. Marília é militante do Movimento de Juventude e 
integra o grupo Quebra Cabeça do Morro da Conceição – Recife/
PE. Marília destaca que o ponto forte do seu reconhecimento 
enquanto mulher negra aconteceu ao assumir seu cabelo e sua 
estética negra e reconhece a importância desse processo na cons-
trução de uma identidade. Para ela ser mulher negra num país 
racista e machista é ser acima de tudo, uma mulher de coragem, 
de atitude, de força, de guerra, de paz, de comunhão, de respeito, 
de luta, de militância.
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CAROLINA ENQUANTO REFERÊNCIA DE ESCRITORA NEGRA

A obra de Carolina traz uma escrita autêntica e abordagens sobre 
a conjuntura social do Brasil, principalmente sobre a condição de 
vida da mulher negra e periférica, levantando reflexões, críticas e 
denúncias. 

Levando em consideração que sua primeira obra publicada, 
Quarto de despejo: diário de uma favelada, tornou-se mundialmente 
conhecida e que em alguns países da Europa e nos Estados Unidos 
sua obra é utilizada como objeto de estudo quando se deseja conhe-
cer a estrutura da sociedade brasileira, podemos afirmar que ela 
é uma referência enquanto escritora negra além das fronteiras do 
Brasil. Sobre a internacionalidade desta literatura, as fontes orais 
completam:

Carolina é sobretudo uma referencia internacional para a cultura bra-
sileira. O fato de de ter sido publicada em mais de 13 idiomas em 
mais de 40 países. O fato de ser estudada em países da Europa, por 
exemplo, como forma de compreensão da cultura brasileira (Soraya 
da Silva).

Quando você quer conhecer sobre coisa específica do Brasil, seja 
favela, seja desigualdade, seja o estudo propriamente como foi dito 
muito bem, é o estudo sociológico da construção social do Brasil, 
Carolina é uma referência lá fora sabe, disparada (Danyelle Vieira).

Ao nos depararmos com os relatos das mulheres negras entre-
vistadas, percebemos que Carolina também é uma referência mais 
íntima para suas leitoras, visto que o conteúdo de sua escrita carrega 
toda a intensidade da sua história de vida. O diário intitulado Quarto 
de despejo não traz apenas o cotidiano de escritora, ele descreve tam-
bém o dia a dia de muitas outras mulheres negras brasileiras, desde 
a década de 1950 (período em que Carolina escreve seu diário) até 
os dias atuais, provando que sua obra perpassa gerações e a existên-
cia de muitas mulheres na mesma condição ou em condições seme-
lhantes à da vida da autora no Brasil hoje. Assim, tornando sua obra 
instrumento de mobilização e resistência na vida de dessas mulheres 
negras que se deparam tal literatura, Mª Cristina do Nascimento fala 
sobre isso no trecho abaixo:

Então pra mim ela é uma referência na literatura, mas é também uma 
referência enquanto uma mulher que teve na sua trajetória, uma 
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movimentação que mobiliza outras mulheres que estão no movi-
mento social, no movimento de luta pela moradia, até o movimento 
de mulheres negras. [...]como ela escrevia e como ela se posicionava 
no mundo. Ela é fantástica. Ela é pura resistência. 

A capacidade de superação e a quebra dos estereótipos dos escri-
tores e escritoras daquela época são também aspectos que a torna 
referência para suas leitoras, às narrativas seguintes expressam esse 
pensamento:

Uma mulher semi-analfabeta, vinda de um ambiente de muita restri-
ção, talvez com perdas afetivas uma atrás da outra, sai de uma cidade 
para outra e encontra uma profissão que era comum à mulheres na 
condição dela, mulheres e homens negros. A partir da moradia de 
favela, vai catar lixo e desse lixo extrair livro, extrair papel para escre-
ver seus livros... Isso é fantástico (Inaldete Pinheiro).

O fato de ser uma mulher com uma história de vida realmente exem-
plar, no que diz respeito a sua luta, a sua persistência, ao seu auto 
didatismo e ao mesmo tempo estar inserida em uma realidade com-
pletamente inóspita, desumana, injusta, anti democrática, e com 
todos os piores adventos que a vida social poderia lhe oferecer, ela 
ainda sim, foi uma verdadeira transformadora de sua realidade. Uma 
guerreira e vencedora! Realmente uma personalidade referência 
para todos os seres humanos!  (Soraya da Silva).

Ela faz essa literatura legítima sem ao menos ter ido para as grandes 
universidades (Danyelle Vieira).

O conteúdo da obra de Carolina tem um cunho social, como já foi 
mencionado acima. Considerando que os escritos do cotidiano des-
crevem a realidade do povo brasileiro, e faz uma crítica a estrutura 
social. Quanto a esse pensamento as entrevistadas afirmam:

Mas principalmente por trazer em sua literatura uma realidade muito 
típica ligada a formação e organização do povo brasileiro. Uma ver-
dadeira aula de sociologia e antropologia para entender como eram, 
e são, organizadas a vida e o cotidiano de um povo em constate luta! 
(Soraya da Silva).

Então toda essa relação humana, essa relação social, essa relação 
racial vão estar descrita tanto de forma explícita na literatura de 
Carolina, quanto de forma implícita ou até mesmo nas entrelinhas 
(Danyelle Vieira).
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A partir desses relatos, consideramos Carolina referência 
enquanto escritora quando queremos falar sobre a estrutura social 
do Brasil, principalmente quando se quer conhecer a realidade da 
favela, como é a vida da mulher negra nas periferias brasileiras e 
quando desejamos compreender como e quanto à mulher negra 
precisa resistir e lutar todos os dias por seu espaço na sociedade.

CAROLINA NA VIDA DAS ENTREVISTADAS

Talvez, para alguns, o fato de Carolina Maria de Jesus entrar na vida 
da maioria das pessoas, inclusive das cinco entrevistadas nesta pes-
quisa, já na vida adulta seja uma coincidência. Porém, acreditamos 
que não há coincidência nisso.

Olhando para a literatura brasileira percebemos uma lacuna, 
uma quase ausência de escritores negros e ao olhar para as escri-
toras negras parece que a ausência é ainda maior. Não porque não 
existam ou não tenham existido na história do Brasil, mas porque, no 
quadro dos grandes nomes da literatura a mulher negra foi negada 
também como em tantos outros espaços sociais. Nomes como 
Carolina Maria de Jesus, Maria Firmina dos Reis, Conceição Evaristo, 
Ana Maria Gonçalves e tantas outras parecem ter sido ocultados dos 
espaços literários durante muito tempo.

Devido a organização das mulheres, dentro e fora do Movimento 
Negro e dos Movimentos Feministas, essa temática da invisibilidade, 
da negação da mulher negra tem sido cada vez mais recorrente. 
Existe uma busca por empoderamento que leva mulheres a procu-
rar cada vez mais literaturas de autoria feminina negra. O que pode 
explicar o fato de, para todas as entrevistadas, o primeiro contato 
com Carolina acontecer em momentos de estudo ou ainda através 
de outras mulheres. Como observa-se nas narrativas abaixo:

Eu estava fazendo um curso de aperfeiçoamento na UFRPE... e uma 
das monitoras do curso chegou e disse: gente é imperdível vocês pre-
cisam conhecer, a gente precisa se apropriar mais. Ela chegou e disse 
logo assim:- vocês conhecem a Carolina Maria de Jesus? O ano que 
vem faz cem anos dela (Mª Cristina do Nascimento).

Uma amiga colaboradora do trabalho me apresentou a Carolina atra-
vés de um vídeo da fundação Itaú, que faz uma homenagem a várias 

personalidades brasileiras (Soraya da Silva).
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Conheci a partir de uma aula na faculdade a professora levou o livro, 
comentou do livro, levou o livro como indicação de leitura (Marília 
Gabriella).

Eu conheci Maria Firmina dos Reis, depois foi Alta de Souza e den-
tro disso eu conheci a Carolina, a Carolina Maria de Jesus eu conheci 
através da pesquisa com a intenção mesmo de ampliar esse universo 
dessa escrita de mulheres, dessa escrita feminina, no caso negra 
(Danyelle Vieira).

Para uma mulher negra que reflete sobre as condições impos-
tas a ela numa sociedade racista e machista, ao conhecer Carolina, o 
reconhecimento é certo. Fica claro a permanência nas relações racis-
tas e machistas presentes na vida da mulher negra. Como afirma Mª 
Cristina do Nascimento em sua fala: “Então é algo que marca e me 
lembra, me lembra minha avó, lembra minhas tias, lembra minha 
mãe.”

Reconheço todas as relações raciais desenhadas ali de alguma forma, 
reconheço meus pais, minhas avós, meus irmãos, minhas amigas, 
eu reconheço um coletivo inteiro, é um diário que de fato com todo 
direito de ser um diário, mas é um diário comum para as mulheres 
negras brasileiras (Danyelle Vieira).

É uma obra não só dela, mas uma obra que eu acho que ela regis-
trou a vida dela, mas dentro da vida dela tem a vida de várias outras 
mulheres. Aí você começa a ver a história da sua mãe, da minha vó, 
das minhas tias, então esse processo está me ajudando nisso. A reco-
nhecer aquilo que minha mãe falava (...) E agora dizer: poxa, isso tem 
tudo a ver com o que Carolina diz, com o que eu estou vivenciando 
nesse momento (Marília Gabriela).

Um reconhecimento que se estende a vários aspectos da vida 
dessas mulheres, desde a força para permanecer lutando, até a dis-
ciplina de escritora que foi ressaltada por Inaldete Pinheiro:

Eu acho que ter disciplina na escrita e na leitura, qualquer leitura é 
importante. Então eu me reconheço nisso, porque ela era discipli-
nada lia e escrevia diariamente, se eu não fizer isso eu sinto falta.

A partir dessas identificações, Carolina torna-se referência na 
vida dessas mulheres e de tantas outras.
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ELEMENTOS EDUCATIVOS NA OBRA DE CAROLINA

Ao pensar sobre os aspectos educativos presentes na obra da autora, 
destacamos a crítica social; as reflexões sobre a fome no Brasil; as 
reflexões acerca da organização espacial e social da cidade; o gosto 
pelos livros e pela leitura e a própria obra literária como uma ferra-
menta didática. Aspectos que também se fizeram presentes nas falas 
das entrevistadas.

Quando analisamos a obra Quarto de Despejo, nos deparamos a 
todo o momento, com a denúncia social que se faz presente nos escri-
tos de Carolina. Uma escrita consciente e articulada, de quem sabia 
em que lugar estava situada e os perigos de falar sobre esse lugar 
que lhe era imposto. O que é possível observar no trecho do livro: 
“Um sapateiro perguntou-me se o meu livro é comunista. Respondi 
é realista. Ele disse-me que não é aconselhável escrever a realidade” 
(JESUS, 2005, p. 108).

A entrevistada Mª Cristina do Nascimento também destacou em 
suas falas a crítica social como elemento fortemente educativo na 
obra de Carolina.

O que eu destacaria nela, a crítica à libertação, ao 13 de maio, é uma 
passagem que eu nunca esqueço, a senzala é a favela, o quarto de 
despejo. Então ela faz toda uma relação extremamente profunda 
sociológica e antropológica essas sabedorias necessariamente têm 
que estar na faculdade. Ela era uma verdadeira griô. [...]

Ela tem uma crítica contundente à sociedade, às injustiças sociais, à 
religião católica. Ela tem um olhar sobre as relações interpessoais que 
aguça a gente que é educadora, a gente, que é professora a perceber 
algumas nuances nessas relações.

Carolina tem propriedade na escrita, pois fala do lugar de opri-
mida, já tinha feito a sua leitura de mundo, a partir do seu lugar de 
mulher negra e periférica, e sua leitura de mundo vai se fazer pre-
sente em sua escrita. Desse lugar onde se encontra, um outro ele-
mento que será constante em sua vida e consequentemente em 
sua escrita e vai aparecer, por vezes em caráter de denúncia, é a 
fome. 

E sobre esse aspecto, Carolina vai desenvolver diversas análises. 
Primeiro o desinteresse dos políticos brasileiros para com a popu-
lação que passa fome; posteriormente, destaca-se uma análise 
mais complexa sobre como os empresários contribuíam e pareciam 
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apreciar a manutenção da fome na vida das pessoas pobres, como 
observamos nos trechos abaixo:

Na minha opinião os atacadistas de São Paulo estão se divertindo 
com o povo igual o Cesar quando torturava os cristãos. Só que o 
Cesar da atualidade supera o Cesar do passado. Os outros eram per-
seguidos pela fé. E nós, pela fome! Naquela época, os que não que-
riam morrer deixavam de amar a Cristo. Nós não podemos deixar de 
comer (JESUS, 2005, pág. 129).

Fiquei horrorizada vendo o arroz podre. Contemplei as traças, as 
baratas e os ratos que corriam de um lado para o outro. Pensei: por 
que é que o homem branco é tão perverso assim? Ele tem dinheiro, 
compra e põe nos armazéns. Fica brincando com o povo igual gato 
com rato (JESUS, 2005, p. 130).

Destaca-se ainda outro trecho onde Carolina segue em suas refle-
xões sobre a permanência da fome na vida do povo negro e compa-
rando-a com a escravidão: “E assim no dia 13 de maio de 1958 eu 
lutava contra a escravatura atual – a fome!” (JESUS, 2005, p. 27).

Nos escritos da autora também podemos observar suas refle-
xões acerca da organização espacial da cidade e que lugares esta-
vam reservados aos indivíduos nessa organização e ela sabia exata-
mente em que lugar estava submetida, como expressa: “Eu classifico 
São Paulo assim: o Palácio é a sala de visita. A Prefeitura, é a sala de 
jantar e a cidade é o jardim e a favela é o quintal onde se jogam os 
lixos.”  (JESUS, 2005, p. 28).

O gosto pelos livros, pela leitura e escrita, também são elemen-
tos marcantes na obra da autora, e que por vezes eram expostos em 
seus escritos. “Não sei dormir sem ler. Gosto de manusear um livro. 
O livro é a melhor invenção do homem.” (JESUS, 2005, p. 32). Essa inti-
midade com os livros e com o ato de ler, de alguma forma é passada 
para suas leitoras, como destaca a entrevistada: 

Ela me ensinou a ser disciplinada. Disciplina com a escrita e a leitura, 
como escritora. Aí eu como escritora, ela passa essa disciplina que ela 
tinha também. Então, sou eu no lugar de escritora (Inaldete Pinheiro).

Enfim, destacamos o elemento que, talvez para alguns, mais apro-
xime a escrita de Carolina do contexto escolar. O aspecto que foi citado 
por Mª Cristina do Nascimento, a obra de Carolina como ferramenta 
didática, o próprio texto da autora como elemento a ser utilizado em 
sala de aula, devido a presença de aspectos matemáticos e linguísticos:
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Para mim, a forma de escrever de Carolina, esse diário e a forma 
direta como ela escreve, a forma poética e essa não preocupação 
com a linguagem chamada convencional eruditizada é um excelente 
material didático de alfabetização, de trabalho com jovens e adultos, 
na literatura, você trabalha matemática de forma fantástica, é um 
excelente livro para você fazer a transdisciplinaridade, nesse sentido 
ela foi uma descoberta, enquanto professora e alfabetizadora (M. 
Cristina do Nascimento).

Outros aspectos como a persistência e obstinação, devido a von-
tade de Carolina de ser escritora e a forma como ela sempre buscou 
isso; e ideia de liberdade, que é perceptível nos escritos da autora, 
também foram citados pelas entrevistadas.

Ao pensar sobre a escrita de Carolina Maria de Jesus e o que há 
de educativo em tal escrita, pensamos logo na fala de Paulo Freire 
em seu livro A importância do ato de ler: 

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior 
leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. 
Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. A compreensão 
do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a percepção 
das relações entre o texto e o contexto (FREIRE, 1989, p. 9).

E para compreender a dimensão dos escritos de Carolina, se faz 
necessário uma leitura de mundo, uma leitura do contexto social do 
Brasil. E essa leitura histórica era feita por Carolina a todo momento, 
ela estava a todo tempo se percebendo, compreendendo o seu lugar 
nesse contexto, o seu lugar de fala. A compreensão dessa dinâmica 
talvez seja o que existe de mais educativo em seus escritos para as 
mulheres que a leem. Perceber o lugar de fala de Carolina, ter consci-
ência desse lugar, para então perceber o seu lugar de leitora e assim 
encontrar sentido na obra.

ELEMENTOS DE AFIRMAÇÃO DE IDENTIDADE NA OBRA DE 
CAROLINA

Os elementos de afirmação da identidade negra na obra de Carolina 
não se apresentam na maioria das vezes de forma explícita. Ainda 
que a escritora se reconheça enquanto mulher negra e tenha orgu-
lho da sua origem, quando afirma “eu adoro minha pele negra, e o 
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meu cabelo rústico”. Completa “Se é que existe reencarnações, eu 
quero voltar sempre preta.” (JESUS, 2005, pág. 58). Mª Cristina do 
Nasimento também destaca este elemento de reconhecimento na 
seguinte fala: “A rebeldia, a afirmação do cabelo, da própria cor.”.

É de forma implícita e nas entrelinhas dos escritos da autora que 
esses elementos surgem com mais frequência e intensidade. 

Segundo Elias (1994, p. 22) “Não se compreende uma melodia 
examinando-se cada uma de suas notas separadamente, sem rela-
ção com as demais”. Dessa forma, para compreender as reflexões 
sobre identidade negra na obra de Carolina, se faz necessário aden-
trar na contextualização do cotidiano social da autora e, perceber 
como as relações entre o indivíduo (neste caso Carolina) e sociedade, 
em seu cotidiano a tornam mulher negra e faz com que ela afirme 
frequentemente sua negritude. 

Para Inaldete Pinheiro e Soraya da Silva o relato cotidiano da obra 
de Carolina é extremamente importante, considerando que através 
dele a escritora relata a realidade e a resistência diária da população 
negra no Brasil.

Ahhh... Ela tem uma coisa que eu acho fundamental, a gente fala 
sobre o cotidiano e ela fala sobre o cotidiano. Eu acho uma catego-
ria fantástica, o Cotidiano. Uma categoria analítica sobre o cotidiano 
e isso Carolina faz de forma muito importante e com muita proprie-
dade (Inaldete Pinheiro).

São argumentos, que em sua maioria, representam passagens de sua 
vida e de pessoas de sua convivência, mas não apenas! Que nos mos-
tra um senso de justiça e de arte. Um senso de luta. Um modo de 
encarar o mundo cheio de esperança e sobretudo de cheio de força 
para lutar! (Soraya da Silva).

Um dos principais elementos de afirmação da obra de Carolina 
de Jesus é a reflexão e a denúncia sobre o racismo, a autora indaga 
o seguinte: “Um guarda civil espancou um preto e amarrou numa 
árvore. O guarda civil é branco. Quem sabe se guarda civil ignora que 
já foi extinta a escravidão e ainda estamos no regime da chibata?” 
(JESUS, 2005, p. 108). Soraya da Silva também destaca este elemento 
quando diz: “As obras de Carolina Maria de Jesus trazem com si um 
caráter muito político, poético e de denúncia”.

Pensando sobre o processo de construção e afirmação da iden-
tidade negra, Danyelle Vieira traz uma reflexão sobre como as con-
cepções racistas estão enraizadas no pensamento da pessoa negra, 
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trata-se do processo de embranquecimento psicológico mencionado 
por Munanga (1999), que permanece até hoje na população negra do 
Brasil, tentando inferiorizá-la e como essa pessoa começa a se reco-
nhecer e se afirmar enquanto negra, a partir das opressões sociais 
cotidianas.

E toda essa conversa está emaranhada de tal forma na população, 
que a população acaba compreendendo como tal, acaba aceitando... 
E isso é subjetivação, subjetividade, o negro acredita, mas muitas 
vezes a resistência é também daí, ele pode acreditar, mas o tempo 
todo ele ta resistindo e depois pode até ou não tomar consciência 
disso, ter tomada de consciência e, daí perceber de fato o que é que 
ele está lidando, o quanto racista a sociedade brasileira é ai ele se 
empodera e começa a ter um movimento, um ato, uma presença na 
sociedade brasileira bem mais enfática, mais emblemática como tal 
(Danyelle Vieira).

O processo de construção e afirmação da identidade negra surge 
na maioria das vezes a partir da negação, a princípio a identidade é 
negada de diversas formas seja consciente ou inconscientemente. 
Neste sentido Neusa Santos afirma que “ser negro não é uma condi-
ção dada a priori, é um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro” (SOUZA, 
1983, p. 77).

INFLUÊNCIA DA OBRA NA AFIRMAÇÃO DA IDENTIDADE DE 
MULHERES NEGRAS

Quando falamos de identidade, temos que ter clareza para compre-
ender, que nós sujeitos históricos e culturais assumimos múltiplas 
identidades e de forma simultânea e por vezes até contraditória. E, 
falando da categoria mulheres negras, temos então dois processos 
identitários complexos que podem vir a se desenvolver de forma 
simultânea ou não.

Nilma Lino Gomes (2003) esclarece que dentre as múltiplas iden-
tidades sociais que os negros e as negras constroem, a identidade 
negra é uma delas. Nesse sentido, a autora afirma:

A reflexão sobre a construção da identidade negra não pode pres-
cindir da discussão sobre a identidade como processo mais amplo, 
mais complexo. Esse processo possui dimensões pessoais e sociais 
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que não podem ser separadas, pois estão interligadas e se constroem 
na vida social (GOMES, 2003, p. 171).

Ao indagar as entrevistadas sobre como a obra de Carolina Maria 
de Jesus interfere em seu processo identitário, enquanto mulher 
negra, um dos pontos que foi ressaltado por vezes pelas entrevis-
tadas foi a identificação e reconhecimento. Nesse processo de cons-
trução e afirmação de identidade, buscamos para perto quem ins-
pira e dar forças, o reconhecimento ajuda a fortalecer essas esco-
lhas. Como se pode perceber nas narrativas abaixo:

O que ela fez foi fortalecer o meu processo formativo, me ajudando 
a reafirmar as minhas escolhas políticas, as minhas escolhas em rela-
ção a visão de mundo, a continuar resistindo. Nós trazemos para 
perto quem acalenta as nossas lutas, ela entrou no hall das minhas 
preferidas. (Mª Cristina do Nascimento)

Sendo ela uma mulher, escritora exemplo vivo dessa referência, tor-
na-se quase que espontaneamente para quem a lê, uma fonte de 
extrema inspiração e identificação (Soraya da Silva).

Outro ponto mencionado foi a persistência e perspectiva de 
mudança presente na vida e na obra da autora. Nesse processo de 
construção, os exemplos de força servem também como exemplos 
de fortalecimento. É o que Inaldete Pinheiro destaca em sua narra-
tiva: “A insistência da perspectiva de mudança isso é muito impor-
tante para nós.”.

Inaldete destaca ainda a importância de Carolina e sua história de 
vida como exemplo de quebra de estereótipo. Carolina ultrapassa o 
que se espera de uma mulher na negra e periférica.

Por outro lado, pode quebrar o estereótipo da favelada, da mulher 
favelada, essa generalização que toda favelada não presta é 
"mundiça".

E ao mesmo tempo, a obra de Carolina nos abre os olhos para 
a negação que permeia a vida da população negra durante toda a 
história social do país. E como essa negação se agrava quando pen-
samos nas mulheres negras, aspectos que percebemos nas falas 
de Danyelle Vieira: “A população negra em vários aspectos vai se 
ver quanto cidadão brasileiro, mas a sua é cidadania negada a toda 
hora.”. E Marília Gabriella:



| 87 |

Ler esse livro me fez ver a importância que a mulher negra tem na 
sociedade e o quanto ela é invisível aos olhos da sociedade, aos olhos 
do estado principalmente, que invisibiliza as políticas públicas, as 
políticas sociais, que não dá acesso ao direito. 

A todo o momento percebemos que o processo de construção 
e até mesmo de afirmação de identidade de mulheres negras acon-
tece articulado ao contexto em que tais mulheres estão inseridas e o 
contato com outras mulheres, exemplos de força e de luta, vão for-
talecer essa construção. No caso de Carolina, o teor forte, crítico e ao 
mesmo tempo poético de sua obra proporciona um reconhecimento, 
uma identificação que atua de forma positiva e instigante em outras 
mulheres negras que a leem.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para o desenvolvimento desta pesquisa buscamos olhar a educação 
em sua forma mais ampla. A educação que não se reduz a escola-
rização, que acontece em diferentes espaços sociais, dentro e fora 
da escola. E como afirma Carlos Rodrigues Brandão, que constitui o 
nosso processo de humanização. 

Nesse sentido compreendemos a construção de uma identidade 
como um processo educativo, uma construção social, histórica, cultu-
ral e plural que acontece gradativamente. E no caso da identidade de 
mulheres negras, esse processo é muito mais amplo. Como aponta 
Nilma Lino Gomes, implica a construção de um olhar de um grupo 
étnico/racial ou de sujeitos pertencentes a um mesmo grupo étnico/
racial, sobre si mesmos, a partir da relação com o outro. 

No desenvolver da pesquisa, constatamos a importância da exis-
tência de representatividade da mulher negra nos diferentes espa-
ços sociais para uma construção e afirmação dessa identidade. Dessa 
forma Carolina Maria de Jesus, enquanto mulher negra, periférica, 
escritora e com grande consciência do espaço social em que estava 
inserida, nos mostra através de seus escritos que a mulher precisa 
ter autonomia e força para se manter na luta. E mostra de forma 
pungente e poética, como foi ressaltado em diferentes momentos 
pelas entrevistadas.

A influência da obra de Carolina no processo de construção 
e afirmação da identidade de suas leitoras tem seu ponto forte 
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na identificação e reconhecimento. Seja identificação com sua 
escrita, seja pelo reconhecimento de suas histórias na vida da pró-
pria Carolina, seja pela recognição com suas lutas e contestações. 
Mulheres negras de diferentes gerações vão se reconhecer e enxer-
gar em Carolina retratos de suas histórias e de suas antecessoras. 

A extensão educativa da obra de Carolina começa na quebra de 
estereótipo que a própria autora representa e se estende por seus 
escritos, sua narrativa do cotidiano de mulher negra e pobre, suas 
constantes denúncias sociais, suas reflexões acerca do racismo, 
machismo e sua força para continuar na luta. Esses elementos que 
educam de forma consciente, reflexiva e com tom de quem sabe o 
que quer, vão contribuir de forma positiva na afirmação e por vezes 
construção de uma identidade de mulher negra. Fortalecendo e ali-
mentando a alma de suas leitoras.

Também destacamos a importância de colocar Carolina em seu 
lugar de referência enquanto literatura brasileira de autoria femi-
nina, lugar que historicamente foi negado, não só a ela, mas a mui-
tas outras escritoras negras. A mulher negra submersa em inúmeras 
opressões que escreve sobre sua existência. É a escrita de si a par-
tir de seu corpo negro feminino, cheio de angústias, contradições, 
medos e delícias, que a torna referência para nós e tantas outras 
mulheres negras. E é por isso que dizemos, como outras já disseram: 
MUITO OBRIGADA CAROLINA! 
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O SURDO E SUA DUPLA IDENTIFICAÇÃO
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negras surdas, que são perpassadas pela dupla identificação. Ao fim, 
traremos apontamentos que a pesquisa bibliográfica já nos indica 
sobre a temática em questão.

Com isso, faz-se necessário nos aprofundarmos nesta introdu-
ção sobre as questões que envolvem esses sujeitos duplamente iden-
tificados para que possamos compreender as dificuldades enfren-
tadas ao longo dos anos. Inicialmente, podemos dizer que, com base 
em um modelo ouvinte, o Surdo3 foi mantido ao longo da história sob 
uma perspectiva clínica da deficiência, o que acabou limitando o seu 
desenvolvimento social. O estereótipo criado em torno da surdez impe-
diu a valorização das identidades surdas e renegou os potenciais criati-
vos desses sujeitos. Nos dias atuais, o cenário tem se modificado e os 
Surdos conquistaram direitos que os colocam na posição de cidadãos 
de uma comunidade legítima. Entretanto, as mudanças ocorridas hoje 
não puderam apagar as marcas de um passado caracterizado pela hos-
tilidade de um círculo de ideais ouvintistas que, segundo Skliar (2001, p. 
15), seria “um conjunto de representações dos ouvintes, a partir do qual 
o surdo está obrigado a olhar-se e narrar-se como se fosse ouvinte”.

Segundo Kelman (2012), com a instituição da Lei N° 10.436/2002 
e Decreto Presidencial N° 5.626/20054, a legislação educacional no 
Brasil passou a reconhecer as diferenças linguísticas, consideran-
do-as como um importante fator de identidade cultural dos Surdos. 
Pensando nisso, podemos dizer que, ao ter sua língua reconhecida 
por Lei, tendo, com isso, novas perspectivas educacionais, o Surdo 
passa a se ver enquanto sujeito atuante dentro de uma sociedade 
composta em sua maioria por ouvinte. Resguardada pela legislação, 
a comunidade surda passa, aos poucos, a conquistar seu lugar no 
meio social, empoderando-se de sua língua e levantando a discussão 
sobre sua identidade. 

Nesse bojo das questões sobre identificações e identidades diver-
sas, vem ganhando força o movimento de Negros Surdos no Brasil, o 
qual surge com a necessidade de se debater as questões específicas 
enfrentadas por esses sujeitos em meio à sociedade. Estas questões 

3 Ao falarmos em sujeitos Surdos com o “S” maiúsculo, estaremos nos referindo àque-
les que se identificam com a comunidade surda e se empoderam da língua de sinais 
para desenvolver suas práticas sociais, culturais e construir sua identidade. Nossa 
pesquisa será fundamentada em torno desse sujeito Surdo (WILCOX; WILCOX, 
2005).

4 A Lei 10.436/02, também conhecida como Lei de Libras, reconhece como meio legal 
de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos 
de expressão a ela associados; o Decreto 5.626/05 regulamenta a Lei nº 10.436 e o 
art. 18 da Lei nº 10.098/00.
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estão intimamente ligadas ao pertencimento a uma comunidade espe-
cífica que luta por direitos que vão além do reconhecimento linguístico. 

Nessa perspectiva, com a difusão da temática, o movimento de 
Negros Surdos tem realizado reuniões e eventos para discutir meios 
de enfrentar os preconceitos e criar uma união ainda mais conso-
lidada entre a comunidade surda e o Movimento Negro no Brasil. 
Notamos que essa é uma questão ainda muito recente, tendo em 
vista que o primeiro grande evento com a temática aconteceu em 
2008, concebido enquanto palestra e nos anos posteriores seguiu 
sendo realizado com o nome de “Congresso Nacional de Inclusão 
Social do Negro Surdo (CNISNS)”. Durante alguns debates oriundos 
desses eventos, disponíveis em plataformas online, podemos com-
preender um pouco das especificidades que envolvem essa “dupla 
identificação” e como esta impacta na vida dos sujeitos que por ela 
são atravessados.

Com isso, é necessário abordar questões relevantes ao desen-
volvimento da comunidade Negra Surda, tendo como base o reco-
nhecimento e o respeito à interseccionalidade relacionada ao “ser 
surdo negro” e encará-los enquanto constituintes de uma língua, cul-
turas e identidades legítimas, afastando-os da marginalização para 
atuarem na sociedade como cidadãos plenos de direitos e deveres. 
Para tanto, ao ter a agência como “a capacidade de dispor dos recur-
sos psicológicos e culturais necessários para o avanço da liberdade 
humana” (ASANTE, 2009, p. 95), é preciso considerar o povo negro no 
centro de sua narrativa, como agentes econômicos, culturais, políti-
cos e sociais, para não mais serem mantidos enquanto marginais na 
sua própria história. 

Dessa forma, a fim de refletir sobre elementos importantes para 
a construção da identidade negra, teremos como base o conceito 
da Afrocentricidade, que foi desenvolvida enquanto abordagem 
teórica pelo pesquisador Molefi Kete Asante (1980). A definição do 
autor refere-se a uma proposta epistemológica de lugar, de localizar 
a população negra no centro de sua história, tendo consciência da 
agência dos povos africanos. 

SURDEZ, EDUCAÇÃO E RAÇA

Se observarmos o percurso social dos Surdos no Brasil, logo iremos 
nos deparar com uma realidade de sofrimento e luta por direitos. Na 
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visão de Skliar (1997), o medo de entender a surdez e o que ela pro-
voca no indivíduo deixou marcas profundas na formação educacio-
nal e no desenvolvimento comunicativo desses indivíduos. Tais con-
ceitos ajudaram a originar e manter o preconceito no que diz res-
peito à comunidade surda, reforçando a exclusão desses sujeitos. 

Esse contexto de exclusão e discriminação por ser Surdo em 
algum ponto se assemelha a discriminação com o negro, que ao 
longo da história carregou o estigma do “ser diferente” a partir de 
uma premissa de inferioridade. Nessa perspectiva, o conceito de 
raça é erigido sobre uma relação de hierarquização, no qual a raça 
“branca” foi decretada como superior às raças “amarela” e “negra” 
(MUNANGA, 2004a). Ainda que o conceito de raça seja biologica-
mente invalidado, esta justificativa hierarquizante deixa resquícios 
que até hoje, de alguma forma, auxiliam na manutenção da estru-
tura racista que forma a nossa sociedade. 

Outro conceito importante a ser abordado quando falamos da 
luta antirracista é a falsa ideia de que no Brasil vivemos sob uma 
“Democracia Racial”, na qual brancos, pardos e pretos convivem em 
harmonia, desfrutando das mesmas oportunidades. No entanto, 
como nos alerta Abdias do Nascimento (2016): 

devemos compreender democracia racial como significando a metá-
fora perfeita para designar o racismo no estilo brasileiro: não tão óbvio 
como o racismo nos Estados Unidos e nem legalizado como o apar-
theid na África do Sul, mas eficazmente institucionalizado nos níveis 
oficiais do governo assim como difuso no tecido social, psicológico, 
econômico, político e cultural da sociedade do país (NASCIMENTO, 
2016, p. 92).

Ao passo que o Surdo enfrentou e enfrenta o peso de ser visto 
como ser inferior por ser linguisticamente diferente e por todo o con-
texto que a surdez traz enquanto consideração patológica, o Surdo 
negro tem mais uma questão a lidar como parte constituinte de sua 
formação enquanto sujeito, o de ser uma pessoa negra. Essa dupla 
identificação conceituada por Furtado (2012) como uma “dupla dife-
rença” traz para esse sujeito uma forma específica de se reconhecer 
enquanto sujeito social. 

Ao analisar a pesquisa desenvolvida a partir de entrevistas realiza-
das com Surdos negros, por esta mesma autora, nota-se um primeiro 
encontro com a diferença a partir da questão linguística, da ausência 
de um sentido (audição) e só posteriormente o seu reconhecimento 
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enquanto pessoa negra. Tal fato é compreensível se refletirmos sobre 
a escassez de debates, principalmente nas escolas, sobre as questões 
que envolvem os aspectos sócio-históricos da população negra. Sem 
conhecer a sua história, o reconhecimento de sua negritude torna-se 
ainda mais tardio, a descoberta de si mesmo pode ser um processo 
complexo para muitos, como afirma Munanga (2004b):

Mas, num país que desenvolveu o desejo de branqueamento, não é 
fácil apresentar uma definição de quem é negro ou não. Há negras 
que introjetaram o ideal de branqueamento e não se consideram 
como negras. Assim, a questão da identidade do negro é um pro-
cesso doloroso (MUNANGA, 2004b, p. 52).

Nesse sentido, é importante destacar o papel significativo que a 
Lei N°10.639/03 desempenha na educação e no desenvolvimento da 
sociedade de uma maneira geral. Esta Lei torna obrigatório o “estudo 
da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacio-
nal” (BRASIL, 2003). Com a valorização cultural e histórica proposta 
pela lei, os estudantes negros podem ter a oportunidade de se reco-
nhecerem na constituição da história do seu país. 

O conhecimento permitido pela implementação da lei torna-se 
importante não apenas para o educando negro (surdo e ouvinte), 
enquanto ferramenta de autoconhecimento e construção de referên-
cias, mas também para levar informações ao estudante não negro, 
que tem a oportunidade de desfazer antigos paradigmas discrimi-
natórios que foram impostos durante nossa constituição enquanto 
nação. Assim, acreditamos que a “a educação é capaz de oferecer 
tanto aos jovens como aos adultos a possibilidade de questionar e 
desconstruir os mitos de superioridade e inferioridade entre grupos 
humanos que foram introjetados neles pela cultura racista na qual 
foram socializados” (MUNANGA, 2005, p. 17).

Defendemos aqui a escola como um lugar de construção de 
conhecimento para todos e que ela se concretize como espaço em 
que a educação assuma um papel transformador com vistas a um 
projeto emancipador na sociedade, pois é a partir dela que os edu-
candos podem se enxergar como sujeitos e cidadãos. A prática edu-
cativa é um constante descobrimento de si, ou como Freire (2014) 
chama a atenção para a necessidade do sujeito humano se assumir 
socialmente e historicamente. É através da educação que começa-
mos a entender quem somos enquanto sujeitos sociais. 
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Ao pensarmos nas lutas travadas por essa comunidade, notamos 
que os congressos organizados pelos surdos negros no Brasil trazem 
algumas orientações que chamam atenção para a necessidade de 
que sejam enxergados e entendidos pelo Movimento Negro ouvinte, 
enquanto parte constituinte deste. Dentre os objetivos principais do 
I Congresso Nacional de Inclusão Social de Negros Surdos, realizado 
em 2009, na cidade de São Paulo, destacamos estes: 

Chamar a atenção para os demais membros da sociedade de que 
os negros surdos têm sido excluídos e esquecidos de uma participa-
ção social plena; promover uma percepção da etnia relacionada ao 
negro surdo (GELEDÉS, 2009. grifo nosso). 

Ao analisar estes objetivos percebemos, além da necessidade 
de incluir esses sujeitos nos contextos de lutas e reivindicações do 
Movimento Negro não surdo, a tentativa de se localizar dentro de 
uma sociedade majoritariamente ouvinte que segue padrões hege-
mônicos brancos. Sob uma ótica afrocentrista, entendemos que “é 
preciso defender os valores e elementos culturais africanos como 
parte do projeto humano” (ASANTE, 2009, p. 97). Notamos que as 
reivindicações do Movimento de Negros Surdos dialogam com o que 
propõe o autor quando nos apresenta a ideia da Afrocentricidade, 
pois, esta, nos ajuda a refletir sobre a importância do negro locali-
zar-se enquanto sujeito de sua história, consciente de sua ancestrali-
dade, cultura e identidade. Assim, para os negros surdos, marcados 
por diferentes estigmas, que se apresentam além da cor, mas tam-
bém pela ausência de audição, reivindicar a participação social plena 
ao promover sua percepção étnica é como um grito de libertação, no 
qual pleiteiam o direito a sua humanidade, podendo existir ao resistir 
em uma sociedade que por vezes os silenciou.  

Apesar da luta, enquanto movimento social, pela inclusão do 
negro surdo ser recente no Brasil, as expressões de movimentos 
semelhantes em prol de uma sociedade antirracista com foco nes-
ses sujeitos são mais antigas nos Estados Unidos da América, tendo 
em vista que “em 1982, na cidade de Cleveland, nos dias 13 a 15 de 
agosto foi realizada a Primeira Conferência Nacional com o tema: 
“Black Deaf Strengththrough Awareness”, na qual foi consolidada a 
criação da National Black Deaf (NDBA)”. A partir da criação da NDBA 
ocorreram conquistas significativas como o acesso à pós-graduação 
nas universidades norte-americanas e a distribuição de bolsas de 
estudos (SANTOS, 2019, p. 97).
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Podemos perceber que tanto na história do surdo quanto do 
negro, a organização de movimentos sociais de resistência e luta e a 
promulgação de leis que resguardem os direitos de cidadania desses 
sujeitos representa um importante conquista, pois traz um aporte 
social e legal que os impulsiona a continuar em luta.  Com isso, surge 
a necessidade de se (re)pensar o processo educacional do indivíduo 
Surdo, buscando meios que possam proporcionar uma formação 
que contemple sua constituição enquanto sujeito de direito, tendo 
em mente que a surdez, enquanto diferença linguística, e a negri-
tude, enquanto sentimento de pertença, os constituem enquanto ser 
social e precisam ser entendidas e respeitadas. Com isso, é impor-
tante ressaltar que, embora este artigo tenha como foco a identidade 
negra dos indivíduos em questão, nossa pesquisa não descarta e/
ou desassocia a importância do aprofundamento das especificidades 
relativas à construção identitária sob a perspectiva da surdez.

APONTAMENTOS IDENTIDÁRIOS SOBRE A POPULAÇÃO NEGRA 
SURDA

Com base na análise temporal da comunidade surda, podemos infe-
rir que os estereótipos atribuídos ao sujeito Surdo foram e ainda 
são construídos a partir de uma história carregada de falsos concei-
tos e mitificações acerca da surdez, que vão desde concepções edu-
cacionais estritamente oralistas e normatizadoras até a conquista 
por uma pedagogia bilíngue. Os preconceitos e (des)crenças rela-
cionadas ao “ser surdo” foram trazidas de uma época em que a dife-
rença linguística existente entre o Surdo e o ouvinte era renegada. 
Fato que acabou traçando marcas profundas na trajetória desses 
sujeitos.

Assim, podemos dizer que a trajetória do povo Surdo é mar-
cada pelo empenho em preservar seus costumes e desfazer a ima-
gem criada pelos ouvintes de que Surdos não poderiam ter nada que 
lhes fosse próprio, isto é, não teriam capacidades próprias tais como 
língua, cultura e identidade. Com um processo natural, os Surdos 
encontraram em seus “semelhantes” um meio para desenvolver 
suas experiências visuais e criarem suas relações sociais, visto que 
“o encontro surdo-surdo é essencial para a construção da identidade 
surda, é como um abrir do baú que guarda os adornos que faltam ao 
personagem” (PERLIN, 2005, p. 54).



| 97 |

A surdez e a negritude se tornam pontos constituintes da pre-
sença de negros Surdos na sociedade. Com isso, é importante consi-
derar que a união de movimentos sociais se dá em função da identi-
ficação inerente aos indivíduos que os formam. Segundo Reis (2012, 
p.19), sob uma perspectiva elisiana,

a partir do momento em que uma pessoa faz a opção de adentrar em 
uma determinada configuração, a teia de interdependência começa a 
influenciar no processo de construção da identidade deste indivíduo. 
A identidade-eu torna-se identidade-nós consolidando a identidade-
-eu-nós (REIS, 2012, p. 19).

Com base nessa reflexão, acreditamos que os indivíduos Negros 
Surdos constroem sua identidade a partir das configurações que os 
unem e os identificam na sociedade. Participantes de uma comuni-
dade se sentem identificados com as idiossincrasias de seu povo, de 
sua cultura e de sua língua e, com isso, passam a construir sua iden-
tidade através de costumes como meio de viver e resistir em uma 
sociedade feita para e por ouvintes. Entendemos aqui a identidade 
como “um modo de ser no mundo e com os outros. É um fator impor-
tante na criação de redes de relações e de referências culturais dos 
grupos sociais” (GOMES, 2005, p. 41).

A fim de nos debruçarmos sobre as pesquisas realizadas que dis-
cutem a questão da identidade de negros surdos, foi realizada uma 
busca com intuito de localizar possíveis produções que pudessem 
guiar nossos apontamentos sobre as questões identitárias desses 
sujeitos. Com isso, pretendemos traçar um breve panorama do que 
está sendo abordado sobre essas questões dentre as produções aca-
dêmicas no Brasil. 

Ao pesquisar a produção bibliográfica realizada acerca do recorte 
racial nos estudos da área da surdez encontramos um estudo publi-
cado sobre pesquisas realizadas no Brasil (MIRANDA, 2018), circuns-
critas no período de 2012 (ano da primeira produção registrada com 
a temática) a 2017, com busca realizada na Biblioteca Digital de Teses 
e Dissertações (BDTD), na qual foram encontradas apenas três dis-
sertações que contemplam essa temática aqui no Brasil. Após uma 
busca mais atualizada, em outras plataformas, encontramos mais 
duas dissertações defendidas em 2018 e 2019, disponíveis nos repo-
sitórios digitais das universidades às quais estão vinculadas. Todas 
as citadas pesquisas estão centradas na área de Educação, nenhuma 
realizada no estado de Pernambuco. As dissertações apresentadas 
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no Quadro 1 estão disponíveis na Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD); Repositório PPGEn – UESB e Repositório 
Digital Institucional da UFPR.

Quadro 1- Pesquisas com a temática surdez-raça (2012-2019)

Instituição Ano Título Autor

Universidade de 
Brasília – UNB

2012
Interseccionalidade Entre Raça e 
Surdez: A situação de surdos (as) 

negros (as) em São Luís-Ma

Francisco 
Buzar

Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul

2012
Narrativas Identitárias e 

Educação: os surdos negros na 
contemporaneidade

Rita Furtado

Universidade 
Estadual de 

Londrina
2015

Relações entre surdez, raça 
e gênero no processo de 

escolarização de alunos surdos 
do Paraná.

Sandra 
Vedoato

Universidade 
Estadual do 
Sudoeste da 

Bahia

2018

O ensino de relações étnico-
raciais nos percursos de 

escolarização de negros surdos na 
educação básica

Priscilla 
Ferreira

Universidade 
Federal do Paraná

2019
Negros/as surdos/as no ensino 
superior: mapeando cursos de 

graduação de letras libras
Rhaul Santos

FONTE: autoria própria

Francisco Buzar traz um estudo inspirado na Teoria da 
Interseccionalidade. O desenvolvimento da sua pesquisa usa esta 
teoria para orientar a compreensão do entrecruzamento entre raça 
e surdez a fim de entender a experiência de intersecção vivenciada 
por surdos(as) negros(as) em São Luís - MA. A pesquisa utiliza meto-
dologia qualitativa e tem como instrumento principal a realização de 
entrevistas semiestruturadas. Para a fundamentação teórica, o autor 
tem como referencial os estudos surdos, os estudos raciais, a educa-
ção de surdos e a educação de surdos negros nos Estados Unidos. 
Dentre os resultados encontrados, destacam-se as vulnerabilida-
des específicas encontradas nos relatos das pessoas negras sur-
das entrevistadas, tais como inacessibilidade linguística, trabalhista 
e socioemocional. Os relatos analisados indicam que estes sujeitos 

https://acervodigital.ufpr.br/
https://acervodigital.ufpr.br/


| 99 |

sofrem discriminação interseccional, seja na escola ou no contexto 
social. Buzar não reserva nenhuma seção da dissertação para falar 
especificamente da identidade dessas pessoas duplamente identifi-
cadas, mas podem-se encontrar diversos trechos nos quais o autor 
traz questões relativas às construções identitárias desses sujeitos. Ao 
falar da sobreposição de identidades, o autor discute as singularida-
des específicas que envolvem as pessoas surdas negras.

Rita Furtado em sua pesquisa objetiva investigar questões refe-
rentes à “dupla diferença”. Tem como foco a análise de narrativas 
de surdos negros, utilizando o recurso da entrevista semiestruturada 
com uma abordagem qualitativa. Ao total, a autora realiza entrevista 
com 10 participantes. A pesquisa teve ainda como base a análise do 
perfil no espaço virtual de estudantes surdos do curso, na modali-
dade a distância, de Licenciatura em Letras-Libras. Furtado traz como 
aporte teórico autores como Amaral (2004, 1998), Lobo (2008), Skliar 
(2005), Gallo (2005) e Rodrigues (2008). Esta dissertação teve como 
um de seus objetivos entender a construção identitária desses sujei-
tos, em função disso temos aqui diferentes momentos nos quais a 
autora intensifica o debate acerca da temática de identidade. Ela traz 
uma abordagem cultural e sócio-antropológica. Como um dos resul-
tados apontados pela autora, foi evidenciado que a experiência de 
ser duplamente identificado é distinta para cada sujeito. 

Sandra Veodato teve como objetivo a análise das relações entre 
surdez e as condições de raça e gênero no processo de escolari-
zação de alunos surdos no Estado do Paraná. Para a realização do 
estudo foram utilizados dados demográficos nacional e estadual e os 
microdados do Censo da Educação Básica de 2013. Foram pontua-
das as relações entre surdez, raça, gênero no que se refere ao acesso 
à educação básica; ao tipo de escolarização; às etapas de ensino; e 
ao acesso ao atendimento educacional especializado. A autora não 
expressa sua principal base teórica nem o tipo de abordagem meto-
dológica utilizada, mas identificamos esta como uma perspectiva 
quantitativa. Nos resultados foi indicado que as condições de acesso 
e de permanência do aluno surdo na educação básica do Paraná são 
impactadas não só pela condição de surdez, mas também pela cor 
ou raça e pelo gênero. Conclui-se que as condições de escolarização 
da pessoa surda são precárias, estas são agravadas quando asso-
ciadas a outras marcas sociais, como gênero e raça. Não aparece na 
pesquisa aprofundamento sobre as questões identitárias, já que este 
não era o foco de abordagem, mas notamos o debate sobre a temá-
tica distribuída ao longo das seções da dissertação. 
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Priscilla Ferreira tem como objetivo de pesquisa compreender as 
experiências sobre o ensino de relações étnico-raciais narradas por 
alunos negros surdos em seu processo de escolarização na educa-
ção básica. Tem como arcabouço teórico a contribuição dos estudos 
culturais, estudos surdos e estudos étnico-raciais. A metodologia uti-
lizada é de natureza qualitativa e tem como instrumento a entrevista 
narrativa para a produção dos dados. Foram realizadas 05 entrevis-
tas com negros surdos. Os resultados indicam a importância do tra-
balho com a educação das relações étnico-raciais no currículo, para 
que estudantes negros surdos tenham acesso a conhecimentos que 
contribuam com seu processo de construção identitária. As entrevis-
tas mostram ainda as dificuldades no processo de escolarização em 
função da ausência de acessibilidade e a impossibilidade de ter con-
tato com as informações sobre relações étnico-raciais na educação 
básica para os estudantes Surdos. A discussão sobre identidade apa-
rece por diversas vezes ao longo da dissertação, mostra-se alinhada 
com os estudos culturais que consideram a surdez enquanto dife-
rença linguística e marca identitária. A negritude também aparece 
nas seções ao se abordar as relações étnico-raciais e a escolarização 
da população negra surda.

Rhaul Santos em sua pesquisa tem como objetivo analisar a ocu-
pação de negros/as surdos/as nos cursos de graduação em Letras 
Libras, no ensino superior público. Para a discussão teórica sobre a 
constituição das múltiplas identidades foi utilizado o aporte teórico 
de interseccionalidade desenvolvido pela pesquisadora Kimberlé 
Crenshaw, através da qual puderam ser articuladas as categorias 
surdez e raça. Ainda como arcabouço teórico a pesquisa teve como 
base os Estudos Surdos em Educação e a produção teórica do campo 
das Relações Étnico-Raciais. A abordagem metodológica teve cará-
ter quantitativo, com foco no mapeamento de dados de surdos/as 
e negros/as no ensino superior, com base em microdados do Censo 
Ensino Superior, disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), sistematizados com 
o auxílio do software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) 
para a organização de tabelas e gráficos. Um dos resultados encon-
trados sinaliza oscilação regressiva no número de matrículas de estu-
dantes negros/as surdos/as, nos anos iniciais dos cursos de Letras 
Libras, com número de ingressantes diminuindo ano após ano, até 
2013. A partir daí, há aumento progressivo e significativo na ocupa-
ção de vagas pela comunidade negra surda que pode ser atribuído à 
aprovação da Lei de Cotas (12.711/2012). A identidade é trazida aqui 
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nesta dissertação a partir dos estudos culturais, na qual o autor traz 
narrativas de ativistas surdos para desenvolver sua abordagem, ao 
longo dos relatos os militantes negros surdos falam sobre assuntos 
que envolvem a negritude e a surdez. 

Notamos que as dissertações analisadas nos trazem apontamen-
tos sobre a questão identitária, algumas se detêm mais nessa temá-
tica do que outras. Entretanto todas indicam em algum momento de 
suas seções a relevância de se discutir a identidade sob uma ótica 
cultural. Não é conclusiva ou debatida de maneira aprofundada 
a ideia sobre o lugar que cada identificação ocupa na constituição 
dos sujeitos analisados nas citadas pesquisas. Percebemos, porém, 
alguns indícios que nos ajudam a compreender que a primeira iden-
tificação, seja ela com a surdez ou com a negritude, muitas vezes se 
dá pelo contato com seus pares e pela maneira que as suas diferen-
ças lhes são apresentadas e são por eles compreendidas.

A partir das leituras das citadas dissertações, percebe-se a neces-
sidade de se entender como as concepções educacionais defendi-
das ao longo do tempo marcaram o percurso histórico do indivíduo 
Surdo, observando como estas contribuíram e ainda se fazem pre-
sentes na construção da sua identidade. As comunidades surdas não 
ficaram inertes às mudanças do tempo, sua história é carregada de 
perdas e conquistas perpassadas pelo desejo de combater a desi-
gualdade social. Importantes processos sociais, ocorridos ao longo 
da história, colaboraram para o fortalecimento da identidade do 
sujeito Surdo, e mais profundamente o negro surdo, que carrega 
consigo as marcas de ser duplamente identificado pela diferença.

CAMINHOS PARA A NEGRITUDE SURDA

Assim como já relatado anteriormente, os resultados da pesquisa de 
Furtado (2012) apontam que todos os entrevistados relataram pri-
meiro sua identificação com a identidade surda e só depois com a 
questão da negritude. Inquieta-nos, e joga luz para a reflexão, o fato 
de mesmo a cor sendo provavelmente a primeira característica per-
ceptível em uma pessoa, a surdez nesses casos ter um papel primá-
rio de identificação. São diversas possibilidades para que isso possa 
ser compreendido, mas nos deteremos aqui sobre importância do 
não apagamento dessa identificação e sobre reconhecimento de 
ser negro como fator de potência, mudança estrutural e valorização 
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cultural Afro-brasileira e Africana para a construção identitária dessa 
comunidade negra surda. Acreditamos que “construir uma identi-
dade negra positiva em uma sociedade que, historicamente, ensina 
aos negros, desde muito cedo, que para ser aceito é preciso negar-se 
a si mesmo é um desafio enfrentado pelos negros e pelas negras bra-
sileiros(as)” (GOMES, 2005, p. 43).

Ao pensar na construção identitária de negros surdos, é impres-
cindível trazermos para a discussão a ideia da negritude que se 
desenvolve no campo político, social, ideológico e cultural. A negri-
tude surda surge como um reconhecimento e valorização cultural a 
partir da conscientização de si e do seu lugar na sociedade. Sujeitos 
duplamente identificados são atravessados por diferentes questões 
que envolvem a necessidade de transpor barreiras que são erguidas 
a partir de um espectro ainda mais amplo. São modos distintos de 
ser e estar no mundo, pois para uma pessoa com deficiência e negra 
a descoberta de si pode tornar-se ainda mais complexa. 

A princípio a surdez pode ser o primeiro ponto de diferencia-
ção familiar para um surdo que nasce em uma família de ouvinte, 
divergências que se acentuam por uma barreira comunicativa, mas 
a questão racial pode estar ainda profundamente velada pelo apa-
gamento social do “ser negro” no Brasil. Nesse sentido, notamos a 
importância da tomada de consciência racial que vai além do enten-
dimento sobre a cor da pele, mas que envolve ainda, na história do 
negro, os diversos significados que foram construídos a partir dessa 
diferença. Com isso, entendemos que a “identidade afro-brasileira ou 
identidade negra passa, necessária e absolutamente, pela Negritude 
enquanto categoria sócio-histórica, e não biológica, e pela situação 
social do negro num universo racista” (MUNANGA, 2012, p. 06-07).

Para que possamos entender a construção identitária negra em 
indivíduos duplamente identificados, precisamos traçar um percurso 
que conduza nossas reflexões a partir das leis e documentos oficiais 
que desempenham um papel primordial na educação da comuni-
dade negra surda.

Desde 2003 a Lei Federal Nº 10.639 alterou a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação – LDB (Lei Nº 9.394/1996), acrescentando aos 
conteúdos curriculares do Ensino Fundamental e Médio temas refe-
rentes à História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas redes públi-
cas e particulares de ensino. No ano seguinte, o Conselho Nacional 
de Educação (CNE) aprovou a Resolução Nº 01/2004 que trata das 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
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Africana nas Instituições de Ensino Superior (IES) do país. Estes apa-
ratos legais são de suma importância para a ampliação dos currículos 
escolares abarcando a diversidade que compõe a constituição social 
do Brasil. É imprescindível conhecer a história da nossa nação sob 
uma perspectiva livre de discriminação, na qual tenhamos a oportu-
nidade de conhecer e valorizar as culturas historicamente invisibili-
zadas.  Entretanto, quando falamos sobre trato da questão racial no 
currículo e o ensino de história da África, entendemos que

só poderão ser consideradas como um dos passos no processo de 
ruptura epistemológicas e cultural na educação brasileira se esses 
não forem confundidos com  “novos conteúdos escolares a serem 
inseridos” ou como mais uma disciplina. Trata-se, na realidade, de 
uma mudança estrutural, conceitual, epistemológicas e política 
(GOMES, 2012, p. 106).

Por outro lado, dentro do contexto educacional de negros sur-
dos, temos a Lei Nº 10.436/02 que reconhece a Língua Brasileira 
de Sinais como meio legal de comunicação e expressão; determina 
assistência à saúde de maneira adequada e garante a inclusão nos 
cursos de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em 
seus níveis médio e superior, o ensino da Língua Brasileira de Sinais 
– Libras. Podemos citar ainda o Decreto Nº 5.626/05 que traz seções 
que determinam sobre a inclusão da Libras como disciplina curricu-
lar; a formação do professor de Libras e do instrutor de Libras; o uso 
e da difusão da Libras e da Língua Portuguesa para o acesso das 
pessoas surdas à educação; a formação do tradutor e intérprete de 
Libras - Língua Portuguesa; a garantia do direito à educação das pes-
soas surdas ou com deficiência auditiva; a garantia do direito à saúde 
das pessoas surdas ou com deficiência auditiva; o papel do poder 
público e das empresas que detêm concessão ou permissão de ser-
viços públicos, no apoio ao uso e difusão da Libras. 

Notamos o ganho ocorrido em decorrência destes dispositivos 
legais, sobretudo, no acesso de pessoas surdas ao ensino supe-
rior, pois a criação do curso de graduação em Letras Libras surge 
de uma crescente demanda de formação adequada para o ensino 
da Língua Brasileira de Sinais e conta com vagas prioritárias, res-
paldadas na Lei, para os estudantes surdos. Nesse contexto, Santos 
(2019), em seu estudo sobre o acesso de estudantes surdos negros 
nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), mostra-nos que 
no ano de 2014 o número de discentes surdos negros matriculados 
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nos cursos de Letras Libras teve um significativo aumento de 320%, 
em relação ao ano anterior, o que pode indicar uma ampliação rela-
cionada à aprovação da Lei de Cotas 12.711/12. Em consonância com 
Gomes, entendemos que

Quanto mais se amplia o direito à educação, quanto mais se univer-
saliza a educação básica e se democratiza o acesso ao ensino supe-
rior, mais entram para o espaço escolar sujeitos antes invisibilizados 
ou desconsiderados como sujeitos de conhecimento. Eles chegam 
com seus conhecimentos, demandas políticas, valores, corporeida-
des, condições de vida, sofrimentos e vitórias (GOMES, 2012, p. 99).

Tal estudo nos mostra a crescente presença de negros surdos no 
ensino superior, o que intensifica a necessidade de reflexões sobre 
a educação desses sujeitos nos diversos níveis de ensino. Assim, 
não podemos desvincular as lutas, pois os documentos citados nos 
abrem um leque de possibilidades quando pensamos no processo 
que constitui a educação de negros surdos no Brasil. Todavia, a legis-
lação por si só não consegue moldar décadas de transgressões indi-
viduais e coletivas contra a população negra e surda no nosso país, 
sendo necessário um trabalho de base a fim de compreender a con-
juntura político-social e dessa forma conseguir expandir o conheci-
mento em reflexos concretos para a sociedade. Temos aparatos que 
orientam as propostas curriculares e que precisam estar alinhadas 
as necessidades desses estudantes, sob uma perspectiva inclusiva e 
acessível. 

O não reconhecimento sobre as idiossincrasias do outro pode 
gerar traumas ao longo do processo de ensino-aprendizagem. A dife-
rença linguística existente na comunicação entre surdos e ouvintes 
pode dificultar ainda mais a interação na escola que, somado ao pre-
conceito de cor, o negro surdo precisa aprender a lidar com interfe-
rências que vão além de “não ser compreendido”. Segundo o Art. 2º 
da Resolução Nº 01/2004,

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africanas constituem-se de orientações, princípios e fundamen-
tos para o planejamento, execução e avaliação da Educação, e têm 
por meta, promover a educação de cidadãos atuantes e conscien-
tes no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, bus-
cando relações étnico-sociais positivas, rumo à construção de nação 
democrática.
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Ao pensar sobre estas diretrizes, sabemos que há dificuldades e 
diversas barreiras que ainda precisam ser derrubadas para que pos-
samos traçar um modelo de ensino adequado à diversidade e a uma 
sociedade multicultural e pluriétnica. No que concerne ao Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana para estudantes surdos, 
além da barreira imposta pelo paradigma hegemônico ocidental, a 
ausência de materiais específicos, dificuldades estruturais, dinâmi-
cas de sala são alguns exemplos que podem dificultar o acesso aos 
conteúdos necessários. Mas, acreditamos que uma das maiores difi-
culdades está na falta de conhecimento referente aos temas étnico-
-raciais pelos docentes dos cursos de graduação, o que reflete na for-
mação de professores para Educação Básica. 

Para além disso está a questão das especificidades linguísticas des-
ses alunos, que por vezes não são compreendidas e/ou consideradas 
no processo de ensino-aprendizagem. Mesmo que tenhamos a deter-
minação da Libras enquanto disciplina obrigatória nos cursos de licen-
ciatura, frequentemente esta pode não ser suficiente para que a for-
mação de professores aconteça de maneira satisfatória. Em função 
da não exigência, pela Lei Nº 10.436/02, de um quantitativo de horas 
para a disciplina, cada instituição determina a carga horária que julga 
necessária, o que pode não ser o ideal no que se refere ao conheci-
mento sobre a cultura e as idiossincrasias de uma comunidade.

Nesse contexto, a Educação das Relações Étnico-Raciais precisa 
estar alinhada ao ensino desses estudantes. O ensino sobre História 
e Cultura Afro-Brasileira precisa estar acessível aos negros surdos 
que, por sua especificidade linguística, necessitam de conteúdos que 
sejam elaborados por uma perspectiva visual e bilíngue: textos ilus-
trativos; materiais visuais como vídeos, fotos, desenhos e expres-
sões artísticas como a dança e as encenações teatrais dentre outras 
possibilidades que estimulem e considerem a língua viso-espacial 
dos educandos são caminhos possíveis. Ao refletir sobre a educa-
ção de negros surdos e tendo em vista a definição dada pela Lei N° 
10.436/02, a qual determina que para os surdos brasileiros a Libras 
é estabelecida como primeira língua (L1) e o Português escrito como 
segunda língua (L2), urge a necessidade de se repensar práticas edu-
cativas que não estejam centradas na história eurocêntrica e basea-
das hegemonicamente nas produções orais da Língua Portuguesa. 
Segundo Quadros e Schmiedt (2006):

Ao optar-se em oferecer uma educação bilíngue, a escola está assu-
mindo uma política linguística em que duas línguas passarão a 
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coexistir no espaço escolar, além disso, também será definido qual 
será a primeira língua e qual será a segunda língua, bem como as fun-
ções que cada língua irá representar no ambiente escolar (SCHMIEDT, 
2006, p. 18).

Ao pensarmos em uma educação bilíngue, baseada numa pers-
pectiva visual, é importante destacar que aqui trabalhamos com a 
definição já mencionada do Surdo usuário da Libras, pois dentro do 
espectro de entendimento sobre a surdez existem também aqueles 
que usam outros meios para se comunicarem que não a língua de 
sinais. Para tais estudantes há outras formas de pensar metodologias 
mais adequadas. Ainda assim, estes também podem se beneficiar, 
de alguma forma, por uma perspectiva visual de ensino. Salientamos 
que além dos conteúdos adaptados, torna-se basilar o conhecimento 
acerca desse sujeito duplamente identificado, pois a diversidade que 
nele é aprofundada precisa ser entendida e respeitada. 

Por outro lado, no sentido da quebra de antigos paradigmas que 
delimitam e marginalizam o povo negro é inadiável uma ampliação 
nas perspectivas hegemonicamente adotadas que erigem os mode-
los engessados de ensino. Assim, acreditamos na possibilidade da 
Afrocentricidade como uma ideia que “articula uma poderosa visão 
contra-hegemônica que questiona ideias epistemológicas que estão 
simplesmente enraizadas nas experiências culturais de uma Europa 
particularista e patriarcal”. (ASANTE, 2016, p. 11). É através do ques-
tionamento que poderemos construir uma sociedade mais plural 
ao desfazer a ideia da população negra como marginal e inferior. A 
partir do conhecimento e da valorização cultural, entendemos que o 
contato de negros surdos com sua negritude precisa estar para além 
da dor causada pelo racismo, esta precisa ser tida como potência de 
transformação. Ainda segundo o Art. 2º da Resolução Nº 01/2004, no 
parágrafo segundo afirma que 

O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por obje-
tivo o reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura 
dos afro-brasileiros, bem como a garantia de reconhecimento e igual-
dade de valorização das raízes africanas da nação brasileira, ao lado 
das indígenas, europeias, asiáticas.

Aqui podemos notar a reafirmação da importância de se ter a 
valorização por meio do reconhecimento da igualdade, esta afir-
mação em muito se aproxima da abordagem afrocêntrica, que não 
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pretende estabelecer um novo modelo de dominação hegemônica, 
mas sim proporcionar um debate permeado pelo pluralismo de 
visões sem hierarquização de perspectivas. Pensar numa educação 
pautada na diversidade é atentar para um ensino que proporcione 
caminhos plurais, que considere o estudante como agente do seu 
processo histórico-social. 

É preciso compreender as especificidades que formam a identi-
dade desses estudantes duplamente identificados ao longo de sua 
formação educacional, para que possamos (re)criar perspectivas 
educacionais que considerem a inclusão e o respeito à diversidade, 
tendo em vista que “o respeito às diferenças exige a diversidade de 
narrativa, de lógicas e epistemologias no currículo (NOGUERA, 2012, 
p. 62). Dessa forma, poderemos contribuir para que estes estudan-
tes tenham suas identidades respeitadas e consideradas na elabora-
ção de propostas metodológicas que estejam pautadas na sua valo-
rização identitária e cultural, sob uma ótica da pluriversalidade, con-
cebendo a “educação como um exercício policêntrico, perspectivista, 
intercultural que busca o polidiálogo considerando todas as particu-
laridades” (NOGUERA 2012, p. 65).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A diferença linguística é de fato o ponto mais debatido no que se 
refere à educação de Surdos, talvez pelo fato dessa ser a ques-
tão que primeiro os identifica em suas vivências dentro de um 
contexto visual proporcionado pela sua língua materna, a Libras. 
Entretanto, há outras especificidades que tangenciam e aprofun-
dam-se na construção desse sujeito e que precisam ser pesquisa-
das e debatidas.

Nesse sentido, trouxemos para a discussão uma temática ainda 
pouco difundida nos dias atuais, mas que, nos últimos anos, têm 
ganhado força no Brasil junto ao movimento de Negros Surdos e que 
está relacionada à educação desses sujeitos duplamente identifica-
dos. Sob uma ótica inclusiva, acreditamos que não se pode pensar 
na construção de um movimento social e no cumprimento efetivo de 
leis sem considerar uma diretriz inclusiva. 

Sem desvincular a surdez e a negritude como fatores funda-
mentais na construção identitária de negro surdos, propomos com 
essa pesquisa inicial mostrar caminhos possíveis para a valorização 
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cultural que envolvem o ser negro em uma sociedade estruturada 
para marginalizar o outro em função da sua cor de pele. Como um 
paradigma importante, a Afrocentricidade traz a possibilidade de 
localizar o negro enquanto personagem central da sua história, o 
que permite a este não mais ser mantido sob uma posição marginal.

Os apontamentos trazidos sobre uma proposta educacional efe-
tiva tendem a considerar a pluralidade de perspectivas, entendendo 
a diversidade epistemológica necessária e saudável para a constru-
ção de configurações curriculares que considere a importância do 
polidiálogo para a existência de uma sociedade plural. O respeito 
aos diferentes pontos de vista constitui uma das peças fundamen-
tais para o desenvolvimento de educação preparada para lidar com 
as singularidades.

Por fim, a partir das dissertações analisadas e das reflexões aqui 
apresentadas, nota-se a urgência em se repensar uma nova socie-
dade a partir do entendimento da diferença. Assim, crianças e ado-
lescentes negras e negros precisam entender desde muito cedo a 
riqueza da sua história. Precisamos reconfigurar o que se construiu 
em cima da narrativa do negro como sinônimo de dor, sofrimento e 
flagelo. A negritude precisa ser entendida como potência, beleza e 
(re)conhecimento ancestral.
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INTRODUÇÃO 

As pesquisas sobre Relações Raciais na Educação Infantil no Brasil 
são recentes. De acordo com Nunes (2016, p. 385), a partir da década 
de 50, destaca-se os estudos de Bicudo (1955), Ginsberg (1955) e 
Gonçalves (1985); no entanto, na década de 90 há um crescimento 
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gradativo das pesquisas que articulam relações raciais/educação 
infantil, a exemplo dos estudos de Oliveira (1994), Godoy (1996) Dias 
(1997), Cavalleiro (1998), Fazzi (2000), Damião (2007), entre outros.  
Ressalta-se que o crescimento dos estudos são consequência do inte-
resse de pesquisadores da temática, das demandas das professoras 
e crianças que vivenciam diariamente o racismo na sala de aula, bem 
como do resultado das mobilizações da sociedade civil pelos direitos 
das crianças pequenas e da repercussão a nível nacional de questões 
que envolvem a negritude.

A Lei n. 10.639 (2003)  ressaltou  a obrigatoriedade do ensino 
da história e cultura africana e afro-brasileira no currículo esco-
lar, e, aliada a mesma, outros documentos como o Parecer CNE/CP 
03/2004, Resolução CNE/CP 01/2004, Plano Nacional de implemen-
tação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana (2009) -  impactam diretamente nos progra-
mas dos cursos de formação inicial e continuada dos professores. 
Nesse sentido, fica explícita a responsabilidade das Instituições de 
Educação Superior para priorizar e garantir a Educação das Relações 
Étnico-Raciais (ERER) e outras ações afirmativas que valorizem e con-
siderem as populações negras e indígenas como constituintes da for-
mação do povo brasileiro.

No bojo dessas discussões, o Grupo de Estudos e Pesquisas Erê 
- Relações Étnico-Raciais na Educação Infantil surge a partir do inte-
resse de pesquisadoras em ampliar as discussões sobre ERER na 
Educação Infantil na Faculdade de Educação da Universidade Federal 
da Bahia, localizada em Salvador, cidade com 82,1% de popula-
ção negra (IBGE, 2017). Inicialmente a pretensão era agrupar um 
pequeno número de estudantes de Pedagogia, mas, com a divul-
gação do grupo outras pessoas tiveram interesse em participar do 
mesmo. Por conta disso, o grupo começou suas atividades com 125 
pessoas - estudantes de Pedagogia e outras licenciaturas, professo-
ras e professores de E.I.  das redes públicas e privadas da cidade, 
entre outras. Isso nos deixou instigadas a compreender as deman-
das reprimidas por formação na temática supracitada.   

Diante o exposto, este artigo tem como objetivo analisar a experi-
ência formativa de educar para as Relações Étnico-Raciais desenvol-
vida no Grupo de Estudos e Pesquisas ERÊ, a partir da participação de 
crianças, de estudantes em formação inicial e de professoras e pro-
fessores da Educação Infantil.

Parte-se do pressuposto de que o trabalho desenvolvido pelo 
Grupo de Estudos e Pesquisas Erê vem se construindo como um 
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espaço democrático ancorado nas categorias raça/gênero. Isso 
ocorre porque o grupo possibilita a livre expressão das múltiplas lin-
guagens das crianças, uma discussão teórica consistente mediada 
por mulheres negras pesquisadoras da temática, pelo relato de prá-
ticas pedagógicas promotoras da igualdade racial de integrantes 
do grupo e por ser um espaço que acolhe as diferentes presenças, 
enquanto um   quilombo em insurgência. 

A discriminação racial e o preconceito estão presentes na 
educação infantil e a literatura produzida na área reforça esse 
entendimento: 

Existe a crença de que a discriminação e o preconceito não fazem 
parte do cotidiano da Educação Infantil, de que não há conflitos entre 
as crianças por conta de seus pertencimentos raciais, de que os pro-
fessores nessa etapa não fazem escolhas com base no fenótipo das 
crianças. Em suma, nesse território sempre houve a ideia de felici-
dade, de cordialidade e, na verdade, não é isso o que ocorre (BENTO; 
DIAS, 2012, p. 9).

Isso é demonstrado explicitamente na fala  das crianças que parti-
cipam do ERÊ ao tratar sobre o seu cotidiano enquanto criança negra 
e as experiências vivenciadas por conta do seu pertencimento étnico-
-racial; bem como na fala dos professores que ao se deparar com os 
problemas vivenciados na Educação Infantil  tem dificuldade em  tra-
balhar com a temática Relações Étnico-Raciais  nessa etapa da edu-
cação básica, uma vez que a própria Universidade ainda não cumpre 
integralmente o seu papel na formação inicial  e continuada dos pro-
fessores. Logo, o Grupo ERÊ tem se construído como um importante 
espaço de articulação das relações raciais e educação infantil, ao se 
propor a capturar olhares de crianças, de estudantes em formação 
inicial e de professores sobre o que é vivido/produzido nos diversos 
grupos sociais nos quais elas/eles transitam.

Do ponto de vista teórico-metodológico é uma abordagem qua-
litativa de cunho exploratório. No que diz respeito às técnicas de 
coleta de dados foram utilizadas pesquisa bibliográfica, bem como 
análise das falas e atividades desenvolvidas (desenhos livres, brin-
cadeira de casinha, entre outros) pelas crianças que participam dos 
encontros do ERÊ. De acordo com Selltiz (apud GIL, 2002, p. 41) “na 
maioria das vezes essas pesquisas envolvem levantamento bibliográ-
fico, entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com 
o problema pesquisado e análise de exemplos que estimulem a com-
preensão do mesmo”.
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Espera-se que esse artigo possa suscitar novas reflexões sobre a 
temática a partir da   compreensão da necessidade de educar para 
as Relações Étnico-Raciais que se configura como um dos caminhos 
para combater o racismo e a discriminação racial presentes na socie-
dade e consequentemente no espaço da escola, colaborando na 
construção de uma sociedade antirracista. Isso se dá pelo processo 
de formação (inicial e/ou continuada) de estudantes e professores, a 
partir do diálogo com as falas das crianças, propostas teórico-meto-
dológicas de estudos de intelectuais negras e relatos de experiências 
de professoras negras antirracistas, o que certamente reflete na cria-
ção de estratégias pedagógicas. E isso, colabora na construção e valo-
rização da autoestima das crianças, fortalecimento do processo de 
construção da identidade étnico-racial e consequentemente no pro-
cesso de construção de conhecimento, propiciando relações sociais 
harmônicas entre as diferentes presenças existentes na escola. 

O GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS ERÊ

Pra entender o Erê
Tem que tá moleque

Uh! Erê, eh!
Tem que conquistar alguém

Que a consciência leve”
(CIDADE NEGRA)44

O ERÊ surge em 2019 com o objetivo de realizar estudos e pesquisas 
sobre Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) na Educação 
Infantil. Para tanto, o grupo foi constituído por um comitê gestor e 
os demais integrantes; sendo que o comitê, constituído por 15 pes-
soas55, organiza todas as atividades a serem realizadas ao longo do 
ano – planejamento, encontros mensais, escolha dos palestrantes - 
adultos e crianças. 

Inicialmente os encontros do Grupo de Estudos e Pesquisas Erê 
eram realizados uma vez por mês, aos sábados, das 08:00 às 12:30, 

4 Música O Erê, composição de Bernardo Vilhena, Paulo Roberto da Rocha Gama e 
Toni Garrido. Disponível em: <https://www.letras.mus.br/cidade-negra/45283/>. 
Acesso em: 15 nov. 2019.

5 A equipe é composta por uma professora e nove estudantes do curso de Pedagogia 
da Faculdade de Educação da UFBA, duas coordenadoras pedagógicas da Secretaria 
Municipal de Educação de Salvador (uma delas já aposentada), duas professoras da 
Rede Municipal de Educação (Salvador e Lauro de Freitas) e uma ex-funcionária da 
SMED.

https://www.letras.mus.br/cidade-negra/45283/
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para facilitar a participação dos adultos e das crianças, e não interfe-
rir em seus horários acadêmico-profissionais e/ou escolares.  Com a 
pandemia da Covid-19 os encontros passam a ser virtuais no canal 
do Youtube do grupo, no intuito de garantir a manutenção dos vín-
culos com os integrantes, bem como propiciar um espaço formativo 
importante. 

As atividades do grupo são estruturadas da seguinte forma:
a) Narrativa de crianças que são momentos de escuta, onde elas 

se expressam para mostrar os pontos de vista sobre o que é 
ser criança e, especificamente, sobre o que é ser criança negra, 
bem como falar do seu cotidiano – sua família, escola, brinca-
deiras prediletas, atividades que desenvolvem. É uma fala livre, 
feita por crianças para crianças e adultos. Nesse momento, 
as crianças ficam livres para falarem da forma como se senti-
rem mais à vontade - com ou sem roteiro construído por elas 
mesmas. Elas aparecem como “palestrante” na mesa de tra-
balho e definem o que, quando e como falam. Nos encontros 
presenciais, as crianças intercalam momentos de fala com os 
momentos de brincadeiras; enquanto nos momentos virtuais 
elas naturalmente incorporaram apresentações – de canto, 
dos livros/histórias, dos brinquedos prediletos, bem como do 
que estão fazendo confinados em casa. 

b) Discussões teórico-conceituais sobre ERER na Educação 
Infantil. Esses momentos são construídos por mulheres 
negras, majoritariamente Doutoras, que indicam previamente 
os textos que vão subsidiar as suas falas para que os integran-
tes do grupo possam fazer suas leituras prévias.

c)  Relatos de Práticas Pedagógicas de Professoras. Momentos 
de conhecer experiência pedagógicas calcadas na perspec-
tiva cultural afro-brasileira desenvolvidas por professoras nas 
escolas de Educação Infantil.

d) Debate construído a partir da rodada de perguntas e/ou 
comentários sobre as falas dos palestrantes.  Esse momento 
tem se construído como um espaço de partilha de conheci-
mento, desabafos, angústias e muita esperança. O destaque 
vai para as crianças que ao responder as perguntas com a sin-
gularidade peculiar, causam risos, admiração e muitas vezes 
emocionam os estudantes e professoras presentes, fazendo 
valer a pena a constante luta por uma Educação que também 
pense os termos da população negra.
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A criança no Erê é concebida como um sujeito histórico e de direi-
tos que conforme apregoa as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2010, art. 4):

nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói 
sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura” (BRASIL, 2010, 
art. 4).

Nesse sentido, o ERE reitera a importância da dimensão política 
da escuta das crianças. Ao falar sobre a sua vida enquanto crianças 
negras que constroem cultura a partir do seu “jeito negro de ser e 
viver”, um jeito de ser/estar no mundo construído a partir de um 
legado ancestral herdado (MAKOTA VALDINA, 2005), elas (re) organi-
zam todo o processo formativo previamente estruturado pelo grupo, 
bem como a fala dos palestrantes adultos. E isso impacta as pes-
soas presentes que percebem a singularidade do momento vivido 
em que constroem conhecimento no espaço formal da Universidade, 
espaço esse ressignificado pela presença das crianças e da expressão 
das suas múltiplas linguagens, bem como da especificidade de um 
público constituído majoritariamente de crianças e mulheres negras.

O espaço do Grupo Erê vem ampliando a oportunidade de ouvir/
ver crianças fora do espaço formal da escola e de seus ritos pré-es-
tabelecidos. Nesse sentido, tem as crianças que participam da mesa 
relatando, de forma livre, o que pensam sobre si e o que as rodeia, 
mas, também há as outras, vindas com suas mães e que ficam livres 
para interagir com o ambiente. A criança após participar como pro-
tagonista de sua fala fica livre para permanecer na mesa ou interagir 
com as demais crianças e/ou adultos. 

O lugar da criança passa a ser todos os lugares e isto possibi-
lita não somente a liberdade de ir e vir e escolher o que fazer, mas 
modifica toda dinâmica de um espaço formal, acadêmico. Ao mesmo 
tempo que rimos das peripécias das crianças, ouvimos a palestrante 
falar, levantamo-nos para fazer um lanche, beber água, suco ou 
mesmo um café, pegamos uma guloseima para a colega sentada ao 
lado – temos um delicioso café da manhã organizado coletivamente 
e que vai sendo saboreado ao longo da formação.  Enfim, o espírito 
livre e de possibilidades toma conta do espaço. É interessante perce-
ber que a presença das crianças não sentadas em cadeiras universi-
tárias, mas, na maioria das vezes, deitadas no chão (a despeito dos 
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tapetes coloridos que são colocados em espaços diversos no auditó-
rio) desenhando ou brincando de faz-de-conta ou mesmo com bone-
cas ou jogos, nos transmite a possibilidade de transgredir o próprio 
ambiente acadêmico.

 Mesmo para as professoras de Educação Infantil que lidam com 
as crianças em seu cotidiano estabelece, no grupo, uma relação de 
“estado de espírito”, pois é necessário ouvir com os ouvidos de e das 
crianças que circulam no espaço acadêmico durante as reuniões.  As 
crianças resgatam, trazem à tona a criança de cada um para um diá-
logo entre si, trazem o choro, a emoção, a fala fácil e inocente, toda-
via carregada da possibilidade de novas construções e análises a 
partir, não somente do conhecimento teórico, mas principalmente, 
do rever-se, do colocar-se nesta posição de resgate de si através do 
olhar do outro, do olhar de ser criança, de ser o Erê. A criança apura 
a nossa sensibilidade, olhar e escuta. 

EDUCAR PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

Pare e pense no que já se viu
Pense e sinta o que já se fez

O mundo visto de uma janela
Pelos olhos de uma criança.

(CIDADE NEGRA)

A cada encontro, o Grupo de Estudo Erê, apresenta um conjunto de 
propostas e de reflexões que tem o objetivo principal fazer forma-
ção em ERER tanto a/o estudante de Pedagogia e das demais licen-
ciaturas que estão em formação inicial, como para as professoras e 
professores que estão em pleno exercício do magistério e os demais 
profissionais da educação. É um espaço de reflexão, que possibilita 
novas posturas do fazer pedagógico.

A ERER enquanto um compromisso político e pedagógico é   um 
dos caminhos para combater o racismo e as desigualdades. De 
acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana (BRASIL/CNE, 2004).

§ 1º A educação das relações étnico-raciais tem por objetivo a divulga-
ção e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas 
e valores que eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, 
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tornando-os capazes de interagir e de negociar objetivos comuns que 
garantam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização de identi-
dade, na busca da consolidação da democracia brasileira. 

Uma proposta formativa circular, ancorada nos valores afro-bra-
sileiros organizados por Azoilda Trindade (2010), que envolvem o 
axé – a energia vital, circularidade, memória, ancestralidade, religio-
sidade, cooperatividade, oralidade, corporeidade, ludicidade, e com-
preendendo a criança negra ou branca como um sujeito de direitos 
e produtora de cultura.  Nessa proposta, a fala da criança está ligada 
à fala da acadêmica que por sua vez é reiterada na mostra de expe-
riências pedagógicas promotoras da igualdade racial desenvolvidas 
por professoras da rede municipal de ensino de Salvador e cidades 
do entorno, bem como da rede privada – Escola Maria Felipa. Não há 
hierarquia, todos aprendem na fala e na ação coletiva.

É nesta diversidade, nesta pluralidade de falas em que circula o 
conhecimento, que ele é produzido e ampliado. A nossa formação é 
o momento de aprender com o outro a partir de seu ponto de vista, 
a partir de suas contribuições pessoais que nos levam a uma forma-
ção coletiva com significado profundo de existência, de essência e de 
pertencimento.

Há estruturas consolidadas no fazer acadêmico que impõem um 
“rito”, uma forma estruturada hierarquicamente, isso evidenciado, 
inclusive, na disposição das cadeiras e mesas. Há alguém que fala 
com postura senhorial na frente dos demais. Há uma exposição de 
conteúdos com a profundidade ditada pelos rigores científicos. Todos 
os que estão ali o seguem, porém, a proposta de estudos do Grupo 
Erê introduz o elemento principal do seu tema de estudo como expo-
sição do seu ser. Para que isso aconteça de forma genuína e neces-
sária é fundamental escutar a fala da criança. Contudo, a criança não 
fala apenas com sua voz e verbalização do seu pensamento, ela fala 
com seus gestos, com seu corpo, com sua atitude. O impressionante 
é que, ao falar de si, ao se expor sem reservas e sem o rito acadê-
mico limitante, a criança, “contamina” os presentes. As pessoas se 
movem de forma diferente, acompanham as trajetórias das crian-
ças, sorriem em meio a fala do palestrante, em função de uma pala-
vra, gesto ou atitude, se assustam com uma queda ou atendem um 
pedido de uma delas. A criança em meio ao ambiente formal e estru-
turado, quebra-o de uma forma divertida, alegre e envolvente. 

A presença da criança no espaço acadêmico em pé de igualdade, 
ou seja, quando respeitada enquanto ser que produz conhecimento 
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nos ensina a importância de uma maior observação e de movimenta-
ção, impondo-nos a necessidade de uma formação continuada alicer-
çada no cotidiano. O espaço de reflexão apresentado pelos encontros 
do Grupo de Estudos e Pesquisas Erê onde se reúnem estudantes de 
pedagogia e de outras licenciaturas, estudantes de mestrado, douto-
rado, professores da rede municipal de alguns municípios e, princi-
palmente crianças de várias faixas etárias possibilitam uma troca pro-
funda de informações que produzem novos conhecimentos. É nesse 
fluir contínuo proposto pela simplicidade, sinceridade da fala dos Erês 
que o Grupo estuda e se forma, “todos juntos e misturados”.

OS TEMAS JÁ DISCUTIDOS NO ERÊ  

Os temas discutidos nos encontros do Grupo de Estudos e Pesquisas 
Erê - Relações Étnico-Raciais na Educação Infantil, ao longo dos dois 
anos (2019/2020) de atividades, foram selecionados cuidadosamente 
no sentido de mostrar a importância da formação de estudantes, 
professores e demais profissionais da educação no trato das ques-
tões étnico-raciais na Educação Infantil e o seu impacto, tanto a nível 
acadêmico, quanto a nível da prática docente.

Neste sentido, antes dos encontros, são disponibilizados, por 
e-mail, indicações de textos das autoras que farão as exposições 
para embasar as discussões e/ou suscitar questionamentos que irão 

dinamizar e aprofundar os estudos.
Ao longo de dois anos o Grupo de Estudos Erê realizou onze 

encontros com participação em média de noventa pessoas. Vale res-
saltar que neste percurso o grupo sofreu modificações drásticas em 
sua estrutura em função da pandemia da Covid-19 que necessitou de 
adaptações à realidade que se apresentou. 

No ano de 2019 foram realizados quatro encontros presenciais 
no Auditório da Faculdade de Educação da Universidade Federal da 
Bahia. Foram momentos de intenso contato físico, troca abundante 
de afetos, inclusive com a disponibilização do café da manhã cola-
borativo, ou seja, cada pessoa levava um item que era disponibili-
zado para todos ao longo da manhã formativa. Foram momentos 
de enorme interação entre os presentes. os temas discutidos nos 
encontros realizados no ano de 2019 foram: 
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Quadro 1 – Temas Sugeridos

  Data Temas Convidadas e convidados

1 14/09/2019 Narrativa de Criança

A difícil tarefa de definir quem 
é negro no Brasil

Homenagem

Mariana Vilas Boas

Ms. Eliane Boa Morte (SMED)

Dra. Ana Célia da Silva (UNEB)

2 05/10/2019 Narrativa de Criança

O papel da gestão frente ao 
racismo presente no espaço 
da EI

Intelectuais insurgentes no 
campo da Formação de Pro-
fessores

Experiência do NEGRER/URCA
 
Relato de Experiência: “Proje-
to Erês: Histórias que a Agbá 
me contou

Maysa Nascimento

Ms. Marta Alencar (UEFS)

Dra. Nida Amado (SEC-BAHIA)

Dra. Cícera Nunes (URCA)
Esp. Patrícia Figueiredo (SMED)

3 09/11/2019 Narrativa de Criança

Cadê as crianças negras que 
estão aqui?: O racismo (não) 
comeu

Relato de Experiência: “Uhu-
ru”: procura-se representação

Júlia Carneiro

Dra. Mighian Danae (UNILAB)

Esp. Carla Pinheiro (SEMED)

4 07/12/2019 Narrativa de Crianças 

O processo de socialização e 
as Relações Raciais na Educa-
ção Infantil 

Mariana Vilas Boas Maysa 
Nascimento
Julia Carneiro
Yan Melo

Dra. Eliane Cavalleiro (Stanford 
University) 

FONTE: As autoras

Foram encontros que, a partir dos temas elencados, leva-
ram os presentes a um debate, de troca e construção de novos 
conhecimentos.

No ano de 2020, com a pandemia da Covid-19, paramos tempora-
riamente nossas atividades. Após algumas reuniões, definimos o for-
mato remoto das novas atividades, porém mantendo as estruturas 
essenciais do grupo.  Uma delas é ter as crianças convidadas como 
personagens centrais, que iniciam e direcionam o processo forma-
tivo; discussões teóricas onde acadêmicas apresentam seus estudos 
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e pesquisas sobre a temática proposta para o encontro e uma mostra 
de práticas pedagógicas desenvolvidas por professoras da Educação 
Infantil.  Enfim, criança com poder e lugar de fala, discussões teórico-
-metodológicas sobre ERER e mostra de práticas docentes, formam a 
base de estudos do Grupo Ere.

Redimensionamos nossa atuação, sem, contudo, perdermos a 
estrutura que sempre tivemos como princípio e ampliamos nossa 
inserção, possibilidade de participação, visibilidade e novas reflexões 
à medida que os encontros passaram a ser gravados e expostos em 
uma plataforma. Logo, podem ser vistos e utilizados, inclusive, para 
outras e novas formações, cumprindo assim mais uma perspectiva 
do Grupo que é a formação em ERER dos profissionais de educação 
e estudantes de várias áreas do conhecimento.  Perdemos o con-
tato físico, mas foram mantidas a trocas enriquecedoras, a participa-
ção alegre e espontânea das crianças. Assim, os temas apresentados 
nesta segunda fase foram:

Quadro 2 – Temas da segunda fase

Data Temas Convidas e convidados

1 27/06/2020 Narrativa de Criança

Educação como promotora da 
igualdade Étnico-Racial para as 
crianças nas creches e pré-es-
colas

Relato de Experiência: No ritmo 
da representatividade

Lila Raio de Sol

Dra. Lucimar Rosa Dias 
(UFPR) 

Esp. Josimeire Batista 
(SMED)

2 18/07/2020 Narrativa de Criança

Crianças e infâncias negras: uma 
pauta das intelectuais
Relato de Experiência: Projeto 
Griô: Contadores de História

Maysa Gomes 

Flavia Damião (UFBA)
Fabiana Brito (SMED)

3 15/08/2020 Narrativa de Criança - 

Escolinha Maria Felipa: construin-
do uma educação em afropes-
pectiva

Relato de Experiência

Kaiala e Zion

Bárbara Carine (UFBA)

Cristiane Coelho (EMF)

4 26/09/2020 Aniversário do ERÊ
Um jeito negro de ser e viver: As 
crianças do Erê

Maisa Gomes
Mariana Vilas Boas 
Lila Raio do Sol 
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Data Temas Convidas e convidados

5 24/10/2020 Narrativa de Criança

Culturas Infantis nos terreiros de 
Candomblé

Relato de Experiência: Projeto 
Africanidades Educativas

Lorena de Ossanha
Lorena de Oxum 
Luísa de Oxalufan

Ellen Souza (UNIFESP)

Márcia Braga (SMED)

6 21/11/2020 Narrativa de Criança

Representação Estética: a identi-
dade Étnico-Racial de crianças a 
partir de bonecas/os negras/os

Relato de Experiência: A impor-
tância da educação musical en-
quanto ferramenta na construção 
da identidade étnico-racial das 
crianças 

Rubi Carvalho 

Patrícia Silva (Kanaombo)

Regiane Carvalho (UFBA)

7 19/12/2020 Narrativa de Criança

Um abraço negro: afeto, cuida-
do e acolhimento na Educação 
Infantil

Relato de Experiência

Isadora dos Santos 
João Felipe Belon 
Rodrigo Silva 

Patrícia Santana (Profes-
sora - BH) Carla Pinheiro 
(SEMED)

Fonte: as autoras

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“O Erê é criança
Sincera convicção

Fazendo a vida
Como o sol nos traz”

(CIDADE NEGRA)

Os encontros formativos do Grupo Erê vêm mostrando um modo 
peculiar de construir conhecimento sobre ERER, ancorados nos valo-
res civilizatórios afro-brasileiros no processo de desconstrução do 
racismo. Nesse sentido, estamos ouvindo, vendo, saboreando, nos 
relacionando e emocionando com a experiência singular vivida/
produzida no espaço da Faculdade de Educação. Isso colabora na 
reconstrução de nós mesmas, e estabelecendo outras relações com 
as crianças, o espaço acadêmico e com a forma de fazer pesquisa de 
maneira mais crítica e consistente (TRINDADE, 2010).

Ressalta-se que o objetivo proposto inicialmente foi analisar 
a experiência formativa de educar para as relações étnico-raciais 
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desenvolvida no Grupo de Estudos e Pesquisas ERÊ, a partir da parti-
cipação de crianças, de estudantes em formação inicial e de profes-
soras e professores da Educação Infantil. Logo, ao recuperar as falas 
das crianças, as discussões teórico-metodológicas sobre relações 
étnico-raciais na educação infantil, os relatos de prática pedagógicas 
de professoras, bem como os debates que se seguem, percebe-se a 
potencialidade da formação singular propiciada por esses encontros, 
apesar da análise ainda preliminar e do pouco tempo de existência 
do grupo. E é neste ambiente que impactadas pelas falas das crian-
ças, de estudantes e professoras, respaldadas pela mediação de tex-
tos solidamente referenciados, vem se produzindo conhecimento a 
partir da ressignificação do espaço acadêmico, das trocas de expe-
riências profissionais e de vida entre os integrantes do grupo e das 
novas relações estabelecidas entre criança/adulto nesse espaço, o 
que nos interessa enquanto pesquisadoras. Ressaltamos a impor-
tância dessa rede de apoio, formação, acolhimento e espaço de for-
talecimento na difícil jornada docente perante o enfrentamento aos 
problemas geridos por um sistema educacional uma estrutura social 
opressora pouco preocupado com uma educação para a diversidade 
e uma estrutura social opressora.

Espera-se que a formação em ERER consiga expressar a difícil 
tarefa de construir elementos factíveis que apontem novos rumos 
do constituir-se enquanto pessoa negra na sociedade soteropoli-
tana, à luz da história e da formação da sociedade brasileira. Nesse 
sentido, como dado coletado/produzido na pesquisa, percebe-se que 
a formação propiciada pelo Grupo de Estudos e Pesquisas Erê vem 
se construindo como possibilidade, de crescimento individual  e cole-
tivo dos seus integrantes – crianças, estudantes, professoras, comu-
nidade acadêmica e/ou externa interessada, tendo em vista a pro-
porção – presencial e/ou virtual - que possibilitou dessa partilha e as 
conexões atípicas que este ambiente em tempos pandêmicos está 
propondo – e mostrando indícios de possibilidades de produções 
acadêmicas, de práticas ressignificadas, de relações mais afetivas, o  
que  certamente pode colaborar na construção de uma sociedade 
antirracista. E, para finalizar, uma frase que traduz a emergência de 
falas e de escritas sobre relações étnico-raciais na educação infan-
til produzidas pelos sujeitos que constroem o Erê, sujeitos da pes-
quisa... “por que escrevo, porque eu tenho de, porque minha voz, em 
todos seus dialetos, tem sido calada por muito tempo” (JACOB SAM- 
LA ROSE).
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POR UMA POÉTICA MUSEAL NAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO CARIRI/CEARÁ

Cicera Nunes1

Cícero Joaquim dos Santos2

PREÂMBULO 

Neste texto tecemos reflexões sobre o Cariri cearense, região que 
está localizada ao Sul do Estado do Ceará, composta por 29 muni-
cípios, sendo as cidades de Juazeiro do Norte, Crato e Barbalha os 
principais centros comerciais. Estas cidades estão localizadas ao 
sopé da Chapada do Araripe, planalto sedimentar reconhecido como 
paisagem cultural em virtude da sua diversidade natural e cultural, 
estando situada nas fronteiras dos estados do Ceará, Pernambuco e 
Piauí. Os povos indígenas Karirys foram os primeiros povoadores da 
região e tiveram participação significativa na construção da sua his-
tória. O nome Cariri é uma herança dessa presença (OLIVEIRA, 2017). 

O Cariri agrega parte significativa do patrimônio cultural mate-
rial e imaterial afro-brasileiro do Estado do Ceará. Esse patrimônio 
se expressa, sobretudo, na estrutura arquitetônica das cidades; nas 
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danças tradicionais da região: como os reisados, os congos, o coco, o 
maracatu; na religiosidade de matriz africana; na presença das irman-
dades negras em devoção à Nossa Senhora do Rosário, nas comuni-
dades rurais negras e quilombolas da região, na luta antirracista prota-
gonizada pelos coletivos negros, nas juventudes negras que se expres-
sam nos movimentos de artes contemporâneos, dentre outros.

A presença da cultura e de valores civilizatórios do legado cul-
tural africano permanece presente nos quilombos do Estado do 
Ceará. Segundo Ratts (2013) várias organizações dos movimentos 
negros têm apontado a existência de comunidades em 51 municí-
pios, chegando a cerca de 140 localidades. Nos anos de 2010 e 2011, 
o Grupo de Valorização Negra do Cariri – GRUNEC, organização do 
movimento negro fundada em 2001, e a Cáritas Diocesana do Crato 
realizaram um mapeamento das comunidades rurais negras e qui-
lombolas do Cariri cearense. 

Naquele momento elas foram identificadas em 13 municípios, a 
saber: Aurora, Crato, Missão Velha, Jardim, Jati, Porteiras, Mauriti, 
Milagres, Araripe, Várzea Alegre, Potengi, Assaré e Salitre. A 
Fundação Cultural Palmares, órgão oficial do governo federal res-
ponsável pelas políticas voltadas à valorização do legado afro-bra-
sileiro, informa que atualmente são 06 (seis) comunidades quilom-
bolas certificadas nessa região. São elas: Arrudas, no município de 
Araripe; Nossa Senhora das Graças do Sítio Arapuca, Renascer Lagoa 
dos Crioulos e Serra dos Chagas, em Salitre; Souza, em Porteiras; e 
Carcará, em Potengi (GRUNEC, 2011). 

Várias características presentes no cotidiano dessas comuni-
dades reforçam a ideia de que e l a s  apresentam, de modo bas-
tante expressivo, elementos culturais de matriz africana, que vão 
desde as atividades socioeconômicas, baseadas na agricultura de 
subsistência, até outras práticas como, dança, culinária e expres-
sões artísticas de modo geral.

No ano 2003, tivemos a promulgação da Lei 10.639 que colo-
cou em evidência a reivindicação dos direitos Da população negra 
no Brasil nas políticas educacionais. Naquele momento, o Estado 
Brasileiro tornou obrigatório o ensino de história e cultura afro-bra-
sileira e africana nas instituições de ensino fundamental e médio, ofi-
ciais e particulares do país. A Lei também reconhece a data 20 de 
novembro como o “Dia Nacional da Consciência Negra”, em alusão à 
morte de Zumbi dos Palmares, notadamente reconhecido como um 
símbolo da luta dos negros no Brasil.3

3  Cf Lei no 10.639, de 9 de jan. de 2003. Disponível em: http://www.seppir.gov.br. 
Acesso em: 03 de fev. de 2012.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 10.639-2003?OpenDocument
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No ano seguinte, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou 
as “Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação das Relações 
Étnico-raciais e Para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana”, homologado pelo Ministério da Educação no mesmo ano. 
Essa determinação legal questiona o sistema de ensino brasileiro 
e, nesse contexto a universidade, no que diz respeito ao acesso e 
permanência da população negra em todos os níveis da educação 
superior.

Reforçam as Diretrizes Curriculares para o Ensino da História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana (2004) que, com isso, deve impactar 
no campo da produção e divulgação do conhecimento, na formação 
de atitudes, posturas, valores, que eduquem cidadãs e cidadãos para 
afirmação positiva do seu pertencimento étnico-racial e que reco-
nheça a contribuição de povos africanos, indígenas, europeus, asiáti-
cos na construção de uma nação democrática. E ainda que: 

Todos estes dispositivos legais, bem como reivindicações e propostas 
do Movimento Negro ao longo do século XX, apontam para a neces-
sidade de diretrizes que orientem a formulação de projetos empe-
nhados na valorização da história e cultura dos afro-brasileiros e dos 
africanos, assim como comprometidos com a de educação de rela-
ções étnico-raciais positivas [...] (DIRETRIZES CURRICULARES PARA 
O ENSINO DA HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA, 
2004, p. 09)

É importante mencionar que, na Constituição Brasileira de 1988, 
em vigor, há o reconhecimento oficial da participação da população 
negra e dos povos indígenas na composição da sociedade brasileira. 
No entanto, embora esse documento garanta a igualdade de direi-
tos e o reconhecimento da diversidade étnica e cultural do país, os 
povos negros e indígenas, entre outros, permaneceram à margem da 
sociedade, ocupando espaços desprivilegiados e pouco valorizados. 

Assim, a promulgação da Lei 10.639/03 representa uma ação de 
reparação do Estado brasileiro perante a negação da participação 
política e, consequentemente, da exclusão social e educacional dos 
povos negros no Brasil, bem como do silenciamento de suas trajetó-
rias e culturas (FERNANDES, 2005).4 Essa lei é um dos elementos que 

4 Tal medida de reparação também foi tomada para com os povos indígenas. Em 
março de 2008, a Lei nº. 11.645 alterou a Lei nº. 10.639/03, definindo, no Art. 26-A, 
que “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indí-
gena”. Disponível em: http://www.seppir.gov.br. Acesso em 03 de fev. de 2012.
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demonstram o alcance das conquistas dos movimentos negros, no 
campo da educação. 

Tudo isso nos leva a refletir que o enfrentamento do racismo deve 
ser compromisso da sociedade brasileira. Embora a Lei 10.639/03 
enfoque o campo da educação escolar, reconhecemos que outros 
espaços educativos também devem ser parte desse processo. Nos 
limites deste texto nos propomos a tecer alguns apontamentos 
tocantes à necessidade de iniciativas comunitárias em memória e 
museologia social com enfoque na afrodescendência nos territórios 
negros do Cariri cearense. Para isso, refletiremos sobre o horizonte 
teórico que aspiramos, bem como traremos à baila uma experiência 
significativa envolvendo uma comunidade quilombola nessa região 
do Estado do Ceará.

HORIZONTES REFLEXIVOS

As marcas do legado africano estão presentes em várias cidades 
brasileiras e constituem-se enquanto espaços de memória, cultura, 
sociabilidade, de fortalecimento político e de identidades. Esse patri-
mônio faz parte da memória e da história dos habitantes da cidade, 
sendo, portanto, elemento importante da memória e história de 
todas as pessoas, constituindo o acesso a esse conhecimento um 
direito de cidadania. Dessa forma “É possível visualizar a demarcação 
de uma memória histórica específica, que não foi compartilhada pela 
coletividade, mas que deve ser reconhecida por todos em função de 
sua profunda relevância para a cultura nacional” (LIMA, 2014, p. 08).

Cunha (2017) informa que o direito à memória está enquadrado 
no campo dos Direitos Difusos que se fundamenta no princípio de 
que este deve atingir todos os indivíduos, de forma coletiva, ainda 
que não seja reivindicado. O autor nos lembra que “Lembrar e ser 
lembrado é fenômeno que toca toda a humanidade, sem exceção. 
Somos humanos, entre outras coisas, porque lembramos, regis-
tramos e reproduzimos nossas memórias (CUNHA JR., 2017, p.78). 
Assim, o cenário de disputas em torno do reconhecimento das iden-
tidades está em relação direta com a construção de uma memória 
positiva que considere a pluralidade da sociedade brasileira e, com 
isso, reconheça o protagonismo histórico da população negra. 

Cunha Jr. (2005) chama atenção para a indissociabilidade entre 
cultura, identidade e história e que, numa perspectiva crítica, se faz 
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necessário perceber como essas conceituações são manipuladas 
para dificultar acesso à direitos individuais e coletivos específicos, 
pois “Nos processos de dominação e de imposição dos valores de 
um grupo social sobre os de outro, a dominação é regida sobretudo 
pela imposição cultural, pela destruição da cultura e dos valores cul-
turais dos grupos subjugados” (CUNHA JR, 2005, p.256). Dessa forma 
é preciso reconhecer as implicações das discussões sobre identidade 
cultural, já que o que está em discussão são o acesso aos direitos 
sociais. 

Com isso é fundamental, ainda, não perder de vista a formação 
diaspórica das culturas negras, particularmente as suas raízes afri-
canas (ZUBARAN; GONÇALVES e SILVA, 2012). As autoras chamam 
a atenção para a necessidade de, num trabalho que se articula em 
torno da memória, patrimônio cultural e identidades negras, faz-se 
necessário uma reflexão sobre o conceito de territórios negros. “Os 
territórios negros marcam os lugares de memórias negras, desde 
os diversos espaços de trabalho do negro nas cidades aos espaços 
destinados às suas manifestações culturais, que incluem, além das 
práticas culturais cotidianas, as práticas de resistência negra à escra-
vidão e ao racismo” (ZUBARAN; GONÇALVES e SILVA, 2012, p. 136). 
Nesses territórios, reforçam as autoras, se preservaram as práticas 
culturais de matriz africana e se construíram identidades negras 
positivas. 

Nesse contexto, reconhecemos que há uma experiência histó-
rica específica da população negra brasileira que se relaciona com 
um processo permanente de criação e recriação da sua cultura. No 
entanto, essas populações historicamente não foram bem repre-
sentadas na história e cultura brasileira, consequências do racismo 
estrutural que tem se processado no nosso país. Isso tem gerado difi-
culdades no entendimento da produção e ressignificação da cosmo-
visão africana como fruto de uma elaboração pensada e alicerçada 
no uso da razão (CUNHA JR., 2001). 

O racismo antinegro, na nossa perspectiva, é um processo de 
dominação, parte da construção do Ocidente, abrange as esferas 
econômicas, políticas e sociais; não equivale às outras formas de 
discriminação e preconceito existentes na sociedade brasileira, vem 
opondo historicamente africanos e europeus, atinge e condiciona as 
possibilidades de vida da população afrodescendente, independe de 
poder aquisitivo e formação profissional (NUNES, 2011). Este é res-
ponsável pela inferiorização da cultura de base africana e termina 
por se reproduzir nas condições de vida da população negra.
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Assim, interessa-nos problematizar essas representações hege-
mônicas de forma a contribuir para uma educação que de fato esta-
beleça um diálogo intercultural permitindo-nos o acesso a diferen-
tes referências identitárias. Freitas (2004) nos lembra que os grupos 
afrodescendentes reivindicam os registros das suas histórias, através 
de ações sociais, culturais e educativas. Nesse contexto se inserem 
os museus, instituições que devem positivar a história passada e pre-
sente da população negra, bem como promover ações de enfrenta-
mento do racismo. 

Os museus são espaços de produção de conhecimento, de cons-
trução e problematização de memórias e identidades. Eles não são 
instituições neutras, também são lugares de poder, onde a popula-
ção negra muitas vezes foi representada a partir de uma ótica escra-
vista ou fundamentados em referenciais eurocentrados, sem que 
com isso, deem conta da pluralidade étnico-cultural do país (FREITAS, 
2004). Por outro lado, esses podem se constituir enquanto espaços 
que desenvolvem ações inclusivas, numa relação de pertencimento 
com o patrimônio cultural local, fundado no princípio da coletividade 
e do protagonismo da comunidade. 

Nesse contexto, é que se insere o campo da museologia social, na 
perspectiva comunitária, ao privilegiar um diálogo sobre memória e 
patrimônio cultural afro-brasileiro que tenha por princípio a preser-
vação desse legado de conhecimentos e se fundamente na partici-
pação, na construção coletiva, na troca de experiências e nos princí-
pios da cosmovisão africana. Assim, de acordo com Janeirinho (2013), 
nessa abordagem o enfoque estará nas pessoas e na prática social, 
com uma visão interdisciplinar, comprometida com o desenvolvi-
mento sustentável e sustentado das comunidades. Mas, também 
com a ressignificação da relação de pertencimento com esse legado, 
que através da ação de mulheres e homens negras e negros nos 
coloca em contato com a sabedoria ancestral e a reelaboração desse 
conhecimento na contemporaneidade; do reconhecimento dos valo-
res civilizatórios de matriz africana enquanto possibilidade para se 
positivar as trajetórias da população negra no contexto diáspora e 
dar um sentido humano a esse conhecimento.

 Segundo Janeirinho, o patrimônio cultural como fator de desen-
volvimento comunitário, participativo, integral e sustentável é uma 
das teses fulcrais defendidas pelo Movimento Internacional para 
a Nova Museologia (MINOM). “Este ‘novo’ museu é uma instituição 
comunitária e dialógica, um museu-processo, um museu-ação, um 
ato político e um instrumento de educação, afirmação, pertença e 
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cidadania” (JANEIRINHO, 2013, p. 02). Na concepção de Varine (2014) 
o museu comunitário tem como objetivo central servir à comunidade 
e ao seu desenvolvimento. O autor reforça que a comunidade deve 
estar diretamente envolvida com os processos de tomada de deci-
sões, com a identificação e administração dos recursos locais, com 
a mobilização de todos os ativos do território. Os sujeitos se colo-
cam na condição de protagonistas em todas as etapas do processo 
e numa relação de pertencimento com a história, com o território e 
com a preservação das memórias coletivas.

Do exposto, almejamos a reconstrução das memórias dos terri-
tórios negros, no caso específico da discussão proposta neste artigo, 
dos territórios quilombolas, enquanto lugares de resistência e de 
fortalecimento das identidades comunitárias. Munanga (2012, p.17) 
chama à atenção para a relação entre memória e territorialidade, 
pois estas "[...] têm por função assegurar a preservação do senti-
mento de unidade, continuidade e existência do grupo. Entram na 
construção da memória a história de vida, as projeções do imaginário 
e a criação dos mitos legitimadores”.

Nesse contexto, segundo o autor, interessa, do ponto de vista 
histórico, enfatizar além das raízes, o processo histórico no qual se 
desenvolveu a resistência para que se possibilite a construção de 
uma identidade coletiva enquanto busca da unidade e solidariedade 
entre todos os excluídos. Munanga reforça ainda que os lugares car-
regam um pedaço notável da memória, da identidade e da história 
do negro brasileiro; essas populações buscaram assentar nos territó-
rios físicos seu poder e identidade, pois é no aniquilamento e ocupa-
ção dos territórios de um povo que se destrói a sua identidade, e “[...] 
sem território os demais aspectos da cultura não têm suporte para 
se refazerem” (MUNANGA, 2012, p.23).

A cultura é parte desta resistência, da afirmação política, resulta 
de reelaborações históricas e está em constante processo de res-
significação, portanto não é estática, cristalizada; ressaltamos que a 
discussão está relacionada diretamente à identidade e a territoriali-
dade. Para Videira (2005, p. 77) trata-se de “[...] reconstituir um tecido 
de histórias, vivências, culturas e religiões em espaço, tempo e lugar 
específico dos sujeitos, para validarem suas expressões culturais que 
são fundamentais para a existência humana”.

Diante do exposto é importante considerar que as ações educa-
tivas devem estar comprometidas com políticas patrimoniais de pre-
servação das memórias dos grupos que historicamente foram subal-
ternizados, bem como no incentivo às ações de pertencimento do 
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patrimônio afro-brasileiro. A discussão se articula à outras ações de 
preservação das memórias históricas da população negra, numa ten-
tativa também de superar as dificuldades no campo da educação em 
espaços não escolares e apontar alternativas concretas de mudanças 
estruturais nas condições de vida desse grupo. 

Assim, interessa-nos aqui refletir em torno da produção artís-
tico/cultural e da preservação da memória de grupos sociais específi-
cos, as populações negras, que possuem história e cultura particula-
res (RAMOS, 2013) ressignificadas no contexto da diáspora africana. 
Buscamos compreender as relações entre patrimônio, afrodescen-
dência e educação, numa perspectiva transdisciplinar, e a partir de 
uma experiência desenvolvida na Casa da Memória de Porteiras, no 
Ceará.  

MEMÓRIA E AFRODESCENDÊNCIA: UMA EXPERIÊNCIA NA CASA 
DA MEMÓRIA

A Casa da Memória de Porteiras é um museu comunitário, que foi 
fundado aos 21 de setembro de 2007 e é gerenciado pela Associação 
Retratores da Memória de Porteiras (REMOP). Tal entidade resul-
tou da atuação dos jovens que integravam o Grupo REMOP. Criado 
em 2004, através do contato dos seus membros com o Instituto da 
Memória do Povo Cearense (IMOPEC), que passou a capacitá-los por 
meio do Curso de Formação a Distância sobre Memória e Patrimônio 
Cultural do Ceará, e composto por cerca de 15 jovens, entre 15 e 29 
anos (SANTOS, 2012).5 

O grupo passou a promover pesquisas e eventos culturais, a fim 
de sensibilizar os porteirenses da necessidade de registrar e valorizar 
a memória e os bens culturas de Porteiras e, por extensão, do Cariri 
cearense. Como resultado desse processo de formação e mobiliza-
ção, o REMOP resolveu concretizar, em Porteiras, um dos programas 
de atuação do IMOPEC: a criação da Casa da Memória.

Único museu de Porteiras, a Casa da Memória possui um acervo 
museológico, utilizado no ensino de história e da educação patrimo-
nial, e vem promovendo palestras, oficinas e seminários para os dife-
rentes segmentos sociais do município, bem como visitas monitora-
das para os estudantes e demais visitantes, visto que 

5  Sobre as ações educativas da Casa da Memória de Porteiras, ver http://retratores.
blogspot.com/.
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Fazer relações entre museu e educação, especialmente o ensino de 
história, implica reconhecer que, na sua própria definição, o museu 
sempre teve um caráter pedagógico [...]. Qualquer museu é o lugar 
onde se expõem objetos, e isso compõe processos comunicativos 
que necessariamente se constituem nas peças que devem ir para o 
acervo e no modo de ordenar as exposições (RAMOS, 2004, p. 14).     

Levando em consideração o “processo comunicativo” a ser pro-
vocado na visita ao museu e “o modo de organizar as exposições”, o 
núcleo educativo da Casa da Memória de Porteiras montou a expo-
sição Memórias da Afrodescendência. Nesta, as comunidades negras 
rurais e quilombolas do Cariri foram representadas, através das ima-
gens iconográficas, uma vez que “Fotografias ou quadros registram 
as pessoas, seus rostos e vestuários e são marcas de uma história” 
(BITTENCOURT, 2011, p.353). 6

O contexto da exposição apresentou como elemento de refle-
xão dois momentos. No primeiro, como porta de entrada um mural 
intitulado “Olhando para o nosso lugar: A comunidade quilombola dos 
Souza” que trouxe diversas imagens do dia a dia dessa comunidade: 
suas tradições, os momentos do cotidiano, as celebrações, das dan-
ças do passado e do presente, pessoas importantes na história da 
comunidade nos momentos de valorização da sua cultura, mas tam-
bém nas ações políticas movidas em torno da reivindicação por 
melhorias das condições de vida, como as imagens da I Caminhada 
Pela Valorização Negra, ocorrida em 21 de novembro de 2010, em 
homenagem ao Dia Nacional da Consciência Negra (Dia 20/11), e das 
reuniões dos moradores, nos debates sobre políticas públicas e afir-
mação da identidade quilombola.

Nas imagens retratadas buscou-se construir um elo do quilombo 
de Souza com as demais comunidades quilombolas ou rurais negras 
do Cariri. Foram elas: Tipi, no município de Aurora; Catingueira, 
Angicos, Chico Gomes, Currais, Luanda e Serrinha, em Crato; 
Jamacaru e Pau D’arco, em Missão Velha; Mulatos, em Jardim; Alto dos 
Madalenas, em Jati; Souza, em Porteiras; Vila das Ritas e Extrema, em 
Mauriti; Valdivino, em Milagres; Arruda e Cachoeirinha, em Araripe; 
Panelas, em Várzea Alegre; Catolé e Caracará, em Potengi; Infincado, 

6 As fotografias que foram expostas das comunidades negras e quilombolas do Cariri 
pertencem ao acervo de imagens do GRUNEC, com exceção das imagens da comu-
nidade dos Souza, produzidas pelo REMOP.
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em Assaré; Serra das Chagas, Arapuca, Cacetes, Quincas, Lagoa dos 
Crioulos, Serras dos Nogueiras, Baixio dos Mocos, Facões, Lagoa dos 
Paulinos e Serrinha, em Salitre.7

No cenário museológico, bem como no ensino e nas pesqui-
sas históricas que tomam as imagens como elemento de estudo, é 
importante estarmos atentos à compreensão da fotografia enquanto 
construções culturais. Portanto, é necessário problematizá-las e, 
assim, desconstruir a imagem de verdade transmitida. É a partir 
dessa perspectiva que elas são tomadas como documentos históri-
cos (BITTENCOURT, 2011).

O trabalho educativo e de mediação realizado pelo grupo respon-
sável pela exposição instigava os visitantes sobre o que as fotografias 
das comunidades revelavam; o que foi fotografado; com que inten-
cionalidade se retratavam aquelas imagens. Buscou-se, com isso, a 
dimensão política e comunitária do museu.

O segundo momento, intitulado “Nordeste: Quilombolas da região 
semi-árida” pontuou, também através das imagens e dos objetos do 
cotidiano das comunidades, a presença quilombola no Nordeste bra-
sileiro com destaque para suas referências culturais, ações políticas, 
características do meio ambiente, formas de vida, tipo de constru-
ções, das celebrações religiosas, práticas de sociabilidade, de educa-
ção. Nesse aspecto buscava-se provocar os visitantes sobre o signi-
ficado daquelas imagens; qual a relação estabelecida entre a comu-
nidade de Souza e das outras comunidades; em quais aspectos se 
diferenciavam.

Durante todo o tempo buscou-se estabelecer a relação entre 
museu e identidade cultural, rompendo com as imagens cristalizadas 
e localizando-as num tempo histórico e nos processos de reelabora-
ção. Construiu-se uma tessitura de possibilidades de ações educati-
vas no espaço museal, capazes de provocar o autorreconhecimento 
dos visitantes e o conhecimento da região a partir das referências da 
presença da população negra e suas ações de resistência como parte 
importante da história do lugar. Significar de forma positiva a relação 
com a afrodescendência é parte importante da luta antirracista na 
educação e, nesse contexto, os museus podem ser espaços de reela-
boração e de construção de referências positivas com o legado afri-
cano e afro diaspórico.

7 Para maiores informações sobre as comunidades ver GRUNEC (2011).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, a experiência relatada elucidou que os museus 
comunitários são fundamentais para a construção da consciência crí-
tica e histórica, na medida em que possibilitam a inclusão de sujeitos 
e experiências antes silenciados(as) que elevam a sua autoestima e 
geram pertencimento. 

Importante se faz que essas experiências estimulem a participa-
ção das comunidades, desde a concepção das propostas até a cola-
boração na montagem dos acervos. Esses processos são impor-
tantes na construção de outras memórias diferentes daquelas que 
foram oficializadas. Todavia, é importante estimular às múltiplas lei-
turas dos objetos, para não cristalizar certas imagens e desconside-
rar os conflitos.

A exposição Memórias da Afrodescendênica mostrou, também, 
que o ensino de história fora dos espaços escolares, como no caso 
do museu comunitário, é de extrema importância para a incorpora-
ção da trajetória das comunidades que, cientes dos processos histó-
ricos dos seus lugares, podem reivindicar sua participação na cons-
trução da memória social e no despertar para as lutas políticas. Além 
disso, a experiência visibilizou a presença dos territórios quilombo-
las na região Sul do Ceará dando destaque às ações de resistência da 
população negra. 

Por fim, a experiência reiterou a importância de que os conteú-
dos da história e da cultura africana e afro-brasileira estejam presen-
tes nas experiências comunitárias, para além das práticas escolares. 
Ademais, é importante que as escolas e as universidades, nas ações 
de formação dos profissionais da educação, possibilitem que os/as 
sujeitos que as frequentam compreendam a amplitude da dimensão 
educativa e percebam os espaços de preservação das memórias e 
da valorização das culturas como extensões dos seus processos for-
mativos. É necessário, portanto, incorporar a todos (negros, brancos, 
pardos, indígenas) nos debates que tocam à etnicidade, à identidade 
cultural e nas ações educativas de enfrentamentos do racismo.
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